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Hoe opus, hoc studium parvi properemus et ampli, 
Si patriae velnmus, si no Lis vivere cari. 

Hob. L. I. Ep. 3. 
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AO LEITOR. 

— Endo tido a honra de ser eleito pelos meusPro- 
Tincianos Deputado ás Cortes de 1821, e ás de 
1826; e havendo-se em umas e outras deliberado , 
por unanimidade de votos, fazer novos Codigos: 
como membro da Commissão de Legislação jul- 
guei do meu dever empregar minhas poucas for- 
ças, em ajuntar materiaes para o Codigo Civil, 
que é o mais defectivo no corpo das Ordenações, 
que ba mais de dons séculos nos regem. 

Julguei eritão, e ainda agora, que um Trata- 
do dos Direitos e Obrigações Civis, que fosse per- 
feito , seria o melhor Codigo Civil, que desejar-se 
possa ; porque todos os milhares de questões , que 
no Foro, ou fóra delle, se podem agitar, vem a 
clfrar-se nisto; se uma parte tem direito , se a 
outra tem obrigação. 

As acções forenses, ainda que na Legislação 
Romana enchão largas paginas, a p:eu ver devem 
ter o seu assento no Codigo do Processo , e ahi 
mesmo deveráó occupar pequeno espaço. 

Persuadido disto julguei , que as doutrinas 
sobre Direitos e Obrigações Civis, podem coinmo- 
damente distribuir-se em tres Livros ; 

No i.* tratando dos Direitos e Obrigações em 
geral , ou mais geraes; das suas diversas especics; 
dos modos de os provar; e modos de as dissolver. 
Este o assumpto deste Tomo, que é uma coMcc- 

- • TMiirii , 
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rao cie regras cíe Jurisprudência , aptas para a dé-* 
cisão de innnenso numero de pleitos. 

Tio a.' tratando dos Direitos e Obrigações, 
tplé derivão dos diversos estados de pessoas , dè 
que se compõe uma famiha : pois qite o Reino 
todo nao é ma's cine o aggrcgado de muitas familias. 

No 3.' finalmente, tratando dos Direitos e 
Obrigações relativas á propriedade; aos modos de 
a adquirir e perder; e aos modos de a gozar , con- 
servar, e administrar. 

Em quasi todos os artigos da Obra apontei as 
Leis , ou DD. que os apoiao ; porque as Cortes , 
que já mencionei, nos seus Progranimas assenta- 
rão que os novos Codigos deveriáo conformar-se , 
quanto possível fosse, ás Leis e Costumes da Na- 

ção, c que somente se deveráõ afastar naquclles 
pontos, em que' razões de justiça ou cVequulade 
assim o persuadissem. Por isso, para que nao pa- 
recess|e aos menos versados em Jurisprudência , 
que o autor desta Obra era grande innovador , in- 
voquei em auxilio de minhas opiniões DD. velhos , 
e já faltecidos. 

Sobre as Leis Romanas fiz mais alr 'ma fir- 

meza, do que sobre os Escriptos dos DD., porque 
não podemos negar-lbes algum gráo de autorida- 
de extrínseca. Os novos Estatutos da Universidade 
t a. T. 5. Cap. 2. §■ 19. em declaração á Lei de 

18 d'Agos[o de 1769, dizem, que aquellas Leis são- 
applicaveis nos casos omissos nas do Reino, todas 

as vezes que se nao mostre , que' ellas csláo em 
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cpposiçád com estas, ou com as Leis ÍTaturaes, 
Politicas, Económicas, Mercantis e Marítimas ,das 
Naçòes civilisadas; e dão esta fortíssima razão . = 
Porque é mais conveniente ao bem publico, que 
nos casos omissos haja uma Lei, e norma fixa « 
constante para a decisão das causas, do que ff 
car a administração da justiça dependente do ar- 
bitrio dos Juizes. Em quanto pois não tivewnos 
Codigos menos imperfeitos que as actuaes Orde- 
nações, as quaes em innunieraveis lugares deixa- 
rão de dispor o que era necessário, mandando 
guardar o Direito Comnmm ; não podemos, como 
fizerão os Francezes, desautorar de todo o Direito 
Romano, sob-pena de ficarmos em muitas maté- 
rias sem Lei alguma, lutando com a arbitrarieda- 
de. Na França mesmo ainda hoje é licito invocar 
o E eito Romano, não como Lei, mas;como ra- 
zão escripta ; ou como alguns dizem, nqu ratiom 
imperii, sed rationis império, (a) 

Em apoiar muitos artigos sobre disposições 
de Codigos estranhos, também não introduzi no. 
vidade. Outro tanto se encontra em Jurisconsul- 
tos nossos , e antigos : e a razão, 'que davão para 
sua desculpa, era , que .■ ind.a que as Leis d outro 
Reino não tivessem autoridade alguma em o nos- 
so , com tudo as suas disposições podião muitas 
vezes ser abraçadas como opinião mais provável, 
que merecera ser adoptada por Lei, (b)  

. , (a) Dnpin Ainé Proffession «TJvocat Tom. 1. pag. 3oi. 
Paris 

(b) VaUsco de Pmí, Cap. 19^ n. 27. ? Ayouca Alleç. za. 
11. 121, 
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Confesso que mais valera apoiar as doutrinas 
em razões , e impugnar as contrarias; mas em tal 

caso seria necessário multiplicar volumes para tão 
largas discussões, e estas sem terem o mérito de 
novas farião mui diminuto o numero dos Lei- 
tores, como acontece a quasi todas as Obràs muito 
volumosas. Contente-se pois o Leitor com as pe- 
quenas notas debaixo dos artigos: 

Est quodam prodire te nus, si non datur ultra. 

Hor. Ep. I. 



LIVRO 1. 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES EM GERAL". 
/ 

i I i IHi 'L in 

TITULO I. 

Disposições geraes. 

i Toda a faculdade, que a Lei concede a 
alguma pessoa de dar, fazer, ou não fazer, ou 
de prohibir que outro de, ou faca, é um direito. 

a O que não é prob i bido pela Lei Naturai, Re- 
ligiosa , ou Civil, faz uma parte da liberdade civil, 
e constitue parte do direito de liberdade. 

3 Obrigação é o dever de dar, fazer, ou de 
consentir o que a outro é permittido em exeçução 
do seu direito, (a) 

4 É bastante que a Lei conceda um direito, 
para se entender que impõe obrigação áquelles, 
contra os quaes aquelle direito pode ser exercita- 
do. (b) 

5 Vice-versu : é bastante que a Lei imponha 
certa obrigação a um, para se subentender que 
concede direito aos interessados no cumprimento 
daquella obrigação. 

6 Os direitos que a Lei Civil concede, ou as 
obrigações que impõe , sempre se entendem 
acompanhados de Acção forense para os fazer ef- 
fectivos, aindaque cila o não declare, (c) 

7 Ainda que a Lei Civil não imponha penas aos 
transgressores, não deixa por isso de ser obligam- 

(<») I.. 3., L. 25. pr. ff. dc Oblig. et act. 
(f>) L. 2, §. fin. ff. eod. til. 
(«) L. un. ff. de Condict, ex Lcge. 
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ria; suppôe pena bastante o poder ser deman- 
dado o devedor da obrigação. _ 

8 Os direitos e obrigações , qne derivao da 
Lei Civil, só principião desde que ella é promul- 
gada na Gazeta do Governo. («) 

9 Os actos ou contratos devem regnlar-se 
pela Lei existente nó tempo em que forão feitos, 
porque a disposição das Leis uão tem eíleito retro- 
activo. (ã) , 

10 Porém a Lei interpretativa retrotrane-se ao 
tempo da Lei interpretada* (c) 

11 As sentenças proferidas em sentido con- 
' trario da Lei interpretativa, que passarão em caso 

julgado, quando a Lei interpretada era obscura, 
conservão a sua força, {d) 

ia O direito superveniente, depois que a lide 
foi intentada , aproveita a qualquer das partes con- 
tendoras. (c) 

13 Mas deve ser condemnada nas custas inú- 
teis a parte, que litigou temerariamente, antes de 
lhe sobrevir o direito. (/) . 

14 Aqnelle a qnem um direito é concedido, 
entende-se autorizado para gozar oe todas as van- 
tagens, que do exercício delle podem provir. (5) 

15 Aquelle qne usa do seu direito não é res- 

'c) É a providencia qne parece idónea , uma ver. ab roga da 
a Cliancellaria Mór da Côrte e Reino, aonde as Leis deviã» 
ser publicadas. Ord. L. 1. T. 2. ici. 

(i) L. 7. Cod. de Legibus. 
(c) Huber. ad Pand. L. i. Tit. 3. §. 11. 
pi) Toullier Dir. Franc. Tit. Prcl. Sect. 5. n. 81. Tom, 

j. pag, 86. 4." edição de Paris. 
(<?) Câncer 3. V<ir. Cap. 3. n. 468. 
(/) Castilho Contr. Liv. 5. Cap. §. 14. n. 3i. 
[g) Vejão-6« exemplos na L. 7. , L. g. e L. 32. ff. de Vsu- 

/mct. 
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ponsavel pelo damno , que a outrem resulte do 
exercício de tal direito, (a) 

iG Se o direito de um se encontra com o exer- 
cício do direito de outro, o direito menor deve 
ceder ao maior. (/;) 

17 Em paridade de direitos, o primeiro em 
tempo é primeiro em direito, (c) 

18 Se é desconhecida a prioridade do tempo, 
aquelle que menos sofre deve ceder ao outro, 
que sofreria mais. 

19 Assim aquelle que trata de captar lucro, 
deve ceder áquelle, que trata de conseguir a sua 
indemnisação. {d) 

ao Sendo possível usarem ambos do seu di- 
reito, cedendo cada um de uma parte delle, pa- 
da qual deve ceder o bastante, para usarem ao 
mesmo tempo, (c) 

ai O direito maior e mais extenso encerra 
em si o menor, e mais limitado. (/) 

aa O mesmo direito que a Lei determina pa- 
ra um todo, entende-se determinado para cada 
uma das partes 'desse mesmo todo. [g) 

a3 TJraa Mercê que o Príncipe fizer a um, 
sempre se subentende feita sem prejuízo do direito 
adquirido por terceiro. (Ji) 

(n) ■ L. i5i. fí <le Krg. jur. 
(é) V. gr. Primeiro está o Seuliorío (las casas, do que o 

Empregado, què tem aposentadoria. Portaria àe 22 de Noy. 
lSi4. 

(c) L. 11., L. 12. §. fin. ff. Quipot. inpign. 
(ri) L. C. §, 1. ff Quae in fraud. cred. 
(e) V. gr. Se o inquilino pode viver commodamente nas 

easas, em (pranto o senhorio os manda reparar. Ord. L. 4- T- 
pr. 

(/) E. i63., li, i65. ff. de Reg. jur. 
(g) Arg. da L. 76. ff. de Reivind. , €■ 8. Inst. de Fideicom. 

....ered., Huber ad Pand. L. 5. T. 4- n- i. 
(li) L. 2. §. 10. e 16. ff. Ne quld in loc. pabl. 

/ 
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, ,a4 Porque em regra, o que é nosso nao nos 
pode ser drado sem facto nosso, (a) 

a5 Nem pode ser tirado a cada um o seu di- 
reito , sern^o seu consentimento, (b) 

9.6 Não é mesmo licito a qualquer vir a juí- 
zo , fundando o seu petitório em direito de ter- 
ceiro. (c)_ 

27 , É porém licito ao réo oppor o direito de 
terceiro, se com isto perime a acção do autor. 
{") 

28 O exercicio dos direitos civis é indepen- 
dente da qualidade de cidadão. 

29 Os estrangeiros residentes em Portugal go- 
zao dos direitos civis, que se achão estipulados 
nos Tratados feitos com as Nações, a que elles 
pertencem, e na falta delles regulão as Leis deste 
Keino para com os naturaes delle. 

TITULO II. 

Da ignorância do Direito. 

Dssde que a Lei é publica pela Gazeta 
O acial do Governo, os direitos e obrigações, que 
eLa produz, surtem o seu effeitò, ainda que os 
interessados a ignorem. 

3i Se a Lei estabelece formalidades para cer- 
tos actos , e os annulla por falta delias , a ignorân- 
cia da Lei nao os valida, (e) 

('0 L. n. ff. de jur. 
(A) I- 8. ff, de Jq. et aq. pluv. are. 
('" T. 4- §. 7. ff. Si serv. vind.. Assento de 5.2 de Nov. 17/(3. 
{d) Íj. fln. Cod. de Jicivind., L. 6. Cod. de Serv. Juç., Mend. 

s. p. L. 4. Cap. a. a. 7. 
(e) L. 3, 3. ff. de Jur. etfact. ign. 



(") 

3a Em regra a inobservância das formas le- 
gacs não produz nullidade, se a Lei expressamen- 
te a nao irroga. (a) 

33 Presurae-se que a forma determinada pela 
Lei, foi para fazer mais seguro e autentico o acto 
ou contrato , e não com intento de o annullar 
por falta delia, se a Lei o não declara, (è) 

34 Se a Lei Civil confirma o que já era de- 
terminado pela Lei Natural, ou Divina; a igno- 
rância daquella não desculpa a ninguém, (c) 

35 Porém se o que ella determina, até então 
era permittido, ou acto indifferente, o transgres- 
sor deve ser ouvido (se allegar ignorância da Lei 
prohibitiva), para ser alliviado da pena. (<i) 

36 É ainda desculpável no Juiz a ignorância 
de uma Lei estrangeira, ainda que esta seja subsi- 
diaria. (e) 

3y Se o Juiz porém não observa a Lei, de- 
pois de lhe ser apontada, então se faz suspeito, 
e pode por isso só ser recusado, (f) 

38 Quando a ignorância de direito foi causa 
única de alguém se obrigar, ou de pagar o que 
nem civil, nem naturalmente devia; a obdgacão 

(a) Assento de a3 .Tullio 1811 , Cod. de Pru.ss. 1. p. T. 3. 
»rt. 40. Em piiin algum a Legislação tem chegado ao ponto de 
perfeição , que possa eslabelecer-se o principio de serem nullps 
lodos os actos , em que as formas da Lei não forão guardadas. 
Toulller Dir. Franc. Tit. Frei. n. 9. Tomo 1. pag. 91. Contra 
L. 5. Cod. de Legib. 

(b) Cit. Cod. de Pruãsúl art. 4r. 
(c) L. 2. §. 1. ff. Siquis in jus vocat. , L. 7. §. 4- ff- 'A' A:" 

risdict. 
(d) L. g. §. 1. ff.,L. i.,L.9.,L. ii. Cod. de Jur. etfact. 

ignor., Cod. de Pruss. Inlrod. art. 17. 
(«) Boheraer Intr. in Jus Dig., L. 22. T .6. n. 3. 
(/) Ord. L. 1. T. 5. §. 4- 
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'se julga nulla, e o pagamento pode ser reclama« 
do. (a) 

39 Por quanto ninguém se deve locupletar 
com o alheio com detrimento cu injuria de ou- 
tro. (£) 

40 Porém se alguém pagou, 011 se obrigou 
ao que naturalmente devia, por ignorar a Lei Civil 
que o desobrigava, ino pôde reclamar o pagamen- 
to , ou obrigação que fez, salvo se gozar de Resti~ 
tuiçào. (c) 

41 A ignorância de direito também nao apro- 
veita áquelle, que deixou passar o tempo da pre- 
scripção, sem demandar o que lhe pertencia. (</) 

42 A ignorância de facto que desobrigava , 
em regra é bastante para aunullar a obrigação, 
ou para pedir o que indevidamente foi pago, por 
que exclue o consentimento de quem se obrigou , 
ou pagou, (e) 

TITULO III. 

Dos Direitos e Obrigações pessoaes e rea.es. 

43 Os direitos e obrigações são pessoaes, 
se autorizão, ou ligâo certa pessqa, sem respeito 
á posse de algunia cousa. 

(a) Com esta moilifieação ao Direito Romano opinarão 
Vinnio Quacst. Sâlect.h. 1 .Op. '(/■., Oomal i. i.T. iS.Sect. 1. 
art: 11. Outros disedrdão, com nimia'veneração as Leis íiu- 
manas. 

('/) L. 206. ff. cie Hcg. jur. 
(c) Vlnn. supra, Domai supra art. -7., L. g. §• 5., L. 10. 

ff. A d Senat. Cons. dloce.d. 
(d) L. 4. ff. de Jur. et fact :rn., I . íin. Cod. dePrttcsc. long, 

lemp., Thomas, ad Hub. Pand. L. as. T. 6. n. S. 
(c) L. 8. , L. g. "ff. de Jur. et fact. ign. 
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44 Pó Je porém ser objecto de um direito pes- 
soal certa dousa, que outro nos deve entregar, 
ou fazer. («) 

45 Uai direito se diz real, quando a faculda- 
dade de o exercer é annexa a certa cousa , sem 
respeito á pessoa que a possue. {/■>) 

46 Da mesma forma obrigação real j a que é 
annexa á posse de uma cousa, (c) 

47 Estas obrigações transfcrem-se, ainda que 
o possuidor ou o credor não consinta ^transferi- 
das que sejão as cousas , a que ellas são conne- 
xas. (d) 

48 Porém'o devedor de obrigação pessoal, 
ainda que a transfira em outro, uao se livra, se o 
credor não consentio. (e) 

49 Também se diz direito real o que tem 
por objecto certa cotisa , sem respeito a pessoa 
alguma que a possua. (/") , 

50 Em regra, todos os direitos pessoaes ou 
reaes podem ser cedidos e transferidos a outro, (g) 

51 Exceptuão-se aquelles que são concedidos 
a pessoa designada, para pessoalmente os exerci- 
tar. (/i) 

(n) É o que cmlinguagem dos Juristas se diz =jus adrem. 
"Waldeck ad Inst. §. 243- 

(4) Taes são os direitos de servidão predial. L. 12. Cod. 
Co mm. praed. 

(c) V. gr. a obrigagao de pagar as decimas prediaes. L. 7.' 
í, 2.., Ij. 52. ff. df Vsufr. 

(d) L. 4. ff. de Serv. nist., L. a. Cod. de Praed. et omn. reb. 
tlavicul. 

(<■) L. 5. Cod. de Obliff. et act. 
{/) Taes são o direito de domínio , de servidão , de heran* 

ea, <e de penhor. 
(ã) V. Olea de Cess.Jur. Tit. 3. q. 1. 
(4) Exemplos na Ord. L. r. X. 96. c 97. 
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oa E também aquelles, que são inherentes a 
pessoj», que tenha unia certa qualidade, (a) 

53 A cedência, ou renuncia que alguém faz 
do seu direito, deve ser clàra e indubitável. (£) 

54 Aliás não se presume que aquelle que ti- 
nha direito , o quizesse renunciar, (c) 

55 Ninguém pode transferfr máis direito , que 
aquelle que tinha, (d) 

56 Se o direito de quem deu era resolúvel, 
não obsta á sua dissolução o ter sido transferido, (e) 

5y Porque a convença de duas pessoas não 
pode offender o direito de terceiro. (/) 

TITULO IV. ■ 

Dos Direitos e Obrigações condicionaes. 

58 Um Direito, ou obrigação é condicio- 
nal, quando subordinado a um acorUeciniento, 
que pode ou não vir a existir. 

âq Se é certo que o acontecimento ha de 
existir necessariamente , ainda que incerto o quan- 
do , então o direito ou obrigação reputa-se pura. 

60 Por isso , se este direito ou obrigação é 
estabelecida por contrato, desde logo é transmis- 
sível aos herdeiros dos contrahentes. [g) 

[a] V. gr. o direito de primogenilo. Stryk Dissert. de Jur, 
non cessih. Cap. 2. §. 8. 

(è) Cod. di Pr uss. Introd. art. 113. 
(e) I. 25. pr. ff. de Frobat. et praes. 
(</) L. 5/,. ií. de Reg. jur, 
{<?) L. 3i. ff. de Pign. et Uyp. 
(/) Giurba aj Conf. Mess. Cap, 1. GIoss. 8 n. 53. 
fe) §• 4- de Vcrb oblig. 
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61 Mas se foi estabelecida por disposição de 
ultima vontade , equivale a condicional, se acaso 
o herdeiro, ou legatário .morre antes do aconteci- 
mento. («) 

62 Porque em regra a herança ou legado ca- 
duca , se o herdeiro ou legatário morre antes de 
verificada a condição, (è) 

63 A condição t suspensiva, quando con- 
cebida de modo, que do acbntecimento delia de- 
pende a acquisição do direito de um, ou obriga- 
ção de outro. 

64 Se. é concebida em modo , que o aconte- 
cimento faça cessar o direito adquirido, ou a obri- 
gação contrahida; então a condição é resolutiva. 

65 E potestativa, se a existência do aconteci- 
mento depende somente da vontade da pessoa in- 
teressada. 

66 É casual, se o acontecimento depende do 
acaso, ou da vontade de um terceiro. 

67 Mixta de potestativa e casual, se depende 
em parte da vontade do interessado, e em parte 
do acaso. 

68 A condição diz-se negativa, quando con- 
siste em não fazer alguma cousa. 

69 Diz-se impossivel, quando o acontecimen- 
to é superior ás forças da natureza; ou quando 
opposto á Lei, ou aos bons costumes. 

70 A condição irrisória equivale a impossivel: 
bem assim a condição perplexa, ou inintelligivel. (c) 

71 A condição inútil, se foi imposta por dis- 
posição de ultima vontade, pode ser dispensada 

(«) L. 75. ff. de Cond. et dem. 

[V) L. 109. ff. de Cond. et dem., L. un. §. 7. Cod. de Cedue. 
to Li. 

(c) L. 14., X., 16. ff. de Conãit. intt, 
ti 
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pelo Juiz, se o testador morreo sem expor o mO'» 
tivo razoarei de a impòr. (a] 

72 Devem porém ser citados, c ouvidos osin« 
teressados, e o Juiz só então dispensará de cum- 
prir tal condição, depois que conheça a sua ma- 
nifesta inutilidade. (£) 

73 Não sç reputa condição o que é deixado 
na livre vontade do devedor, para este dar ou fa-i 
zer, se bem quizer. (c) 

  ih || i-te t-temi ■■ — 

SECÇÃO I. 

Da Condição suspensiva. 

74 -A-Ntes de verificado o acontecimento d^ 
condição suspensiva , não pôde o crédor da obri- 
gação exercitar o seu direito. 

70 Pôde porém exercer os actos licitos, ten- 
dentes a conservar o seu direito eventual, [d) 

76 Se a condição fôr negativa , o crédor pôde 
entrar no exercicio do seu direito, dando caução 
de restituir, no caso de acontecimento contrario, (e) 

77 Se o devedor da cousa obra com dolo para 

(«) Cod. de Pruss. 1. p. T. art. i34. Em Direito Roma- 
i}0 apenas ha vestigioí desta disposição na L. ii3. §. 5., t nst 
L. 114. §. 14. ff. de Legdt. 1.° 

ih) Cit. Cod. de Pruss. art. i35. 
(c) L. 17., L. 46. §. 2. ff. de Ferb. oblig.,\j. 8. ff. de Oblig. 

et act. 
id) L. 129. ff. de Ferb. obl., Pothier TV. des cblig. p. 2. 

n. 222. 
(e) L. 7. ((.de Cond. et dcm. Nsovejo razão para dizerem , 

que a caução Muciana nao tem applicação ás condições dos 
cojslratos. Brussel de COndit. L. 3. X. 2. n. i3. 



( *7 ) 

impecíir o acontecimento da condição , esta se La 
por preenchida, como se realmente o fòra. («) 

78 Se foi fixado tempo, dentro do qual se 
deveria verificar a condição, passado elle julga-s© 
não cumprida, (è) ainda que venha a veriíicar-se 
depois. 

79 Podendo haver certeza , que a condição 
já se não pode verificar, julga-se não verificada. 
(c) 

80 Se não foi marcado tempo para o imple- 
mento da condição, pode pedir-se o que foi pro- 
mettido, em todo o tempo que cila se verifique, {d) 

81 Para se verificar a condição = se morrer 
sem tei filhos,— é preciso que não exista um só 
filho, ou filha, (e) nem mesmo posthumo; (/') ou 
que não existão netos, (g) com tanto que o filho ou 
netos sejao legilimos, ou legitimados por seguinte 
matrimonio, (/t) 

82 Quando por effeito da condição verificada 
resulta beneficio a terceiro, a este é coacedida 
gcção para demandar o seu interesse, (i) 

83 Mas por isso só que um testador mandou, 
que se seu herdeiro morrer sem filhos, os bens 

[a) L. 85. §. 7. íf. (te Fcrb. oblig., L. iGí. §. a. ff. da 
ru'6. jur. 

[b) L. 20. §. 6. ff de Stat. lih, 
[c) L. 10., L. 115. §. 1. íf, de Fcrb. oblig., L. 16 §.G. ft.de 

Piílejuss. 
(«Tj L. fin. ff. de Cond, et dcm. 
(<■) L. 101. §. 1. ff. de Cond. et dcm., L. 148. ff. de Fcrb, 

eignif. 
(/) L. jS.ff. Quand. dies leg. ced., L. 20. ff. Ad Sen. Conr, 

Trebei. 
(e) X.. !. Cod. de Cond. int. 
(A) I-. 6. Cod. de Inst. et subst. , Ord. L. 2. T. 35. §. 12. 
^ i) L. 8. ff. Si quis ommis. caus. test., L. 22. ff. de Cond, «t 

siem., L- 2. Cod. de tíis quue sub mod. 
L 1 
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passem a fuaá; fiãó se entende que estes filhos 
postos em condição tem direito adquirido, que 
prive seu pai de dispor deíles. (a) 

84 O implemento da condição suspensiva tem 
cífeito retroactivo ao dia ém que o contrato foi 
celebrado, {b) 

O herdeiro íondiciófial também é reputa- 
do herdeiro desde a morte do testador, se a con- 
dição suspensiva vem depois a veriíicar-se. (c) 

86 íse este herdeiro por morte do testador se 
acha na posse da herança , pôde retel-a, dando cau- 
ção de a restituir, com seus rendimentos, se a 
Condição se não verificar, (d) 

87 Se outro está possuidor, o herdeiro con- 
dicional pódé pedir-lhe canção de lha entregar, 
eis que a condição se verifique, (e) 

88 Os credores que tiverem negócios com a 
herança suspensa pela condição, podem requerer 
curador a élla, para com elle os discutirem. (/ ) 

89 O legado condicional também se retró- 
trahe ao dia da morte do testador, se a COhdição 
vem a vérificar-se, (g) 

90 Porém o herdeiro que deve prestar o le- 
gado , não paga rendimentos do tempo que este- 
ve suspenso, até o implemento da condição, (/t) 

{a) Perez in Coei. L. 6. T. 25. n. i3., Huber ad Pnnd. L,. aB, 
T. 7. n. 7. Outros são de outra opinião. Y. Voet ad Ifand. L. 
28. T. 2. n. 10. 

(h) L. 42. pr. ff. de ohlig., L. 78. ff. de Verh. oi%., L. 18. 
ff. de Reg. jur. 

(c) L. 26. ff. de Condit. inst. 
[lÍ] I.. 12. ff. Qui satisd. cog. 
(e) Hubor ad Vand. L. 38. T. 7. n. 10. 
(/) L. 1. S. r.fí.de Curat. boa. dand.,h. 8. ff. Quib.excaus, 

In poss. eat. 
(g) L. 26. ff. de Cond. inst., L. 3, §. 3. Cod. Com. de legat. 
(A) L.Sa. §.i. ff. de Leg. i.°,L.«n. §, 7. Cod. de Cad.tol. 
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gi Bem coma o herdeiro fiduciário não 
rendimentos do fideicommisso, vencidos até se ve« 
rificar a condição, (a) 

93 Se uma cousa em especie faz o objecto da 
obrigação, e perece antes (lese verificar a condi- 
ção , extingue-se a obrigação. [6) 

pS Se a cousa se deteriora sem culpa do de- 
vedor, satisfaz entregando-a tal qual se aclia, (r) 

94 Se o devedor teve culpa, ou se o damno 
aronteceo depois que elle foi moroso na entrega, 
deve indemnisar o credor, (d) 

* 
  ■■imimn    

secção ir. 

Da Condirão resolutiva. 

qS Iãm quanto a condição resolutiva se não 
verifica , o acto ou contrato reputa-se puro, isto 
é ; como se não houvera condição, (e) 

96 Por tanto a perda , ou damuo da cousa, 
antes da condição se verificar, corre por couta 
daquelle, que estava senhor delia. {f] 

97 Quando esta condição é posta em favor 
de uma parte, não opera a resolução do contra- 
to , se a parte favorecida não quer que ella se 
resolva, (gj 

(n) L. 03. §. 5. e 6. ff. Jd Sen. Cont. Trchel. 
Ord. L. 4. T. 8. §. i., L. 34- Fum. ercisc., L. 1 o. 

5. ff. de Jur. dot. 
(c) Cit. Ord. §. 2. , L. 8. pr. ff. de Per. et com, rei veml. 
[cl) I.. 3. ff. df Contr. empt., L. 2. §. 4. ff. P/o empt. 
(«) 3 . a Nota anteccdent.?. . 
U) }J- 2- ?• 1, ff. dc Jtt diem addict. , L. ao. S 1. ff; de 

Praesciipt. ve/b. 
(g) L. 3. ff. de Lcg. Commits., Ord. L. 4 X. 5. §. 3. 
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q8 Também se julga não resolvido, se depen- 
dendo a condição de vontade de terceiro, uma 
das partes o induzio com dólo , para vir resolver 
o contrato, (a) 

99 Em todos os contratos que produzem 
obrigações bilateraes, sempre se subentende a con- 
dição resolutiva , que um poderá requerer a dis- 
solução da sua obrigação, se o outro se nao pre- 
sta a cumprir a sua. (&) 

too E isto pôde licitamente requerer, ainda 
quando se tenha obrigado com juramento, (c) 

ioi Porém esta resolução de obrigação nao 
se o pêra ipso jure: deve intervir sentença com 
citação da outra parte, e com comminaçâo de se 
haver a obrigação por desfeita, (d) 

SECÇÃO III. 

Da Condição potestativa , casual, ou mixta. 

102 Cjllando o acontecimento depende do 
acaso , tem-se por cumprida a condição posta em 
testamento, quer o acontecimento se tenha venti- 
cado ein vida do Testador, quer depois da sua 
morte, (e) í . , 

103 Mas se o acontecimento e potestativo, 
ou misto de casual e potestativo, deve venbcar- 

(o) L. 4. §. 5. ff. de In diem addict. , Cod. de Pruss. t. p, 
T.4. art.TlÇ). 

(6) L. ai. Cod. dc Pact., Erussel Pr. de Condit. I.iv. 4. T, 
1. n. 2. 

(c) Cap, 3., Cap. 29. X. de Jurejur. 
[çí) Polliier Tr. desoblig. p. 3. n. C3G., Cod. Car. Fr. »rt, 

1184- 
(e) I-. 2. ff. de Conã. et dem. 
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sc depois da morte do Testador, sendo tal o fa- 
cto que se possa reiterar, (a) 

104 Não sendo reiteravel, como quando a 
herança foi deixada a F., se casar, e tiver casado 
crn vida do Testador, tem-se por cumprida a con- 
dição. (4) 

105 As condiçóes mixtas, que dependem da 
vontade de terceiro; v. gr. se casar com F., ou se 
morar com F., tem-se por cumpridas, quando o 
herdeiro se offerece a cumprir, e o terceiro não 
quer. (c) 

106 Também se tem por cumpridas, se o ter- 
ceiro não pôde annuir, por ter fallecido. (d) 

107 Quando o terceiro por ser absente não 
Eóde aceitar o que se lhe manda dar, satisfaz o 

erdeiro , depositando-o. (e) 
108 O terceiro que por effeito da condição é 

beneficiado , pôde requerer ao Juiz que assigne 
tempo á pessoa obrigada, para cumprir a condi- 
ção. (/) 

109 Se o legatário refusa o legado deixado 
com condição de dar tanto a terceiro , fica o herdei- 
ro obrigado a dar áquelle o que o testador man- 
dou. (g) 

110 Se o herdeiro escrito é também herdei- 
ro a intestado, e com malicia não quer usar do 
testamento, para se subtrahir ás obrigações que 

(a) L. 11. ff. r/e Cond. et de 111. 
(b) L. 10. ff. de Cond. et dem., L. 7. Cod. de Jnst. et subst. 
(e) L. 3., L. 24., L. 3i. ff. de Cond. et dem., L. 3. ff. de Cond. 

inst., L. 3. Cod. de Cond. inseri. 
{d) L. 8. §. 7., L. 24. ff. de Cond. inst., L. 54- §• 1. e 2. ff. 

de Legat. 1° O contrario decide a L. 3i. ff. de Cond. et dem. 
(c) T.. 7, Cod. de Pact. int. empt. 
(/) L. 23. §. i. ff. de Jíaered. inst. 
(í) k. un. Ç, 4. Cod. de Caduc. to li. 
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elíe lhe imjjõe; pôde ser demandado, como her- 
deiro tesfameatario. (a) 

111 Se o herdeiro testamentarío não qaer 
{iddir a herança, os direitos e obrigações, que o 
testamento lhe impUríha, são devolvidas ao substi- 
tuto (se o lia); na falta delie aos herdeiros a in- 
testado. (/>) 

112 Quando o proprio testador foi culpado 
«m se não poder observar a condição niixta, de- 
ve ter-se por cumprida, (c) 

113 Se não teve culpa, mas foi causa inno- 
ceme de não poder ser cumprida a condição , 
então julga-se não cumprida, {d) 

S E C C i O IV. 

Das Condições impossíveis. 

ti4 C^Úalqncr cóndicão impossivel posta em 
disposição de ultima vontade, tem-se por não 
escrita; sem que por isso fique viciada a disposi- 
ção. (c) 

ii5 Pòrém mna condição tal posta em con- 
trato, torna níillo o mesmo contrato, if) 

{a) L. i. §. Q. , L. to. ff. Si quis ornmiss. caus. testam. 
{!)) Novel. 1. Cap. 1. §• 1. Assim se observa nos paizes onde 

cada qual pode testar'de parte da herança. Voet a.d Pnnd L 
5Ç), • 4- ^ > Peree ifi ('od. ii. 6. T. 3g. n. 6. O guc entre nos 
se deve a<io;>Iar, arg. <!a OH. L. T. 82. pr. 

(c) Perez in Cod. L 6. T. 46. n. 12., Gnerreir. Tr. 1. L. 3, 
Cap 10. n. Hg , Manaio de Test. vil. T. 7. q. 7- "• Iã- 

(á> Sarment. Sei. Lib. 2. Cap. 9. n. 9., Durand, de Cond. 
iinpnse, p. 3. Cap. 7. n. 5o. 

(e) L. 6. , L, i5., L. 27. ff. de Cond. inst., L, 101. §. 1. ff. 
de Legnt. 1." 

(/) L. 1, §. 9. e 11. ff. de Oblig., L, 35. §. 1. ff. d* Verlx. 
9 hl. 

% 
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115 E sç o çpHirato é ajustado cora condi- 
ção de não fazer cousa fisicamente impossível , 
tem-se como puro. (a) 

117 As condições ma se não caí ar, 3= se per/na-* 
nrcer no celihg,to^ postas por um testador, tem-se 
por não escritas cornp opposlas aos bons costn* 
mes. [h] 

118 Da mesma sorte a condição 5= se casar 
com pessoa indigna, [ç) 

119 A condição ^ senão tornar a casar s= 
sendo posta a viuvo ou viuva, que tenha filhos, en- 
tende-se posta a favor destes, e a elles se devolve 
o direito que tinha o pai ou niãi, se estes tornão 
a casar, (d) 

120 Com tudo o viuvo ou viuva que tal he- 
,rança ou legado perder, não é obrigado a repor 
os rendimentos recebidos antes de tornar a ca- 
sar. (e) 

121 As condições tomar ordens sacras, = 
se for Frade, ou Freira também se devem ha- 
ver por não escritas, «e o herdeiro ou legatário 
declarar, não ter vocação para taes estados. (/') 

122 A condição = se não for Çlerigç, ou Fra- 
de, ou Freira é valiosa, (f) 

128 São também validas estas,casar,—{h) 

(«) L. 7. , L. 8. ff. de Verb. ohlig. 
{ti) L. 22., L. 72. §. 5. , L. 100. ff. de Cond. etdem, 
(c) L. 63. §. 1. ff. de Cond. et dem. 
(d) Este parece ser o espirito da íiovcUa 2,2. Cap. <3 e H. 

que derogou a L. 2. e 3 Cod. de Indict. v'd. foll. Lobão ao 
Liv. 3." de Mello Dissert. g. §. 38. e 39. 

(e) Cod. de Pruss. 1. p. T. 4- art. 120. e i38. Esta decisão 
parece mais benigna que a da Auth. = Çui relictum = Cod. 
de Indict. vid. toll. 

(/) Em contrario Egid. á L. Jihae j. p n. 44.. Pinbeií. d» 
Testam. Disp. 3. n. 2a3. 

(c) fortug. de, Don. Praelud. 2. §. 2, n.ig. 
(Jt) L. 7. Cod. de Cond, et subst. 

1 
«T- 
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se se raosíra que o disponente qui?, dar logo, e 
que o evento se seguisse depois. (<?) 

i35 Aindaque o testador diga, que dá ou 
deixa tal cousa a F., com condição que elle dará 
ou fará islo; aqueila expressão mostra que ha mo- 
do , e não condição. ,(£) 

i3f) Por quanto em toda a disposição, ou 
acto, mais se attende á mente, do que á ti-aze do 
disponente, (c) 

'3? Quando o implemento do modo sómente 
redunda em proveito da pessoa, a quem se dá, 
ou deixa uma cousa, reputa-se conselho, e não 
obrigação. Fm tal caso ainda que se não cumpra , 
não se perde a dadiva, (d) 

i38 Se resulta proveito a quem deu, ou a 
um terceiro, deve precisamente ser cumprido o 
modo : aliás o doador pôde reivindicar o que deu, 
ou o terceiro demandar o seu interesse. (>) 

t3() Póde-se pedir caução ao legatário, de 
restituir o legado, caso não cumpra o modo. (/") 

<4o Se o modo não pôde licitamente ser cum- 
prido pela forma, que o testador determinou, pô- 
de cumprir-se pela fórraa que licito seja. (g) 

i4 ( Se o cumprimento do modo se fez impos- 

• {a) Sarmcnt. Sei. int. Lib. a. Cap. 3. n. 5. , Durand TV. de 
Cond. p. 5. Cap. r. n. 12., Perez in Cod. L. 6. T. 45. n. j. 

(A) Gom. 1. Far. Cap. 12. n. 70., Brunnem. á L. 17. ff. de 
Cand. et dcm. n. 9. 

(c) L. 7. §, 2. ff. de Suppel. leg., L. 219, ff, de Verb. signif. 
(d) L. 71. ff. de Cond. et dcm., L. i3. !§. 7. ff. dc Dan. int. 

vir. et ux., Bohemer. ad Pand. L. 35. T. 1. n, 18., Voet eod. 
tit. n. 12. 

(e) L. 92, ff. de Cond. ct dem., L. 2. Cod. de His quae sub 
mod. 

{f) 10- H. de Legat. 3.°, L. 4o. §. 5. ff. de Cond, et dem, 
{g) L, 16. ff. de Usu , ct usufr, leg. 
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sive! ao herdeiro, ou donatário , sem eulpa sua, 
lem-sc por não escrito, (a) 

142 Bem assim, se o modo é, oú vem a fa- 
rer-se torpe. (/>) 

iA3 Em regra é nnlla qualquer obrigação de 
dar por causa torpe, (c) 

(44 Mas acpielle que deu por causa torpe, 
n'o oóde tornar a pedir aquillo que deu , porque 
não merece ser ouvido quem allega a sua torpe- 
za. ((/) 

145 Se não houve torpeza em quem oeu, 
mas houve*a naquelle tpie lecebeo; este pôde ser 
demandado pai a repôr. (e) 

146 Se aquelle que deu, ou prcmetteo dar, 
não declarou o fim para que dava ou promettia, 
o intento qne elle teve na mente de nada lhe apro. 
vcita. (/) 

147 O modo pôde ser cumprido pelos her- 
deiros do herdeiro, ou legatário; porque o seu 
não implemento não impede a transmissão, (g) 

148 Não se incorre ipso jure na pena de per- 
dimento, por causa do não implemento do modo, 
deve preceder audiência da parte , e sentença con- 
deirmatoria. (/r) 

149 Se não foi marcado tempo para o imple- 

(«) L. 1. Cod. de Legat., L. lo. Cod. de Ccndict. ob cau- 
sam dat. 

(b) Perez in Cod. L. 6. T. 45. n. 4. , Voet ad Pand. L. 35. 
T. i. n. i3. 

(c) L. 8. ff. de Condic. oh íutp. vel inj. caus. 
(d) L. 8. ff., í. 1., L- 5. Cod. de Condict. oh turp. caus. 
(e) L. a. , L. 4. S. 2. ff.,!. 6. Cod. de Condict. ob turp. 
(/) L. 7. Cod .de Condict. ob caus., L. aO. Cod. de Tnrns- 

aet. 
(?) Arp, da L. 24. ff. Qunnd. dies lcs. ced., L, 5. §. 1. ff. 

de Coitai.. Durand de Cotid. p.5, Cap, i.n, 7. 
.(A) Cod, de Pruss. 1. p. T. 4. art. t5C, 
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tnento do modo, não ha lugar a demandar o que 
foi dado, em quanto é possível ao donatário o 
preenchel-o. (a) 

150 E válida a doação, ou legado, aindaque 
seja erroneo ou falso o motivo, ou a causa, pela 
qual o doador quiz dar. (b) 

151 Comtudo se podér provar-se que o doa- 
dor ou testador não daria , se soubesse ser falso 
o motivo que elle declarou, pôde tornar a pedir- 
se o que foi dado. (c) 

iSa Quando o motivo de dar é expresso era 
forma de condição, se o motivo for falso, a da- 
diva é inválida. (J) 

153 Não pode aproveitar qualquer disposição, 
áqueile que foi causa voluntária do erro do dispo- 
nente. (e) 

TITULO YI. 

Dos Direitos e Obrigações alternativas. 

154 Um direito, ou obrigação é alternativa, 
quando o crédor pôde pedir de duas cousas uma; 
ou o devedor dar ou fazer uma de duas cousas. 

155 Em regra nas alternativas a escolha é 

(a) Cod. de Pruss. 1, p. T. 4. art. i56. 
{!>) §. 3i. Inst. de Legat., L. 5i., L. 65, §. 2. ff. de Condi- 

et. ind. 
(c) L. 72. §. 6. ff. de Cond. et dem., Cod. de Pr. supr. art, 

i5o, 
(<f) L. 17. §. 3. ff. de Cond. et dem. 
(e) Arg. da L. 3o. Cod. de Transact,, Puffendorf. de Jury 

Kat., L. 3. Cap. 6, §. 8., Cod, dc Pruss. 1, p. T. 4. art. *48. 
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do devedor; se ao credor não foi concedida ex- 
pressamente a faculdade de escolher, (a) 

136 Na obrigação alternativa de uma presta- 
rão annual, bem pode o devedor em um anno 
escolher de pagar de um modo , em outro de ou- 
tro modo. (b) 

Se uma cousa da alternativa deixa de 
ser objecto da obrigação , o devedor deve pagar 
a outra precisamente, (c) 

i58 Assim também , se uma das cousas pere- 
ceo, ainda que o devedor não tivesse culpa, deve 
pagar a outra, {d) 

169 Se ambas as cousas perecerão , uma por 
culpa, outra sem culpa do devedor , deve pagar 
a estimação da que pereceo por sua culpa, (e) 

160 Se ambas perecerão sem sua culpa, e 
sem ter havido móra na entrega, extinguio-se a 
obrigação. (/) 

161 Quando a escolha é do credor, e uma 
das cousas pereceo por culpa do devedor , mas a 
outra existe: bem pôde o crédor escolher a esti- 
mação daquella que peraceo. [g) 

(n) L. 10. §. C. ff. de Jur, dot. 
(6) L. 21. §,6. ff. de Ac.t. ernpt. 
(c) L. 72. §./(. ff. de Solut., L. 84. 3. 11. ff. de Legatfy' 
{d) X.. g5. §, i. ff. de Solut. 
(e) t.. gS. ff. de Solut. 
(./') I-.. 5. ff. de Reh. cred., L. 33. ff. de Verh. ohlig. , J.. 

Joy.ff. de Solut. 
(tf) CoJ. Civ, Franc. art. 1194. 



( 5o ) 

TITULO VIt. 

Dos Direitos e Obrigações solidarias* 
I ■ ' ' !• • /. 

16a U M direito é solidário entre muitos cre- 
dores, quando o titulo dá expressamente a cada 
um delles a faculdade de cobrar a divida toda. 

163 A obrigação é solidaria, quando os der 
vedores são muitos, e cada um delies pode ser 
demandado por toda a divida. 

164 Quando são muitos os credores solidá- 
rios o devedor pôde pagar a qual qliizer, e pagan- 
do-lhe íica desobrigado para com todos, (a) 

j65 Mas depois de começado a demandar por 
um dos crédores, já não pôde pagar a outro. (A) 

166 Um dos crédores solidários não pode 
perdoar mais que a sua respectiva parte da divi- 
da. (e) . . 

1G7 Se um delles mterrampc a prescnnrao 
começada pelo devedor, isto aproveita aos outros 
com-crédores. [d) • • 1 1 r 

168 O crédor, que recebeo a divida toda, faca 
responsável a dar aos outros com-credures as suas 
respectivas partes, sejão ou nao sejão socios. (e) 

ifaq Um dos devedores solidários, sendo de- 
mandado pelo total, pôde valer se do beneficio 

(«) §. 1. Inst. de Ihinh. reis- stip. 
(b) L. 16. ff, í/e Duoh. reis. 
(c) L. 27. ff. de Partis. 
{cl) L. (In. Cou. de Duoh. reis. 
(e) Lautcrbacli. ad Pand., L. V>, T. i. f. f a oni- 

niào conforme á equúlaile. V l-n <>«, rr. li. .id !.*?. so- 
mente «lava direito aos crédores que nr o de.-.iiadari... , se erao 
socios daquelle que demandou e cobrou a divida Ioda. 
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da divisão, excepto se os com-devedores forem 
fallidos , ou absentes. (a) 

170 Pode tambcm oppòr todas as excepções re- 
sultantes da natureza da obrigação , que lhe forem 
communs com os outros co-réos: mas não pódc 
oppòr as excepções puramente pessoaes daqucl- 
les. (è) ' 

171 O co-réo devedor, que pagou a clivida 
toda, peide demandar os outros pelas suas respe- 
ctivas partes, ainda sem cedcnçia das acções do 
credor. íc) 

17a Se um dos com-devedores tiver fallido , a 
sua parle é rateada por todos os outros, (d) 

173 Se a cousa devida pereceo por culpa de 
um com-devcdor, os outros o podem demandar 
pelas perdas e interesses, (e) 

174 É permittldo ao crédor, que começou a 
demandar um dos devedores solidários, o desistir 
da acção contra elle , e intental-a contra qualquer 
dos outros. (/) 

175 Ainda que o crédor passasse quitação a 
um dos co-réos , que lhe pagou parte da divida, 
não perde por isso o direito de solidariedade contra 
os outros, (g) 

176 Também ainda que recebesse de um dos 
co-réos a sua respectiva parte dos juros preteri- 

(а) Novella 99. Cap. 1., Stryk. Us. mod, L. 45, T. 2. §.5. 
(б) L. 10., L. tin. ff. de Duob. reis, L. 21. S. fin, ff. de Pa- 

ctis. 
(c) Vinnio ao §. 1. Inst. de Cuob. reis n. 4., Coil. Civ. 1 rnr.c, 

art. iai3. 
(cf) Cit, Cofl. art. 1214. 

W L.Ba.§. ppn. ff. de Usuris , Pothier Tr. de Ohlig. 2. p, 
Cap. 3. art. 8. n. 273. 

(/) L. 28. Cod. de Fidei. 
Çjj) L. 8. §. I. ii. de JLegat. 1° 
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TITULO IX. 

J}as obrigações de dar, fazer, ou não fazer. 

188 -A. Obrigação rle dar importa na de en- 
tregar alguma consa, e cie a conservar até o acto 
da entrega, sob-pena de indemuisar ao crédor 
perdas e interesses. («) 

189 Em regra aquelie que é obrigado a con- 
servar uma cousa , deve applicar nisso o cuidado , 
que nm bom pai de famílias costuma a usar com 
as suas cousas, [li) 

190 Aindaque o devedor se queira eximir de 
entregar a cousa, offerecendo-se a pagar a estima- 
ção delia, não pode : se o crédor poder conseguir 
a entrega por autoridade judicial, o Juiz, sendo 
requerido, o deve auxiliar para isso. (c) 

191 Toda á obrigação de fazer, ou não fazer, 
no caso de não ser cumprida peio devedor, se 
resolve em perdas e interesses, [d) 

192 Não obstante isso, o crédor tem direito 
de requerer, epie se desfaça aquilio, que tiver sido 
feito em contravenção da obrigação , á custa do 
devedor, se for possivel. (e) 

198 Pôde também no caso de inexecução rc- 
N querer, que a obra seja feita por outro , á custa do 

devedor, se isto é possivel. (/) 

(a) Polhier Tr. des Ohlig. 1. p. Cap. 2. §. I. ". i-íí. 
(i) Pothicr íb. 
(c) Ota. L. 3. T, 86. §. i5. 
(d) L.. 3. ff. de Re jud., Vàlasc. de Jur. Emph. q. 1 , n. 11., 

Mello L. li. T. 2. §. 5. 
(c) Potbier Tr. dei Ohlig. 1. p. Cap. 2. n. 167. 
(/) Potbier ib, , Yalatc. de Jur. Emph. q, 14. n. 11. 
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ig/i Quando a obrigação consiste ern não fa- 
zer, as perdas e interesses podem ser demanda- 
dos , eis que se verifique a contravenção, (a) 

SECÇÃO I. 

Das perdas e interesses. 

igS As perdas e interesses consistem no 
que o crédor perdeo do seu , e no que elle deixou 
de ganhar, por não ter sido cumprida a obriga- 
ção. (h) 

196 A perda e interesse > que um devedor deve 
indemnisar, é somente o que é consequência im- 
mediata da inexecução da obrigação, (ti) 

197 A perda ou interesse remoto, que não 
foi, ou não podia ser previsto pelo devedor no 
tempo da obrigação contrahida , não deve ser in- 
demnisado. (d) 

198 Se o devedor da obrigação, ou na falta 
de cumprimento delia, ou no modo de a execu- 
tar, foi comprehendido em dólo , ou culpa larga; 
é responsável não só pela perda, mas também pelo 
lucro que o crédor deixou de ter. (e) 

199 Se foi comprehendido em culpa leve so- 

fá) Cod. Civ. Franc. art. 1145. 
(A) L. i3. ff. /;<•;« rat. hab., OrJ. L. 4. T. 1. pr. e T. ~o. 

§• '• 
(c) L. ai, 3. ff. de Act. empt. , Potliirr Tr. des Oblig. 1. p, 

Cap, 3. n. 1G1. , Cod. Civ. Franc, art. 1 x5i. 
(«") Polhidr ib. n. 1G0. 
(c) Poíliier ib. n. iGG. , Ttomat. LIv.'3. T. 5. Scct, 2. art. S.' 

Cod. de Pruss. 1. p. T. 5. art. 285. e T. 6. art. 7. 
3 . 
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mente; fleve pagar a perda, mas não o lucro ces» 
sante do credor. («) 

200 Quando por convenção se ajustou pagar 
um tanto por perdas e interesses, não pôde o 
crédor erigir mais cousa alguma por esse respei- 
to. {i>) 

201 Quando a obrigação consiste em pagar 
certa quantia de dinheiro, cm falta de ajuste de 
outra pena, satisfaz o devedor moroso a todas as 
perdas e interesses, pagando o juro de cinco por 
cento, (c) 

aoa Considera-se cm mora o devedor, desde 
que foi interpellado por citação para pagar: exce- 
pto nos casos em que a Lei qiso jure manda pagar 
os rendimentos, [d) 

ao3 Os juros podem produzir novos juros, 
intervindo novo contrat ', pelo qn 1 os juros ven- 
cidos sejã" convertidos em capital, {ej 

204 liem assim um terceiro, que pagou por 
conta do devedor capital e juros , pôde demandar 
juros de toda a quantia, que desembolsou. (_/") 

{a) Cod. de Prus.i, T. 5. art. 288. 
{h) L. íín. ff. de Praetor. stij). §. fin. , Insf, de Verh, ollig,9 

Mor. de Exec, Liv. 2. fap. 12. n. 49. 
(c) Peg. For. Cap. 28. n. 58i., Mor. sv/jr, n. 74. 
{ri) Voct ad Pand. L. 22. T. í. n. 11. e 12., Cod. Cív. Frane, 

art. 1158. 
(r) Mor. snpr. n. 55. e 67., Slryk Cnut. Contr. Secf. 2. Cr 1. 

Ç. 3o. , C<uK de Prnss. 1, p. T. 11. art. 819. O contrario doler- 
minou u ].. 28. Cod. dc Vsuris. 

(/•) Mor. snpr, n. 5í>. , Potliíer Tr. des Oídio, j, pt n. 172,, 
Cod. Civ. Frauc. art. 1155. 
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SECÇÃO II. 

Das especies de culpa, e acaso. 

aoS Culpa larga éa falta de diligencia , que 
àinda as pessoas dissolutas costumão usar. («) 

206 Esta especie de culpa é equiparada ao 
dólo, ou preposito do fazer mal, quando se trata 
de indemaisar qualquer perda. (^) 

207 Culpa leve é a falta de diligencia, que 
costuma fazer qualquer pai de familias bem gover- 
nado. (c) 

208 Por via de regra qualquer pessoa con- 
stituida em obrigaçãoé responsável pela culpa 
leve. {d) 

209 Culpa levissima é a falta , que se não po- 
de evitar, senão com uma habilidade transcenden- 
te, ou com uma força de atteação maior que a 
comnnim. (e) 

210 \ esta especie de culpa se entende res- 
ponsabilizar-se aquelle , que se encarreíjoii de uma 
obrigarão, que per si mesma exigia sunima capa- 
cidade, ou uma attençâo maior que a commum. 
00 ^   

(a) Viun. ao §. 2. ínst. Quíb. mo d. rc contr. oòHg, n. 7. , 
Waldeck aã Inst. §. 5;) 7. 

(A) L. 226. ff. ãr Vcvh. si£ji. 
(c) L. a "5. ff. de. A dm. et per. tut., Cotl. do Pruss, 1. p, T. 

3. art. 20. 
Vinn. supra n, 12. 

('') L. 18. ff. Com mo d. , Cod. de Press. snpr. art. 22. 
i.í) L. 5. §. 2. ff. Commod., Ord. L. 4- -T. 53. 2 , Cod. 

dc Pruss. p, T. 5. art. 27^. c scy. 
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r> r i Caso fortuito é o acontecimento que nao 
fjndir. ser previsto, ou ainda que o fosse, não se 
lie poderia resistir, (a) 

a ri Em regra ninguém é responsável por 
casos fortuitos. (/>) 

2 13 Exceptuao-se os casos: i .* Em que alguém 
se obrigou a responder por elles: a.' Se a móra 
ou culpa do devedor os motivou : 3.° Se a Lei 
obriga a responder por elles. (c) 

2 i 4 Pôde convencionar-se de responder pe- 
los casos fortuitos; ou por maior, ou menor gráo 
de culpa, que aqualla que a Lei geral determi- 
na. (d) 

-ai5 É invalida porém a convença de não ser 
responsável pelo dÔlo e malícia , que haja no cum- 
primento da futura obrigarão. (<?) 

TITULO X. 

Dos Direitos e Obrigações, que derivào dos 
Contratos. 

3 

216 Toda a convença, que duas ou mais 
pessoas fazem de dar , fazér, ou não fazer alguma 
cousa, é um contrato. (/) 

(«) Waldcck aã Inst. §. Syg. 
{b) L. 23. ff. ãe Rcg. jur. 
(c) L. 7. §. i5, ff de Pactis , L. 82. §. 1. ff- de Vcrh. oblig., 

L. 5,"§. 4- e 7. ff. Commod. 
{d) L. 23. ff. de Rcg. jur. 
{e) L. 27. ff. de Pactis, L 1. 5. 7. ff. Deposlt. 
(/) L. 1. §. 2. ff- de Pactis, Cod. Clv. Franc. art. 1101, 
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3,17 O contraio é bilateral, quando produz 
direitos e obrigações de ambas as partes. 

218 Unilateral, se produz direito a uma par- 
te, e obrigação á outra. 

—       

SECÇÃO I. 

Dos essenciaes do Contrato. 

219 Slo essenciaes para a validade de qual- 
quer contrato : 1.° Que as partes tcnhão capacida- 
de para contratar: 1° Que intervenha consenti- 
inento da pessoa que se obriga, e aceitação da 
que adquire direito : 3. Que seja licito o objecto 
do contrato, [a) 

22.0 Devem também guatdar-se as formas 
estabelecidas pela Lei; quando ella commma pena 
de uullidade por não serem observadas. (í>) 

221 Aquilio que é da natureza de um con- 
trato, mas uão da substancia, delle , .subentende- 
se, ainda que expressamente não tenha sido esti- 
pulado. Ilódem porém as partes estipular o con-r 
trario. 

222 Os accidentacs de um contrato não se 
subentendem , se as partes os não estipularão ex- 
pressamente. (c) 

(а) Cod. Civ. Pranc. art. 1108. 
(б)- V. gr. nos Esponsacs as forinalidadcs da Lei de G dc 

Outubro <!e 178/1. 
(«) Polhter Tr. des Oblig. r. J). Cap. 1. n. 5. c seg. 

<11 
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SECÇÃO II. 

Das pessoas capazes, e incapazes de contratos. 

2 a'» P Odem ser partes cm um contrato não 
só pessoas íisicas , mas também corporações licitas 
legitimamente representadas, (a) 

224 Quando uma corporação vem a reduzir- 
se a uma só pessoa, esta reúne os direitos e obri- 
gações da corporação. (/>) 

aaS Todos os membros da corporação, que 
tem voto, (levem ser convocados para qualquer 
negocio delia. Mas basta que compareção duas 
terças partes dos vogaes para poder tratar-se o ne- 
gocio. (c) 

226 O que se vence pela maioridade de vo- . 
tos , tem-se por valioso, (d) 

227 Os menores de sete annos, os furiosos, 
e mentecaptos são incapazes de fazer contrato 
algum, (e) / 

228 Os maiores de sele annos, e os prodigos 
privados da administração de seus bens, podem 
estipular os contratos, que lhes sao vantajosos; 
mas não podem validamente obrigar-se, sem inter- 
vir autoridade de seus tutores, ou curadores. (/') 

(a) L. 7. §. 1. ff. Quoi-t cuj. universit. nom., L. 22. ff. de 
Fidej. 

(h) L. 7, §. 2. ff. Quocl cuj. univ. nom. 
(c) L. 2. §. 3. ff. de Decret. ab o rd. fac., L. 3., L. 4. ff. 

Quod cuj univ. nom. 
(ff) I. 17. §. íin. ff. de Rccept. cl qui arh. rec., I,. ig. ff. 

Ad Municip. 
(F S. 8. e 10. Inut. stip. , L. 5. , L. /to, ff. de Reg. jur. 
(f) L. 28. ff. de Pactis, L. 29., L. /, 1. ff. de Condict. ind., 

L. 6. ff. de Verb. obtig. 

! V KX 
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229 Aquelle que contratou com o menor ou 
produ;o , não pôde requerer se annulle o contrato 
que com elle fez, fundado na falta de autoridade 
do tutor ou curador, (a) 

a3o Antes de qualquer fazer o contrato, deve 
informar-se, se a pessoa, com quem intenta con- 
tratar , é ou não idónea, (ã) 

aS 1 Se o menor depois de ter maior idade 
expressa ou tacitamente ratifica o contrato e obri- 
gação feita na menoridade, subsiste valida, (c) 

202 A mulher casada não pócle fazer contrato 
algum sem autoridade do marido; exceplos os ca- 
sos providenciados nas Leis. (c/) 

a33 Porém só o marido pôde impugnar o 
contrato feito pela mulher sem sua autoridade. 

(*) 

SECÇÃO III. 

Do Consentimento. 

a34 Consentimento de uma parte só não 
faz contrato, deve intervir o de ambas. (/) 

235 É súfflciente o consentimento tácito de 
uma das partes: e presume-se, quando a parte 

(<7) L, 6. Cod. dc Legih. 
(/;) L. 19. ff. de Rcg. jur. , 
(c) L. 1., L. 2. Ccd. Si maj.fact. rat. hah. , Gomes 2. Var, 

Cip.14. n. 11. 
{d} Per. Dec, 77. n. 3. , Mor. dc Exec. L. 2. Cap. 20. n. 

xi 9. 
(e) Cod. Civ. Franc. ort. 1125. 
(/) L. 55. ff. dc Oblig, ct act. 
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obrou actos, que licitamente não poderá obrar, se 
não tivera consentido, (a) 

236 É nullo o consentimento , se interveio 
erro sobre a substancia da cousa, que laz o obje- 
cto do contrato. (£) 

287 O mesmo é havendo erro acerca da pes- 
soa , quando pelas circumstancias se colija , que tal 
contrato não teria sido feito , se o erro íòra conhe- 
cido. (c) 

a38 É nullo o consentimento extorquido por 
força, ou por ameaças, {d) 

aSq Mas as ameaças devem ser taes, que fa- 
cão temer a perda da vida, da saude, da honra, 
ou da liberdade, (e) 

240 O mesmo é que as forças ou ameaças 
fossem feitas -á pessoa contrahente, ou feitas a seu 
consorte , ou: a algum seu descendente ou ascen- 
dente. (/") 

241 O temor reverenciai per si só não é suf- 
ficiente para annullar qualquer acto, ou contrato, 
(g) Nem também as ameaças de intentar deman- 
da. (A) 

242 O contrato feito por pessoa retida em 
cárcere privado é nullo. ( i) 

243 O preso na cadéa pública, para contra- 
tar validamente com aquelle que requereo a sua 

Jj. 5. ff. Rern rat. hah., X... 4 • Pro soe to. 
(b) L. Sy. ff. cie Ohlig. et act., L. 116. §. a. ff, de Rcg. jw. 
(c) Pollúer Tr. cies Ohlig. i.p. Cap, i. n. 18. 19., Cod. Cir. 

Fvanc. art. mo., Cod. de Pruss. 1. p. T. /|. art. 7G, 
(d) L. 1 iC. ff. Pu Rcg.jur. 
(e) L. , L. 7. Cod. de Bis quae met. gest. sunt. 
(/") L. 8. §. a. e 3, ff. Qtiod met. caus. 
(g) Lanterbach. acl Pand. L. <. T. §■ 11., Cod. Cir. 

Franc. arl. 1114. > Cod. de Pruss. T. 4. arl. 41. 
(A) L, 3. §. 1. ff. Quodmet. caus., Cod, de Pruss. ib. n. 38, 
(i) Ord. L. 4. T. 70. pr. 
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prisão , deve ser autorizado pelo Juiz , o qual deve 
antes informar-se se o contrato é rasoftvel. («) 

2/;4 Se foi preso a requerimento do senhorio 
da Terra, o contrato feito em proveito do dito se- 
nhorio e iiuilo, -ainda que autorizado pelo Juiz. 
(b) 

245 Aquelle que depois de ter cessado a for- 
ça ou medo, expressa ou tacitamente ratificou o 
contrato , não pôde mais annullai-o por esse moti- 
vo. (c) 

9.46 São concedidos dez annos áquelle , que 
foi privado da sua cousa por violência, para a de- 
lUandar da máo de terceiro possuidor, {d) 

247 Mas para poder requerer a nuliidade do 
contrato, ou para reivindicar a cousa, quando 
ella está em poder daquelle, que commetteo a vio- 
lência ou ameaças, até trinta annos é pennittido. 
{«) 

3.48 O dólo é outro vicio do consentimento, 
por causa do qual se podem annullar os contra- 
tos; quando uma parte emprega taes manobras 
para enganar, que a outra parte não teria consen- 
tido no contrato , se as soubera. {/') 

249 O dólo não se presume ; é preciso pro- 
var indícios graves para o presumir- (g) . 

a5o Se o dólo foi manobrado por terceiros , 

(«) Cit. Ord. L. 22. ff. Quod mel. caus. 
(6) Cit, Ord. §. 1. Lei notável contra as oppressões dos 

grandes frudatarios. 
(e) L. 2., L. /(. Cod. de His quae vi inetu.sve caus. 
[d) Bninneinan á L. 3, Cod. cod. O Cod. Civil ffanc. art. 

i3o/(. generalisou esta Lei. 
(e) Stryk Vs. Mo/l. L. 4. T. 2. §. 4., Eoliemer in Jus Dig. 

eod. Cit. n. 9. 
(/) L. 1. §. i. ff. de Dol. mal., Poltier Tr. des Obllg. I. p. 

Cap. 1. n. 29., Cod. Civ. Frnnc. art. 1116. 
(g) L. G. Cod, de Dol. mal. 
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'<?m nenhuma parte influir, não se annnlla o con- 
trato. O enganado pôde demandar perdas e inte- 
resses ao enganador, (a) 

aõt Quando nina parte com engano c malí- 
cia fez qne outro se lhe obrigasse a mais do que 
devia, incorre na pena de perdimento de tudo, ain- 
da df> que na verdade ihe era devido, (b) 

262 Nos contratas commutativos, nos qnaes 
um dá o equivalente do que recebe, a lesão euor- 
missima equivale a dólo. (c) 

2,53 Diz-se lesão enormissima, quando al- 
guém recebeo sómeute a terça parte do justo valor 
da cousa, {d) 

ao/j Lesão enorme, quando recebeo menos 
que metade do justo valor, que deu. (<?) 

2-55 A acção de dólo, e de lesão enormissima 
dura trinta annos; e não só se pôde pedir restitui- 
ção da cousa, mas também os rendimentos delia, 
desde a injusta posse. (/) 

aotí Contra terceiro possuidor da cousa , nem 
a acção de dólo, nem a dc lesão pôde ser inten- 
tada. (g) 

(n) Cardoso verb. = Contraclus = n. 10,, Polhior supra 
n. Sa. 

(/') Ord. X. 3. T. 3/,. r. 
(c) T... a. Co 1, de Dol, mal. , A.g. Barb. 1b. n. 7. , Pog. For. 

Cap, 28. n. 58,'{. 
(ri) Os BI), deixão a arbítrio do Juiz o iui^nr , quando a 

lesão c enormíssima. Silva á UM. L. 4. dd Jiuhr. art. 4. n. 81. 
(e) Ord. L. 4. T, 13. pr., L. 2. Cod. de Resr. vend. 0 Codigo 

Civil da França abolio a differença entre lesão enorme c cncr- 
niissima. Vid. o ar!.. 1674. 

(_/") Cit, Ord. §. 10., Mor. de Exec. L. G. Caji. 14. n. 17., 
Voet ad Venal. f4, T. 3. n, 12. 

(g) Voet 1, 4. T. 3. n. 10. r L. 18. T. 5. n. G. Per. Der. 
l5., Tiepert. da Ord. art. — Lesão quando inleiyier no con* 
trato da venda ctc. -az 
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5,57 ^ acrão de lesão enorme somente dura 
quinze annos; e o léo tem a escolha de supprir o 
justo valor da cousa, ou de deslazer o contrato. 

V' a58 A renuncia da acção de lesão é invalida; 
c aindaque dissesse que iazia doarão tui maiona 
do valor da cousa, pôde o renunciante intenlal-a. 
(4) 

2.59 Denega-se acção de lesão aos mestres de 
obras, cpie ajustando a obra por menos, mostrão 
ignorância da sua arte ou officio. (c) 

2G0 Quando ambas as parles com maliQia fin- 
gem um contrato, que realmente não queriáo 
contrahir, este contrato simulado é nullo. (d) 

atíi Se o contrato foi simulado para fraudar 
os crédores, uma parte perde o que deu, ou se 
obrigou a dar; a outra o equivalente. A terra 
parte destas penas é para o Thesouro Público , 
outra para a pessoa datunificada, e a outra par-a o 
accusador. (ej 

262 Se a simulação foi feita em fraude de al- 
guma Lei; metade das penas é para o Thesouro , 
a outra para o accusador. (y) 

2f)3 Perdoa-se a pena á parte que denunciou 
a simulação, antes de accusado. Sc não provar a 
simulação denunciada, é responsável áoutra parte 
pela injuria. [£) 

(«) Ord. L. 4. T. i3. §. 1. e 5. 
(A) Cit. Ord. §. 9. 
(<•) Cit. Ord. §. 8. 
(d) Ord. L.T. 71. 
(c) Ord. L. /(. T. 71. pr. 
(/) Cit. Ord. 
(ff) Cit. Ord. §. 1. 
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*  . i»      

S E C C Ã O IV. a 

Do Objecto do contrato. 

264 O Objecto do contrato deve ser cousa 
licita e possível, (a) 

265 O contrato é nullo, se o objecto delle 
já não existe, ou nunca poderá existir, (b) 

266 O contrato tendente a metierem circula- 
ção cousa, que não está em commercio , é nullo. • 
(<0 

267 Bem assim o contrato sobre cousa torpe; 
porque as cousas contrarias aos bons costumes 
tem-se por impossíveis, (d) 

268 A herança que se espera herdar de pes- 
soa ainda viva, não pôde ser objecto de contrato, 
salvo se essa pessoa o assignar. (e) 

269 Os contratos usurários são também nul- 
los. (/) 

270 Em duvida, se o contrato é ou não usurá- 
rio, decide-se pelo Direito Canonico, (íO 

271 O objecto do contrato deve ser cousa 
certa e determinada na sua especie. (A) 

372 Quando a incerteza da quantidade da 

(a) L. a8. , L. 38. ff. de Pactis. 
(b) §. 1. Inst. de Inut. stip., L. 3i. ff. de Reg, jui\ 
(c) §. 2. Inst. de Inut. stip* 
(d) L. 26., L. 123. ff. de Verh. ohlig. 
{/) O rd. L. 4. T. 70. §. 4. , L. 1. ff. de Haer ed. cl art. vcuã, 

O Cod. Civ. Frartc. art. ii3o não admiUe a validade, nem 
mesmo convindo o terceiro. 

(/) Ord. L. 4. T. 67. 
fe) Cit. Ord. §. 9. 
(/i) L. 94. ff. de Verh, ohlig. 
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consa pôde ser determinada por arbitradores, o 
contrato é valioso. («) 

Mas se a determinação da cousa é deixa- 
da no arbítrio do promittente, o contrato não pro- 
diii obrigação, (b) 

274 Os contratos cuja execução não dá pro- 
veito nem perda a pessoa alguma, devem ser au- 
nuliados pelo Juiz, a requerimento daquelies a 
quem são onerosos, (c) 

270 A utilidade de ura terceiro pôde ser obje- 
cto de um contrato, {d) 

27G Mas deve acceder o consentimento desse 
terceiro, primeiro que elle chegue a adquirir di- 
reito. (e) 

277 Em quanto o terceiro não manifesta o seu 
consentimento, bem podem os contrahentes des- 
fazer , ou alterar o contratado, ( f) 

278 Pôde também ser objecto de contrato , 
o obrigar-se um , a que um terceiro dê bu faça 
alguma cousa, (g) 

279 Aquelle que promette , que um terceiro 
dará ou fará certa cousa, é obrigado como seu 
principal pagador. (A) 

280 Nos contratos benéficos feitos puramen- 
te , e sem encargo algum do donatário, a aceita- 

(«) Ortl. í. 4. T. 1. §. 1., Cod. de Pruss. x. p. T. 5. art. 
72. 

(6) L. 108. |. 1. ff. de Verh. ohlig. 
(c) Cod. de Pruss. i.p. T. 5. art. 70. 
[et) Vimút) ao §. 4. íust. de Inut. stip. n. 3. , Thomas, a 

Tluber. eod. n. 6. 
(e) Cod. de Pruss. supr. art. 75., Cod. Civ, Franc. art. 

II2Í. 
(y) Grocio de Jur. Bel. L. 2. Cap. 11. §. 19. 
iS) Ninnio ao §. 3. Inst. de Inut. stip. n. 3., Yoet od ■Pand.h. 45. T, x. n. 5. 
{li) Vid. Cod. Cív, Franc. art. nas. 
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ção do Tabellião é sufficiefate para lhe adquirir di- 
reito, ainda antes deile donatário manifestar a sua 
•vontade, [a) 

~ —   I I   —, 

SECÇÃO V. 

Das formas de contratos. 

281 SjUando a Lei não tem determinado 
forma alguma para um contrato, é valido de qual- 
quer modo que seja, intervindo os essenciaes dei- 
le. \b) 

282 Nos contratos feitos fora do Reino , so- 
bre moveis, devem guardar-se as formas estabele- 
cidas pela Eei do pai?, onde o contrato foi feito, (c), 

a83 Sendo sobre bens immoveis, sitos nos 
Domínios Portuguezes, deve o contrato contar as 
formas estabelecidas pelas Leis deste Reino, id) 

2S4 Em regra a escritura não é da substancia 
do contrato; exceptuão-se aquelles, era que a Lei 
determina o contrario. 

280 Quando as partes ao ajustar o contrato 
convierão em fazer escritura delie, o contrato 
não tem firmeza antes da escritura ser feita e as- 
signada por cilas. (<?) 

286 O mesmo é se convierão em o reduzir a 
escrito, ainda que não declarassem que o contrato 

(a) Ord. L. 4. T. '.7. í. 1. o T. G3. pr. 
(4) Jtarbos. e Tabor. Thesaur, Loc. Com, \erho ~ Car- 

ma = Ç. 1. 
(c) Ord. L 3.T. Sg. §. t. 
(r/l Voef ml Pand. L. 1. X. 4- n-15- > Huber ad Pa.td. L. 

1. T. 3. n. 14. 15. 
(c) Onl. L. 4. X. ig, §. 1. 
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geria Invalido antes de escrito, porque assina se 
subentende, (a) 

287 Podem pois as partes arrepender-se antes 
de feita a escritura, ou escrito ajustado. (/;) 

288 Em todo o contrato, em que se transfere 
dominio de bens immoveis, ou direito e acção a 
elles, se presume ajuste de se fazer escritura ou 
escrito desse contrato, (c) 

SECÇÃO VI. 

Da prova dos Contratos. 

289 í—iM outro lugar se dirá sobre os diver- 
sos modos de provar os direitos e obrigações. Os 
que derivao de contratos de maior quantia, tem a 
particularidade de nao poderem ser provados por s 
testemunhas, {d) áyQ,/£/? 

290 E contrato de maior quantia o que exce- /%(>:** 
de a doze mil reis sobre.bens immoveis, e a cento Ac y- 
e oitenta mil reis sobre moveis, semoventes, o<a. 
dinheiro, (é) 

291 Os contratos entre pai e mãi é filhos; 
entre sogros e genro ou nora; entre irmãos, oU 
cunhados; entre sobrinhos e tios irmãos de pai e 
mai; e entre primos co-irmãos, de qualquer sexo, 

(«) Cit. Ord. 
(t>) Cit. Ord. §. 1. in fine. 
(c) Porque este é o. uso geral do ílcíno. 
(í/) A Ord. L.3. T. aq. «xige prova por escritara publica. 

Póiie inodiíicar-se, exigindo sóiUente prova por escrito, seja 
ou não escritura. 

(<>) Cit Ord. T. Sg. pr., Alv. 16. de Sei. 181.1. §• ». 
y. 4 
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não são compreliendidos naquella Lei, qne e-cln« 
as testemunhas, (a) 

29a A Lei que exige prova literal do contra- 
to , também a exige para o distrato. (/>) 

aqS Aindaque o contrato seja de menor quan- 
tia , se se fez escritura deile, não vale provar o 
distrato por testemunhas, (c) 

•294 Os escritos de pessoas nobres, feitos e 
assignados por elles ; os escritos feitos pelos Secre- 
tários dos Arcebispos, Bispos, ou Grandes do 
Reino , e por estes assignados, contendo obriga- 
ções de cada uns deíles, tem tanta fé contra elles, 
como se fossem escrituras públicas, {cl) 

agS Da mesma sorte os escritos dos Tfego- 
ciantes matriculados , relativos a obrigações , ou 
objectos do seu negocio, (e) 

296 Equivalem a escritura pública os Autos, 
e Termos judiciaes escritos pelo Escrivão da Cau- 
sa, assigiíados pela parte com duas testemunhas. 
(/') , / , 

297 Bem assim os Termos, ou "Recibos dos 
Livros das Sizas, e outros de cobrança de foros 
ou contribuições, (g) 

298 Também valem como escrituras públicas, 
as que fazem os Escrivães dos navios a bordo, 
durante a viagem; as qnaes devem fazer transcre- 
ver nas Notas de um Tabellião, ou no porto onde 
descarregarem, ou naquelle d'onde partirão. (Jiy 

[a) Cit. Ord. §. 11. / 
{b) Ord. L. 3. T, Sg. pr. 
(c) Cit. Ord. §. 3. e i5. 
{d) Cit. Orit. §. i5., Silva ib, n. 5o. e scg. 
{e) Assento 0.° de aS de biov. 1 ."'y.; E. de 20 de Junbo 

de 177'1. §• 'i2- 
(/) Ord. L. 1. T. 24. §. 19. e 21, 
(.) Ord. E. 3. T. S9. §. 18. 
(A) Cit. Ord. §.2. 
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299 Os Livros dos cnsamentos, obitos, e ha- 
ptismos, feitos por autoridade licclesiastica, tam- 
bém provao como escrituras públicas, (a) 

300 A quitação da divida escrita por letra do 
crédor nas costas da escritura , achada na mão do 
devedor, também vaie como escritura de distra- 
to. ,(£) 

3o 1 Porque em regra os assentos que o cré- 7— 
dor faz no dorso, ou á margem do titulo de cré- 
dito, que estava em seu poder, tendentes a deso- 
nerar o devedor , fazem plena prova contra o 
mesmo crédor. (c) 

Soa Nos casos cm que a prova literal é ne- 
cessária para prova do contrato, devem fazer esta 
prova, não só as próprias partes, on seus herdei- 
ros; mas também um terceiro queallegue tal con- 
trato. (d) 

303 Ao crédor do contrato de maior quantia 
não é licito restringir o seu petitório, á quantia 
de cento e oitenta mil reis, para ser admittido á pro- 
va de testemunhas. (<?) 

304 Bem assim um herdeiro não é admittido 
á prova de testemunhas, ainda que a sua quota 
da divida seja menor que a quantia da Lei, se o \ 
contrato originário era de maior quantia. (/) 

305 Se o capital da divida era de menor quan- 
tia , maá junto com os juros excede a quantia da 
Lei, é em tal caso necessária a prova literal, (g) 

(n) Ord. L. 3. T. a5. §. 5. e L. 5. T. 38. §. 4-, Barbosa de 
Qffic, Par. p. 1. Cap. 7. n. 7. 

(£•) É o «stilo. Lobão Add. a Mello L. 1. T. 8. §. 8. 11. 
3o. e scg. 

00 Pothrcr Tr. des Oblig. p. 3. n. 726. 
(d) Assento 1.0 de 5 de Dez, de 1770. 
(e) Ord. L. 3. T. 5g. §. 24* > Silva ib. in pr. n. ig., Polbier 

supr. n. 755. 
(/) Pothier 1b., Cod. Civ. Franc, art. i344' 
[g) Cod. Civ. Franc. art. i342« ' 

4 • 
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não são comprehendidos naquella Lei, que escloa 
as testemunhas, (a) 

292 A Lei que exige prova literal do contra- 
to , também a exige para o distrato, {b) 

2C)3 Aindaque o contrato seja de menor quan- 
tia , se se fez escritura delle, não vale provar o 
distrato por testemunhas, (c) 

-294 Os escritos de pessoas nobres, feitos e 
assiguados por elles ; os escritos feitos pelos Secre- 
tários dos Arcebispos, Bispos, on Grandes do 
Reino , e por estes assignados, contendo obriga- 
ções de cada uns deíles, tem tanta fé contra elies, 
corria se fossem escrituras públicas, (d) 

agS Da mesma sorte os escritos dos ííego- 
ciantes matriculados, relativos a obrigações , ou 
objectos do seu negocio, (e) 

296 Equivalem a escritura pública os Autos, 
e Termos judiciaes escritos pelo Escrivão da Cau- 
sa , assigliados nela parte com duas testemunhas. 
(n V „ , , 

297 Bem assim os Termos, ou Becabos nos 
Livros das Sizas, e outros de cobrança de fóros 
ou contribuições, (g) 

298 Também valem como escrituras públicas, 
as que fazem os Escrivães fios navios a bordo, 
durante a viagem; as quaes devem fazer transcre- 
ver rias Notas de um Tabellião, ou no porto onde 
descarregarem, ou naquelle d'onde partirão. (Ji) 

(a) Cit. Ord. §. n. / 
(i) Ord. L. 3. T. Sg. pr. 
(c) Cit. Ord. S. 3. e i5. 
{d) Cit. Ord. §. i5., Silva ib, n. 5o. e scg. 
(e) Assento 6.° de aS de Nov. 1 '-"g., T. <16 20 de Junho 

de 1774. §• li2-- 
(/) Ord. L. 1. T. a4. §. 19. c 21. 
(tf Ord. L. 3. T. Sg. §. 18. 
(A) Cit. Ord. §. 2. 
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299 Os Livros dos cnsamentos, óbitos, e ha. 
ptisiiios, feitos por autoridade Ecclesiastica, tam- 
bém provão como escrituras públicas, (a) 

300 A quitação da divida escrita por letra do 
crédor nas costas da escritura , achada na mão do 
devedor, também vale como escritura de distra- 
to. .{b) 

3o t Porque em regra os assentos que o cre- 
dor faz no dorso, ou á margem do titulo de cré- 
dito, que estava em seu poder, tendentes a deso- 
nerar o devedor , fazem plena prova contra o 
mesmo crédor. (c) 

Soa Nos casos em que a prova literal é ne- 
cessária para prova do contrato, devem fazer esta 
prova, não só as próprias partes, 011 seus herdei- 
ros; mas também um terceiro queallegue tal con- 
trato. (d) 

303 Ao credor do contrato de maior quantia 
não é licito restringir o seu petitório, á quantia 
de cento e oitenta mil reis, para ser admittido á pro- 
va de testemunhas, (e) 

304 Bem assim um herdeiro não é admittido 
á prova de testemunhas, ainda que a sua quota 
da divida seja menor que a quantia da Lei, se o 
contrato originário era de maior quantia, (f) 

305 Se o capital da divida era de menor quan- 
tia , maá junto com os juros excede a quantia da 
Lei, é em tal caso necessária a prova literal, (g) 

(f?) Ord. L. 3. T. a5. §. 5. e L. 5. T. 3S. §. 4- > Barbosa de 
■ OJfic. Par. p. I. Cap. 7. n. 7. 

(í) É o «stilo. Lobão JdJ. a litello L. 1. T. 8. §. 8. n. 
3o. e seg, 

(c) Pothier Tr. d es Oblig. p. 3. n. 726. 
(d) Assemo 1." de 5 de Dez. de 1770. 
(e) Ord. L. 3. T. 5g. §. 24-, Silra ib. in pr. n. ig., Polbier 

Supr. n. 755. 
(/) Polhier ib. , Cod. Civ. Franc.mX. i344- 
(ft) Cod. Civ. Franc. art. 13 42. 

4 • 
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3oG Aclmkte-se a pedir dispensa da Lei, qns 
exige prqva literal do contrato, aquelle que alie-' 
gar ser incapaz dc corromper testeninnhas , e que, 
as que pertende produzir ( que devem ir nomea- 
das na súpplica), são incapazes de corrupção: esta 
dispensa concederá o Juiz de Direito, tomando 
summario conhecimento das ditas circumstancias, 
{a) 

3n^ A dispensa concedida a uma parte apro- 
veita á outra, para provar também por testemu- 
nhas a sua defeza, (/;) 

3o8 D'ora em diante não se concederá mais 
tal dispensa, se a parte obrigada pelo contrato 
sabia ler e escrever, (c) 

809 A perda da prova literal por incêndio, 
ou por outro caso fortuito, pôde provar-se por 
testemunhas: e se forem discretas, e deposerem 
o teor do contrato , haver-se-ha como reformada 
pelos seus testemunhos, (d) 

SECÇÃO YII. 

Requisitos ãa Escritura pública, 

3 ro U Ma escritura pública deve ser feita por 
Tabcllião de Notas legitimamente constituido, (e) 

(«) O uso cotu qnc estávamos das frovisões por prova de 
direito commum, parece pedir esta providencia. 

(i>) Silva ã Ord. L. 3. T. 5çj. pr. n. 43. 
(r) lío caso em que aqucllas dispensas são toleráveis. 
(,/) Ord. L. 3. T.. 60. f. 6., Lobão Acç. Sum. §. a5., Po- 

tb ler Tr.dfs Ohlig. 3. 0.781. 
(e) Ord. L. 1. T. 78. §. 3. 
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3i i E deve ser escrita por elle proprio, e 
não por amanuenses, no Livro de Notas , (pie de- 
ve ter, numerado, rubricado, e encerrado pelo 
Juiz territorial. («) 

312 A escritura que se não achar no Livro 
das Notas, onde segundo a ordem chronologica 
devia ser lavrada , é nulla. (/') 

313 Também é nulla a escritura feita por um 
Tabellião, fóra do districto marcado para o exer- 
cício do seu offlcio , e somente pôde valer como 
escrito particular, (c) 

314 Porém no seu districto pôde fazer escri- 
tura pública, ainda que todas as partes sejão de 
diverso território. (J) 

315 Os Escrivães do Foro Ecclesiastico, os 
Notarios Apostólicos, e Secretários dos Cabidos ou 
Mosteiros, não podem fazer escrituras, nem ainda 
de aforamentos dos bens das Igrejas ou Mosteiros; 
aliás não tem a fé, que tem as escrituras publi- 
cas. («) 

316 Uma escritura pública deve declarar, 
i.° o dia , mez e anno , Cidade, Villa , ou Lugar, 
IO a, e casa, onde é feita : 

a." Se o Tabellião conhece as partes , ou se são 
conhecidas das testemunhas do contrato, onde 
outras, e estas devem assignar, e ser conhecidas 
do Tabellião: 

3.* Deve declarar o contrato , que as partes ou- 
torgarão com todas as condições ,(e clausulas, que 
quizerem, e não forem reprovadas ; 

(a) Cã. Ori!. §. 4- 
{/>) Peg. d Ord. L. i. T. 78. §. 2. n. 5. , Mor. dc Exec. L. 

A- Cap. 1. n. Go. 
fc) Valasc. Cons. fj•, Peg- d Ord. í.. 1. T. 5o. Glos. 3. n. 

C8. pag. 24G. 
(d) Porque nenlinma Lei lho prohihe. 
[e) Ord. L. 1. T. 20. 
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4." Deve dizer, que foi lida perante as partes 
e as testemunhas depois que a outorgarão ; 

5.' Deve copiar a procuração, ou procurações, 
se o negocio foi feito por procuradores: 

Q.° Se fizer alguma emenda, ou riscadura , ou 
houver na escrita cousa que dúvida faça, deve re- 
salval-a antes das assignaturas : 

7.0 Devem assignar elle Tabelliao , as partes , 
e duas testemunhas pelo menos; e quando alguma 
das partes não saiba escrever, deverá assignar a 
seu rogo outra pessoa, além das duas testemu- 
nhas. (a) 

317 A cada uma das partes deve o Tabelliao 
dar um traslado da escrilura, sendo-lhe pedido, o 
qual deve ser concertado perante a oYitra parte, 
ou na falta delia, com outro Tabelliao, e robora- 
do cora o seu sinal público, (ú) 

318 Pôde dar segundo traslado á mesma par- 
te, procedendo despacho do Juiz, e juramento da 
parte de não poder fazer uso do primeiro trasla- 
do- (c) . , . 

3k) Nos casos era que a escritura nao e da 
substancia do contrato, a nullidade delia não in- 
duz nullidade do contrato, se esje pôde provar- 
se por outro modo legal, {d) 

Sao Havendo dúvida sobre a fidelidade do 
traslado, deve o Tabelliáo cxbibir a Nota original, 
para se examinar, se concorda. (<?) 

Sai É obrigado a guardar os Livros das No- 
tas de quarenta annos pretéritos. (/) 

(«) Ortl. L. 1. T. 78. §. 4-eseg. 
(ô) Cit. Ord §. 19. T. 79. §. 6. e T. 80. §. i5, 
(c) Alv. de 9.7 d'Abril de 16/17. 
(í/) L. L. 5. ff: de FUI. instr. , Eagna Res. Cap, 3. n. 

128. 
(<•) Mor. de Excc. L. 4. Cap. 5. n. 16. 
(/) Ord. L. 1. T. 78. §. 2. 
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Sãos Deverá guardar também a» procurações 
copiadas nas escrituras, em appendix ao Livro, (a) 

Sad A escritura deve ser corroborada com o 
juramento judicial das testemunhas do contrato , 
se for arguida de falsa, por ser suspeito o Tabel- 
lião, em razão de ter sido convencido de falsano; 
ou por ser suspeita a parte que a exhibe, em ra- 
zao de ter sido convencido de usar de documentos 
falsos, (b) , c—^ ^7^ 

324 D traslado de traslado regularmente nao ^ 
faz prova, (c) . 

Saõ Mas se uma parte offereceo em Juízo o 
traslado como verdadeiro , ou o fez registar em 
um Livro de Notas ; o traslado que a outra parte 
requerer daquelle traslado, sendo devidamente 
concertado, terá a mesma íé contra aquelle pri- 
meiro. (d) 

SECÇÃO VIII. 

Clausulas reprovadas na Escritura. 

3a6 Íj Prohibidà a clausula de renuncia de 
citação, consentindo o contrahcnts em ser con- 
demnado sem ser citado, ou citado por conta dei- 
le o Distribuidor: [e] 

o («)i Tíão está providenciado por Lei ; mas convém que 
seja , porque a procuração pode ser falsa , e mal se pôde ave- 
riguar , se pão apparcce. 

(A) Ord. L. 3. T. Co. §. 3. 
(c) L. 3. Cod. de Dieers. rescript. 
(rf) Maoed. Dec. 54. n. »4., Mor. de Excc. L. 4. Cap. 5. 

n. iC. 
(e) L. de,3i de Maio de IÇ74. , Ord. L. 4- T. 72. 
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327 Igualmente a clausula de não ser ouvi- 
do sem depositar, (fi) 

3a8 É permittida porém esta clausula deposi- 
taria nas transacções sobre pleitos; e nos contratos 
de fretes, de seguros, e soldadas de gente de 
mar. (õ) 

829 É prohibido em qualquer contrato o ju- 
ramento promissório de dar, fazer, ou não fazer 
alguma cousa, (c) 

330 O juramento assertorio, pelo qual se 
affirma um facto presente , ou de pretérito, não é 
prohibido. (d) 

331 A clausula de se obrigar a pagar em moe- 
da antiga, que no tempo do contrato já não cor- 
re , é também prohibida. (e) 

332 É licita porém a clausula , que o paga- 
mento será feito em moeda equivalente á do tem- 
po do contrato; eassim sé entende sempre , ainda 
que se não convencione, (f) 

333 Também é licito o ajuste, que o paga- 
mento será feito em moeda metallica , e que se for 
feito em papel moeda , se pagará o agio, que esta 
moeda tiver no tempo e higar do pagamento, (g) 

334 Nas escrituras de confissão de dinheiro 
.emprestado com, ou sem juro , não se pôde pôr 
clausula de renunciar a excepção non nurneratae 
pecuniae. (h) 

(a) I" de 3i de Maio de i77á. §■ ?• 
(A) Cit. L. 
(c) Ord. L. 4. T. 73. I. 
(d) Lima d Ord. L. 4. T. 73. pr. n. 4. 
(c) Ord. L. 1. T. 78. Ç. iG. 
(/) Ord. L, 1. T. 6?.. S, 47. 
(rr) Assim o pode a boa fé dos ncgocios. 
(/i) Ord. L. 4, T. 5x. pr. 



(57) 

335 A renuncia de acçáo de lesão nos con- 
tratos cominiitativos, é proliibida. (a) 

336 Beni assim a clausula de doação da maio- 
ria do preço recebido pelo vendedor. (i>) 

337 A renuncia do beneficio Velleano, con- 
cedido ás mulheres , que se obrigarão como fia- 
doras, ou que tomarão sobre si dividas alheas, é 
também reprovada, (c) 

338 A renuncia do direito de revogar a doa- 
ção , por causa de ingratidão do donatário, é tam- 
bém prohibida. (d) 

SSp Na escritura de compromisso o renun- 
ciar ao direito de appellar da sentença dos arbi- 

340 ÍJm contrato' é como Lei entre as par- 
tes, que o outorgão : podem por isso ajuntar-lhe 
penas , no caso de se não cumprir a obrigação. (/") 

341 Se a pena pecuniária do contrato excede 
o valor da obrigação principal, é nullo o excesso. 
(á ) „ " , 

342 O Juiz com parecer de Louvados poete 

(«) Ord. L. 4. T. i3. §. 9. 
{!') Cit. Ord. 
(<■') Ord. L. 4. T. 61. §. 9, 
(á) Ord. L. 4. T.63. §. io. 
(e) Ord. L. 3. T. 16. pr. , Krg, .70V T)esetnh. rio Paço §. 54- 
(/) L. ai. ff. de Reg. jur., Ord. L. 4- T. 70. 
(i') Cil. Ord. pr. 

tros, é igualmente prohibido. (é)c^. ^ " 

SECÇÃO IX. 

Das penas convencionaes. 
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modificar a pena convencional, se o devedor tiver 
cumprido em parte a obrigação, (a) 

343 O crédor pôde demandar as perdas e in- 
teresses devidos por causa de inexecução do con- 
trato, em vez de demandar a pena convencional: 
jnas exigir uma e outra cousa não pôde. 

344 Se a obrigação é nulla, a pena c nulla 
também: mas a nullidade da pena não induz nul- 
lidade da obrigação, (c) 

345 Ao contrato de empréstimo de dinheiro 
não pôde irapôr-se maior pena, fjue a de ser^ o de- , 
vedor obrigado a pagar o juro da Lei, se não pa- 
gar quando prometteo. {(1) 

346 Mas a um empréstimo de generos de pe- 
so ou medida, póde-se ajustar a pena de pagar 
perdas e interesses , que o crédor sofrer, por lhe 
não serem entregues, quando promettidos. .(e) 

347 Se alguém prometter a outro de o insti- 
tuir seu herdeiro, é nulla a pena que ajuntar a 
esta promessa. (/") 

348 É também nulla a pena, que se ajuntar 
á promessa de aceitar herança de pessoa , que ain- 
da vive. (g) 

349 Mas se duas ou mais pessoas, que espo- 
rão ser herdeiros de outro, conveucionarem que 

(a) Potlúer Tr. des Ohlig- »• V- "• 346- , Ood. Clv. Franc. 
art. xa3i. Em conlrario Mor. de Exec. L. i- Cap. 14. n- 7* 

(//) L. 4. §. 7. ff. de Dol. mal. except,, L. 41., L. 42. ff. 
Pro Sucio, L. 28. ff. dct. empe. 

{c) Ofd. L. 4. T. 48. §. 1; e T. 70. §. 3. , Cod. Civ. Freme. 
art. 1227. 

(á) A, Ord. L. 4. T. 70. §, 1. está derogada petos Alvarás 
de 17 de Janeiro e de 6 d'Agosto de 1787 > permiti cru o 
juro de cinco por cento. \ 

(c) Ord. L. 4. T. 70. §. 1. 
(/) Cit. Ord. §, 3. 
(-). Cit. Ord. §, 3. 
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ym delles não herdará sob certa pena; esta pena 
é valiosa, (a) 

350 Também vale a pena , se o herdeiro pre- 
sumptivo promelte a uma pessoa viva, de repu- 
diar a herança deste por sua morte. (/>) 

351 Se alguém faz doação entre vivos de to- 
dos os seus bens, havidos e por haver, sem re- 
serva alguma, e promette não impugnar a doação 
sob certa pena , esta pena é nulla. (c) 

35a A pena de prisão, ou outra pena corpo- 
ral , a que se sujeite o devedor da obrigação , ss 
a não cumprir, é nulla nos casos em que as Leis 
não impõem tal pena por tal transgressão, (d) 

353 A pena convencional de poder ser de- 
mandado executivamente, como se a escritura fòra 
sentença , é valiosa, (e) 

354 Pôde também ajustar-se na escritura da 
divida, que esta seja logo julgada por sentença , 
dando-se o devedor por citado para isso. {/) 

355 Não pôde porém o devedor renunciar ao 
direito de ser citado para a execução ; ou ao di- 
reito de oppôr á execução os Embargos, que ti- 
ver. (g) . 

356 Pôde qualquer renunciar ao seu toro, 
obrigando-se a responder perante certo e decla- 
rado Juiz. (4) 

(a) Cit. Ord. §. 4. 
(i) Ord. L. 4. T. 70. §. 4. 
(c) CU. Ord. §. 3. 
(ri) Cod. de Pruss. 1 p. T. 5. art. 197., Cod. Civ. Franc. 

art 2063. A Ord. L. 4. T. 76. §.2. está derogada pela Lei de 
20 de Junho de 1774. §■ >9- 

(r) Mor, de Exec. L. 1. Cap. 4. §• I. n. , Lobão Proc. 
Excc. §. i/,6. 

(/) Assim se pratica era Lisboa luotldianamcnte. 
(£) Ord. L. 4. T. 72. 

.(A) Ord. L. 3. T. Í3. §. 2. 
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357 Se se obrigar a responder perante toclaá 
fe quaesquer justiças, renunciando ao seu foro; 
somente pode ser demandado no seu foro, ou no 
Juizo do Lugar, onde for achado, (a) 

358 Quando a obrigação é indivisivel, a con- 
travenção de um só dos herdeiros do devedor dá 
lugar a pena total do contrato. Mas a totalidade 
gó pôde ser demandada ao herdeiro, que contra- 
veio; os outros herdeiros podem ser demanda- 
dos, cada um pela sua quota parte, salvo o seu 
regresso contra o delinquente. 

359 Se a obrigação é divisível, pode somente 
ser demandado o herdeiro , que contraveio , pela 
sua respectiva parte da pena. (c) 

360 O pagamento da pena convencional não 
dissolve a obrigação de cumprir o contrato, quan- 
do neste se declarou , que paga a pena, todavia o 
contrato será firme : (<r/) 

361 Ou quando pelas circumstanclas se ma- 
nifeste, que a pena foi estipulada pelos prejuízos 
da demora, e não para indemnisação total do in- 
teresse do credor, (e) 

862 A pena pode ser demandada sturmaria- 
mente, quando é liquida, e a escritura mesma , 
ou outro instrumento prova a móra do devedor, 
pela qual está incurso na pena. (/") 

363 É absolvido da pena o devedor, quando 

(«) Onl. L. 3. T. 6. §. 3. 

(è) L. 2. §. 5., L. 4. §. 1., L. 85. §. 3. ff. cie Feri. ollig., 
CoJ. Civ. Franc. art. 1232. 

(«) Cod. Civ. Franc. art. 1233, 

(c4) L. 10. ff. <le Transnr.t. 
(e) Poíliier Tr. cies Oblig. 2. p. Cap. 5. n. 345, 
(f) Mor. de Exec. L. 2. Cap. 14. n a. 
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prova justo Impedimento de não ter podido cum- 
prir o promettido. {a) 

—  IL lL_yS^'S-g-J       

SECÇÃO X., 

Do tempo e lugar da execução dos Contratos. 

364 ^,^Uando no contrato se não marcou o 
tempo , em que a obrigação será cumprida, suben- 
tende-se , que será cumprida logo, se é possível, 
ou aliás no tempo rasoavel. (4) 

365 Póde-se requerer ao Juiz, que.com pa- 
recer de peritos marque á parte obrigada um ter- 
mo rasoavel, em que de cumprimento á obriga- 
ção. (c) 

366 Passado o dia marcado no contrato, ou 
o tempo rasoavel de cumprir a obrigação, se o 
interessado o requer, e o devedor constituído em 
móra. (d ) 

367 Se o credor antes do tempo marcado de- 
manda o pagamento injustamente, tem a pena de 
ser obrigado a esperar ao devedor tanto tempo, 
Como o que faltava, (e) 

368 Mas não incorre nesta pena, se o deve- 
dor tiver fallido de bens depois da obrigação, ou 
tiverem fallido os fiadores do contrato. (Z1) 

(n) L. 5. ff. de Reb. cm/., L. 10. §. t. ff. -4d Leg. Rhod. 
Mor. supr. n, 12. 

(i) L. /|I. §. 1. ff. de Ferh. oblig. 
(c) L. 137. §, 2. c 3. ff. de Ferb. oblig. 
(d) L.82. $.1., L.tii.tf. deFerb.obt/g., Ord. L. 4. T. 5o. 

§. 1. 
(e) Ord. L. 3. T. 35. 
(/) Silva á Ord. L.3. T. 35. n. 2., Pothier Tr. des Oblig. 

a. p. Cap. 3. n. 235. ■ 
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369 Se 0 devedor espontaneamente pagotl 
antes do tempo que era obrigado, não pode pe- 
dir o que pagou.(a) 

370 Não se tendo ajustado o lugar onde a 
obrigação será satisfeita ; se ella consiste na entre- 
ga de dinheiro, ou de cousa movei, subentende-se 
que será entregue no lugar do contrato. (£) 

871 Se a obrigação for puramente benefica 
para o credor, entende-se que a entrega será feita 
na morada do devedor, (c) 

372 Se a entrega é feita em lugar diverso da- 
qitelle que devia ser, o devedor pôde ser deman- 
dado pelas perdas ou interesses. (í/) 

376 Se o devedor for condemnado a pagar a 
estimação da cousa, por não poder entregar a 
cousa própria; deve pagar a estimação que a cou- 
sa teria tido no tempo e lugar onde a entrega de- 
via ser feita, (e) 

374 Quando a obrigação consiste em fazer 
obra immovel, não pode ser constitnido em móra 
o devedor; em quanto se não marca o lugar, onde 
a obra deve ser feita. (/') 

(a) L. 70. ff. de Solut. 
{!>) L. g. ff. de Eo quod cert. loc., Ord. L. 2. T. 53. §. g. 
(c) Olea de Cess. jur. X. 1. q. G. n. 67., Cod. de Pruss. 1. 

p. T. 5. art. 249- 
(r/) L. 3. §. 7. ff. de Eo quod cert. loc. 
(<?) L. 22. ff. de Reh. cred., Silra d Ord. L. 3. T. 34.Fr. 

31. 3i. 
(_/") L, 3. §. 5, ff de Eo quod cert. loc. 
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SECÇÃO XI. 

l)as garaniias dos Contratos, 

375 JliM todos os contratos onerosos, se as 
Leis ou pactos não determinão o contrario , uma 
parte é obrigada a garantir á outra o uso da cou- 
sa , que lhe cede, segundo o exigir a natureza e 
fim do contrato, (a) 

376 Se aquellc qne recebe a cousa , não pôde 
servir-se delia, segundo a natureza e conteúdo 
do contrato, pode demandar a sua indemnisa- 
ção. (ú) 

377 Mas se a impossibilidade de se servir da 
cousa provém de caso fortuito, ou de culpa, ain- 
daque leve , daquelle que a recebeo, não pôde 
pedir indemnisação. (c) 

378 Aquellc que cede a'cousa, é obrigado 
também a garantir as qualidades, que no contrato 
declarou, que ella tinha; se as não tiver, nem ain- 
da em grão mediano. (/J) 

379" Bem assim deve garantir as qualidades, 
que cousas taes costumão ter, se a falta delias não 
for manifesta 110 tempo do contrato. 0) 

38o Igualmente deve garantir o menos preço, 
que a cousa tiver por causa de encargos gravosos, 

(«) Hnb^r. aclParul.Xj, 21. T. a. 11. 3., Cod. dePruss, i.p. 
T. 5. cj-t. S.18. 

(Ç Ij. i5. §.8., L, 33. in íln. ff. Locat. 
O L. 27. §. j., L. 33. ff. Zocnt., L. 5C. §. 3. ff. Je Evlct., 

Cod. dc Pruss. 1, p. T. 5. art. 321. e Saa. 
(rf) Ord. L. 4. T, 17. §.4 c 9., L. 19. §. 4- ff- de 4edil. 

edict., L. 43. pr. ff, i/e Contr. ernpC. 
('■) L. 43. §. 1. ff, cie Contr. ernpt., L. 6. ff. de Evict, 
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se estes nao erao manifestos, e as cousas daquelía 
especie os não costumão ter. (a) 

381 Deve finalmente garantir a fruição da 
cousa , contra as pertenções de terceiro, se este a 
perteude tirar ao possuidor por falta de direito . 
que tivesse aquelle, que lha cedeo. (6) 

    ■ íí -m n i — ■     

SECÇÃO XIL 

Da interpretação dos Contratos. 

38a Em todo o contrato ou obrigarão deve* 
se attender á intenção, que as partes tiverão , com 
preferencia ao sentido literal das palavras, em que 
elle está concebido, (c) 

383 As palavras susceptíveis de diversos sen- 
tidos devem ser entendidas naquelle, que mais 
convém á matéria de que se trata, [d) 

384 Qualquer palavra ambígua deve ser en- 
tendida segundo o uso do paiz/onde o contrato 
for feito, (e) 

385 Uma clausula susceptível dc diversos en- 
tenderes, entende-se em aquelle, em que possa 
^5 c"eito, e não no outro, em que não teria 
erfeito algum, (y) 

386 As clausulas, que sao do Costume, suben- 

(«) L. 6i. ff, de A edil, edict. 
(A) L. i. ff. de Eyict., Ord. L. 3. T. 14. pr. 
(c) L. 219. ff. de Ferb. sigtàf., Cid. L. i. T. 62 S 53 in 

fin. 
(d) L. 67. ff. dc Re. jur. 
(e) L. 34. ff. de Reg, jur., L. So. §. 3,.ff. de Legnt. 1.' 
{/) h. 80. ff de Ferb. oblig., L. ia. ff de Reb. dub., L. 3. 

ff. de Testam, mil. 



(65) 

tendem-se eslipuladas, se são precisas para a Ta- 
lidade do contrato, ou quando sejão da naturezá 
delle. (a) 

387 As clausulas de um contrato servem de 
interpretação umas ás outras, quer sejao antece- 
dentes , quer consequentes. (£) 

388 Na duvida um acto ou contrato interpre- 
ta-se a favor da parte obrigada, e não a favor do 
crédor. (c) 

389 Por muito geraes que sejão o's termos em 
que foi concebido o contrato, este só comprehen- 
tíe as cousas , sobre as quaes as parles se propo- 
gcrão tratar, e nao as cousas de que ellas nao co- 
gitarão. (d) 

Spo Se no contrato se expressou um caso } 
para explicar a obrigação; não se deve julgar que 
as partes a quizerão restringir áquelle único caso, 
quando ella por direito é extensiva a outros ca- 
sos. (e) 

391 Estas regras servem igualmente para a 
interpretação das ultimas vontades, em tudo o 
qu« psdem ser-lbes applicaveis. 

(a) Valasc. Cow. 146. n. i5., Cardoso JPntx. Jud. verb. =?; 
dlausula = n. 3j., Cod. Civ. Franc. arl. ii6o. 

(i) L. 125. ff. de Fcrb. signif., L. 5o. §. fin. ff. de Legal. 1.« 
(c) L, 38. ff. de Pactls , J'. 38. §. 18. ff. de Verb. oblig. 
frl) L. 9. §, f. ff, de Transact., Cod. Civ. Franc. íxt. iiG3. 
(e) Tu. 56. ff. Mandai,, X.. 81. ff. de Feg. jnr. 
(/) L 7. §. 2, ff. dc Suppel. legai. , L. 3. §. 9. ff, dè Adini. 

gel iransf. legat. 
L 5 
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TITULO xr. 

Dos Direitos « Obrigações ac.ccssorius. 
I 

592 As obrigações dos contratos, e ou- 
tras, se podem dar fiadores, e abonadores. 

Fiador sc diz aquelle, que se obrigar por 
outro a dar ou lazer o que este deve, no caso qu« 
não cumpra. 

SgS Um menor, ou outra pessoa, que tiver 
curador, se fiar sem autoridade do curador, é 
nulla a fiança, (a) 

694 Ainda intervindo a autoridade do cura- 
dor , poderá pedir o beneficio da restituição. (A) 

SgS Qualquer mulher não pode ser fiadora, 
nem tomar em si obrigação alhea. (c) 

896 Mas se a mulher é herdeira de outro, 
pôde renovar em si a obrigarão do defunto. (J) 

397 Pode também obrigar-se a pagar ao seu 
fiador o que este tiver pagado por elia. (e) 

398 Se a mulher que invalidamente fiou al- 
guém, vem a ser herdeira deste, fica nesse caso 
obrigada como herdeira, e não como fiadora. (/) 

699 Sc a mulher recebeo do devedor a quan- 
tia, pela qual o afiançou, fica obrigada como se 
legitimamente o fiára. (g) 

(o) §. Çj. Init. de Inut. stip. 
(í) Ord. L. 4. T. 61. §. 7. 
(<;) Ord. L. 4. T. 61. pr. 
p/) Cit. Ord. §. 4. 
(c) Ord. L. 4. tT. 5i, §. 4- 
(/) Cit. Ord. §. a. 
(í) Oit. Ord. §. 5, 
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4oo Se a mulher ficou por fiadora de dote 
que outro prometteo para casamento, também 
vale a fiança em favor do matrimonio, (a) 

4o i Do mesmo modo se ella for fiadora do 
resgate de um captivo: se ella se vestio de homem, 
para enganar o credor: ou se fingio herdeira do 
devedor , e nesta qualidade tomou sobre si a divi- 
da deste, {b) 

402 Este beneficio Velleano concedido ás muJ 

lheres , não pode por eilas ser renunciado , salvo 
quando se obrigão como tutoras ou curadoras 
dos filhos, ou netos, (c) 

403 Todas as vezes que a obrigação princi- 
pal é nulla, é nulla também a obrigação accesso- 
ria do fiador, (d) 

404 Mas se a obrigação principal não é nul- 
la, ainda que possa ser rescindida por alguma ex-, 
cepção puramente pessoal do devedor, a obriga- 
çãç fidejussória não se rescinde, (c) 

405 O fiador não pode obrigar-se a maior 
divida que a do devedor; aliás é nullo o excedeu» 
fe- (/") 

406 Pôde porém obrigar-se mais rigorosa- 
mente, v. gr. dando penhores , ou bipothecando á 
divida os seus bens. (gj 

407 Obrigando-se o fiador a uma cousa di- 
versa da que deve o devedor principal, a fiança á 
nulla. (ã) 

(a) Cit, Orti. §. 2. 
(£) Cit. Ord. §. 1. e 3. 
(v) Ord. L. li. T. 6r. §. g, e Tit. 102. §.3, 
{'0 Ord. L. 4. T. 48. §. 1. T. 5o. §. 2. e T. 67: §. 8, 
(r) L. i3. ff, Je Minor,, L. 25. ff. cie fúiej. 
(d) Vinnio ao §. 5. ln»t. Je Fidej. 
(ê) b. 5g. ff. de Fidej. 
(A) L. Ifl. fí, de Fidej, 
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4oS A fiança indefinida da obrigação princi- 
pal, comprebende também os juros da divida. («) 

409 A fiança não se presume; deve ser ex- 
pressa , e não se estende além dos limites do con- 
trato. (^) 

/jio Se alguém fica por fiador de outro, sem 
este o saber , reputa-sé gestor do seu negocio. S« 
se obriga a rogo do devedor, reputa-se seu man- 
datário , e como tal lhe é concedida a acção de 
mandato, (c) 

4i 1 Não se reputa fiador at|ne!le, que em boa 
fé recommenda outro, affirmando a sua probidade, 
ou solvabilidade, {d) 

4'2 Mas se se verifica dólo na recommenda- 
eão, ou asserção , é responsável pelo damno cau- 
sado. (e) 

4'3 Póde-se dar fiador ao damno, que qual- 
quer possa causar no exercício do seu oílicio , ou 
occupação. (/') 

414 Mas é nylla a fiança em auxilio de ura 
facto iliicito, que outro se propõe a obrar, (g) 

415 Quando a Lei manda dar fiança, enten- 
de-se que o fiador deve ser pessoa capaz do con- 
trato , e que tenha bens de raiz livres e desembar- 
gados no lugar, onde é dado, ou no districto lia- 
quelle Concelho. (A) 

(n) L. £?.■ §. 21., L. 5G. §. 2. ff. de FUlej. 
(i) Pothier Tr. des OhV.g. 2. p, Cap. 6. n. 401. c 40a. 
(í) L. 4. pr. ff. de Fidej. *, I,. Go. ff, de .Reg, Jur. 
(d) L. 12. §. 12» ff. Mandtit. 
(e) h. 47. ff. de Rcg.Jur. 
(/) Ord. L. 1. T. 75. §. 1. T. 80. §, a. T. Si, §. S4. « í. 

Sj). §. r. 
(í?) ^ 7o- §• ®n' P'de'i * 
(/j) Ord. L. Ca. 3^!. 
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4i6 Fallindo o fiador prestado, é o devsdòí 
obrigado a dar novo fiador"idoneo. (a) 

/jiy Mas se aquelie, que deve dar fiança an- 
tes escolhe depositar penhor equivalente á obri- 
gação , deve ser admittido. (/>) 

4í8 Ern crimes, que tenhão pena capital, ou 
de degredo para Africa ou Asia por mais de cinco 
annos; ou de trabalhos pujjlicos por mais de tres 
annos , não se admitte fiança, (c) 

419 Quando um rendeiro dá fiança á segu- 
rança das rendas públicas , elie e o fiador devem 
declarar os bens, que obrigão, e o encarregado 
do arrendamento os deve mandar avaluar por pe- 
ritos, para evitar as fraudes, (d) 

4'ao Se a mulher do fiador não outorgou a 
fiança do marido, não ficão obrigados nem ainda 
os moveis da meação delia, (e) 

  ..—■■        

SECÇÃO I. 

jDos beneficias concedidos ao fiador. 

421 O Fiador em regra não pôde ser de- 
mandado antes de o ser o principal devedor ; e de 
serem exeutidos os bens deste. (/") 

(rt) L. 10. §. 1. ff. Qui satisd. cog. 
(i) Ord. L. 5. T. 117, §.7., L. a5. ff. dc Reg.jur. 
(v) Decreto de 16 de Maio de rSSa. art. 194. §■ i. 
(d) Ord. da Fazenda Cnp, 166. e 167. 
(e) Desideratur. O contrario determina a Ord. L. 4. T. 60, 

coro bem poaca justiça. 
(/) Ord. L. 4. T. 5^. pr^ 
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4as pode ajustar-sc, qne o fiador possa 
ser demandado e executado primeiro , que o deve- 
dor. (a) 

423 E bastante dizer o fiador, que se obriga 
como principal pagador, para poder ser obrigado 
primeiro, que o devedor principal. (4) 

424 Ao fiador, que for rústico , antes que e!!e 
se obrigue como principal pagador, deverá advcr- 
tir-se a forca desta clausula, e se convém em re- 
BOnciar ao beneficio da ordem, (c) 

/pò Em todo e qualquer caso pode ser de- 
mandado primeiro o fiador , quando este judicial- 
mente negou , que era fiador, (d) 

4a6 Provando-se, que o devedor não tem com 
que pague, pode também o fiador ser demandado 
primeiro, (e) 

427 Bem assim sc o devedor estiver absente 
da Cidade, Villa c Termo do seu domicilio, (f) 

425 Neste caso concede-se ao fiador espaço 
rasoavel, segundo a distancia, em que o devedor 
estiver, para o fazer citar, e appresentar a citação 
cm juizo; e para mostrar os bens desembargados 
do mesmo devedor, em que sc possa fazer execu- 
ção. (g) 

429 O fiador, ainda que principal devedor, 
demandado pode oppôr todas as excepções extin- 
çtivas da obrigação, que poderia oppôr o devedor 
principal. (A) 

(a) Cit. Ord. §. 2. 
(5) Cit. Ord. §. 3. 
(c) Desideratur. Todos os dias se vem vexair.es em taes 

yessoas, fiiíios de ignorância invencive!; vexames <jue teriã®, 
ívitado, se tivessem sido advertidos do laço. 

{d) Ord. L. 4- T. 59. §. 1. 
(«) Cif. Ord, pr. 
Cf) Cit. Ord. pr. 
(j) Cit. Ord. pr. c Ord. L. 3, X. 92. 
(á) L. 32. ff. de Fidcj. 
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430 Se sendo domandade requerer, que o 
devedor seja citado para assistir á causa com todas 
as excepções que tenha, com comminaçao de ser 
simultaneamente condemnado com elle íiador , 
assim se deve íazer, («) 

431 Não comparecendo o devedor citado , ou 
não provando cousa , que o releve de pagar, o fia- 
dor simultaneamente condemnado pôde requerer, 
que a sentença se execute nos bens delle devedor; 
e desta execução fica sendo promotor. (/>) 

439. Se o fiador não chamoti o devedor para 
a deleza , não pôde remover a execução sobro os 
bens deste, sem que primeiro o demande, e con- 
vença. (c) 

433 Sendo dons ou mais os fiadores, sem de- 
claração alguma da parte da divida, que cada um 
afiança, cada um delles pôde ser demandado por 
toda a divida, [d) 

434 Neste caso um dos fiadores demandado 
pôde fazer citar o devedor, e os confiadores, para 
assistirem á cansa com a comminação dc serem 
também estes simultaneamente condem nados , e 
de poder ser removida a execução sobre os bens 
delles pro rata da divida, (e) 

435 O fiador pagando fica ipso jure subrogado 
no direito e acção do crédor, sem necessidade dc 
outra cedencia. (/) 

(a) Brunneman á L. iÇj. ff. Mandat. n. 2. 
(h) Barbosa á Ord. L. 4- T. 5g. pr. n. 3. , Mello Liv. 4- T. 

3. §. 28. 
(c) Ord. L. 3. T. 37. §. 2. 
(d) Ord. L. 4. T. 5g. §. 4. 
(r) Xj. 10. §. 1. Cod. dc Fidcj., Stryk. Us. Mod. L. 4C. T. r. 

§. 28. e ag. 
(/) Ord. L. 3. T. 93. , Cod. dc Pruss. 1. p. T. 14. art. 338. , 

Cod. Cív. Frattc. ar(:, 2029. , Voet Ií. 4^. X. x. ir, 3o. Por Di- 
reito Romano não era assim. 
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436 Pode pois demandar o devedor por tnda 
o que por e!le pagou com seus juros, sem que 
elle se desobrigue, ainda que mostre ter já pago 
•parte da divida, ou toda ella. {a) 

437 Por quanto o devedor deve informar o 
seu fiador dos pagamentos que fez, para que este 
os não reitere, (A) 

438 Pôde também demandal-o pelo damno, 
ue lhe resultou, causado pela mora culpável delle 
evedor em não pagar a tempo, (c) 

439 Se o crédor tiver na sua mão penhor da 
divida, o fiador, que paga, pôde pedir o penhor 
para a sua mão. (d) 

44° Se o devedor tiverhypothecado bens, o 
fiador, que pagdu , pôde demandar os terceiros 
possuidores das hypothecas. (e) 

441 Ainda antes de ter pagado pôde o fiador 
demandar o devedor, para que o livre da obriga- 
rão fidejussória; 

i. Se é passado o termo marcado para fazer 
o pagamento : ( f.) 

a." Se elle fiador está começado a ser deman- 
dado pelo crédor: (g) 

3.' Se o devedor vai dilapidando os bens, ou 
decabindo de fortuna : (A) 

r(a) L. 29. pr. e §. 2. ff. Mandat., Cod. de Truss. supr. art, 35/|., Cod. Civ. Franc. art. 2028, 
(/>*) L. 2j). pr. ff. Mandat. 
(c) Cap. 2. X. de Fidej. , Manzío Tr. de Eo quod inter es t 

Cap. 26.11. 9. , Yoet L. 46", T. 1. n. 3x,, Cod. de Pruss. supr, 
árt. 351. 

(^) L. 2. Cod. de Fidej. 
{è) Ij. 14. Cod. de Fidej. Esta Lei exigia cedência das acções 

do credor, mas e desnecessária. 
(/) Cod. de Pruss. i.p. T. t/j. art. 356., Cod. Civ. Frane, 

art. 2o32. n. 4. 
( ,) L. 10. Cod. Mand. ? Potliíer Tr. des Ohlig. a.p. m. 442, 
{h) Cit. L. 10. Cod. Mand. 
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/}.* Se o fiador afiançou por certo tempo, qiie 

é já passado ; ou se houve pacto de o desobrigar 
em certo tempo, (a) 

5." Se são passados dez annos depois da fian- 
ça, ainda que a obrigação fosse por tempo inde- 
finido. (£) 

44^ Nos casos sobreditos se o devedor de- 
mandado não appresenta ao fiador quitação, que 
o livre da fiança, é condemnado a depositar a di- 
vida, e se o não faz é executado, (c) 

44^ Ao fiador é também concedido, se tiver 
excepção liberatória da obrigarão, fazer citar o 
crédor, para que o venha demandar em certo ter- 
mo , sob pena de ser condemnado a perpetuo si- 
lencio contra elle fiador, fd) 

444 O fiador judicial goza dos mesmos bene- 
ficies concedidos aos fiadores dos contratos, (e) 

445 Ao fiador, que se obrigou a appresentar 
em juizo certa pessoa, em certo tempo, e sob certa 
pena, é concedido um mez, além daquelle tempo, 
para.o appresentar, sem que entretanto incorra 
na pena. (/■) 

446 INão havendo estipulação de pena, en- 
tende-Se obrigado o fiador ás perdas e interes- 
ses. (g) 

(«) Cit. Ij. 10. 
(i) Ij. 38. §. 1. ff. Maml., Almeida Tr. de Numero quina- 

ria Cap. 11. n. 9. 
(c) Herinjp de Fidej. Cap. 9.5. m. 30., Stryk Us, Mod. L. 4< 

T. 1. 3o. 
(d) L. 28. ff. de Fidej., Stryk ihid. 
(o) Ord. L. 3. T. 92., Silva á Ord. L. 3. T, 20. §. 6. n. 28. 

O Cod. Clv. Franc. art. 90/12 exceptua o beneficio da discus- 
são do devedor principal. 

(/)' Ord. L. 3. T. 46. 
(g) b.a, S, fin., ri. 3. ff. Qui sat. eog., Ant. MeH. de Cri- 

jnin., L. 48. T. 14. n. i3. 
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44? Ainda qae o fiador se obrigasse a sofrer a 
Jjena corporal, que o réo deveria sofrer, se appa- 
recesse, esta obrigação seria nulla. (a) 

448 O fiador do fiador, e o fiador da indemni- 
sação, sóment® podem ser demandados depois da 
excutidos todos os bens do devedor principal, e 
do principal fiador, (é) 

  —Huitgae^iwr»»».      

S E G Ç A O II. 

Da extincçào da fiança. 

449 A Obrigação do fiador não acaba por 
sua morte, passa a seus herdeiros, (c) 

450 Extingue-se porém a fiança pelos mesmos 
modos, pelos quaes se extingué a obrigação prin- 
cipal. (d) 

451 Também se extingue pela novação, se a 
obrigação fôr convertida em outra, sem o fiador 
consentir, (e) 

4.5a Ainda qne o devedor dê novos fiadores, 
não se subentende que os primeiros ficão livres, 
«e não ba declaração sobre isso. (/') 

45'i O fiador do empréstimo gratuito não se 
livra, por isso só que o devedor se obrigou nova- 

(«) Ant. Matth. de Crím. L. 48. T. 14. n. 14. e iS. 
(i) L. 57. §.1. ff. de Flãej., L.116. ff. de Verb, oblig., Mor, 

de Exec. L. 5. Cap. n. n. 11. 
(c) L. 4. §. 1. ff. dc Fidej., Onl. L. 3. T. 46. in fin. 
{d) Pr. Inst. Quib. mod. toll. obhg. 
(e) L. 1., L. 18. ff. de Noval., L. 4. Cod. de Fidej, 
f) Per. Dcc. 17., Stryk. Us. Mod. L, 4S, T. 2. §. 3., Voet 

46. T. 1. n. 3o. 

/ 
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mente a oaj?ar juros ; aos quaes porém tóq é res- 
ponsável o fiador, (a) 

454 Também se não livra, por isso qne o 
crédor prorogou espaço para pagar ao deve- 
dòr. (h) 

455 I.ivra-se porém, quando por facto do cre- 
dor, este não pôde fazer-lhe cedência do direito e 
acção, que tinha contra o devedor, (c) 

TITULO X1T. 

jDos direitos e obrigações, que dericào de delidos, 
ou quasi delidos. 

456 Qualquer pessoa, quesofreo damno na 
sua pessoa, ou bens, ainda que possa querelar, 
e accusar criminalmente o réo, se querelar não 
quizer, pôde demandar civilmente a sua indemni- 
fiacão. {d) v 

45^ Em regra aquelle que de proposito, ou 
por culpa grave offende a outro em sua pessoa ou 
bens, deve pagar-lhe damnos e interesses, (e) 

458 Se a culpa foi leve, deve pagar-lhe so- 
ínente a perda immediata, que resultou da offen- 

(/)   

(a) Facliin. Contr.jur. L. 12. Cap. 3o., Voet L. 46. T. 2. 
». 5. 

(4) Vlnnio L. 2, Select. Cap. 42., Pothicr Tr. des Oblig. 2. 
p. Cap. 6. n. 407. 

(c) Arg. lia L. gS. §. wM.de Solut., Poltiier Tr. des Oblíg. 
3. p. Cap. 1. n. 620. 

(<7) Ord. L. S. T. 117, §. 21. , L. un. Cod. Quando eiv. 
act, crim. praejud. 

(e) Puffend. de Off. TIom. t. 1. Cap.fi. 5. g. , Manzio 
■Tr. de Eo qund interest, 3. p. Cap. T. n. iog. 

(/) Pornat. L. 3. T. 5. Seot. 2. art.8., Burlamag. tUr. Nat. 
Tom, 3. Cap, 3. n. 37., Cod. de Pruss. 1.p. T. 6. art. ia, e i5. 
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459 O Caso fortuito nao li-vra de pagar a per- 
da, quando o acto que a causou, era contrario a 
uma Lei prohibitiva. (a) 

460 Ou quando aquelle que fezodamno, por 
sua conducta iliicita se poz em circumstancias de 
a causar, (h) 

461 Não se livra o offensor de pagar á perda 
immediata, causada por culpa grave, por isso que 
da parte do offendido interveio também culpa 
grave, (c) 

462 Se o offendido teve culpa grave, e o of- 
fensor culpa leve somente, aquelle nao pode peclsr 
a este indemnisaçao alguma, (d) 

463 Também sé não pôde pedir indemnisa- 
çao de damno, que resultou do uso, que outro tez 
do seu direito, (e) 

4G4 Se o offendido com uma attenção me? 
dlana, que fizesse, teria evitado o damno, não 
pôde pedir a perda mediata, nem os lucros ces- 
santes. (/) 

465 Se duas ou mais pessoas fizerao damno 
um ao outro, cada qual deve responder pelo qite 
fez, conforme o gráo de culpa, (g) 

466 Se duas pessoas emprehendendo um acto 
prohibido forão causa reciproca do damno um do 

(a) Arg. da Ord. L. A. T. 5S. S. 5., L. 29. x>r- Legt 
'Jquil., Cod. de Prusx. supra art. 16, 

(A) Fortuna de Tur. Nnt. L. 1. Cap. 8. §. 200. 
(c) Cod. àePruss. supr. art. 18. 
(</) L. 2o3. ff. de Reg. jur., Cod. dc Pruss. 1, p. T. 6. ari- 

20. 
(e) L. j5i. ff. de Rcg. Jur. 
(/) L. 9. §. 4., L. XI. pr. ff. Ad Leg. Jquil. cit., Cod. <3e , 

Pruss. art. 21. 
M L. 39. ff. Ad T.eg. Aqull. , Cod. de Pruss. ib. art. 22., 

Ord. L. 4. T. 78. §. 2., L. 10. §.2. ff. de Ctmp. 
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butro, cada qual deve sofrer o que lhe aconte> 
ceo. (a) 

467 Se muitas pessoas causarão damno de 
proposito, ou por culpa grave, e não se pode in- 
dividuar qual delles o causou, um responde por 
todos, e todos por ura. (4) 

468 Também quando é impossível determinar 
a porção de perda, que pertence a cada um dos 
co-réos, cada um responde por todos, (c) 

469 Quando um co-réo tem feito a indemni- 
sação por conta de muitos , tem direito a haver 
de cada um destes a sua rata. [dj 

470 A perda causada por um acto involun- 
tário não pôde ser imputada áquelle, que a cau- 
sou. (e) , 

471 O damno causado por um furioso, ou 
menor de sete annos, d'«ve ser indemnisado pela 
pessoa, que o tinha debaixo da sua guarda, veri- 
íicando-se culpa em o não guardar, ou vigiar. (/) 

47a Se não houve culpa deste, O damno é 
um caso fortuito, que não admitte iudemnisação; 
salvo se do damno mesmo proveio lucro a quem o 
causou, (e) 

478 Se o damno foi dadfl por um impúbere, 

(«) L. 36. ff. e/e Dol, mal. 
(J) L. 11. S. 2. c /(. ff. jiel Leg. JquiU, L. 21. S. 9. ff* de 

i'uri. Grocio de Jur. Bel. L. 2. Cap. 17. §. 11., Pulfend. Jus 
JNat. L. 3. Cap. 1. §.5. 

(c) Cod. de Pruss. x.p. T. 6. art. Sa. , L. 5i. §. 1. ff. Ad 
Beg. Aquil. 

{d) Potliier Tr. eles Ohlig. 1. p. n. 2S2., Vinnio ao §. I, 
Jnst. de Duoh, reis n. ., Voet L". '(i. T. 2. 11. 7. 

(e) §• 3. c 5. Jnst. Àd Lcg. Aquil. 
(/) Cod. de Pruss. s«pr. art. 42. c Sq., Cod. Civ, Franc. 

arl. j38/|., Fortuna Jus Aat. L. ). §■ 364. 
(g) L. S. §. 2, Jtl Lcg. Aq., L. 12. ff, A d Lcg. Corri, de 

í itar. 
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que tinira uso cie razão, deve ser indemnisado á 
custa dos seus bens ; ou pelos pais , ou superio- 
res , que teuhão tido culpa em não o acautela- 
rem- («) 

474 iSTo caso do pai não ter tido culpa algu- 
ma no delicto do íillio, não pode ser obrigado a 
indemnisar o damno. (6) 

475 Aquelle que obrou por ordem de pes- 
soa, a quem devia obedecer, não é responsável 
pelo damno, mas sim quem o mandou, (c) 

4^ Se o acto mandado era de sua natureza 
roáo, ou prohibido pela Lei, tão responsável# 
o mandatario, como o mandante, {d) 

477 Se o mandatário excedeo o mandato, é 
responsável pelo damno do excesso, se era íacil 
cumprir o mandato sem o exceder, (e) 

478 Aquelle que por ignorância executou or- 
dem contraria á Lei, tem regresso contra quem o 
mandou, {f) 

479 Se a ordem não era contraria á Lei, 
quem a deu não é responsável pelo damno pro- 
veniente da má execução, (g) 

480 Se o mandante teve culpa em escolher 
um mandatario inhabil, no caso de este não ter 

(a) S, 18. Inst. rle O hl. quae cx dclict. , Viunio ib. n. a. 
Vid. Ord. L. 5. T. i35. 

(ê) L. 3. §. ia. ff- de Pecul., L. r., L. 3. Cod. Pie filius 
pro palr., Lobão Tr. elos Dá. recipr. §. 160. 

(c) L. 169. ff. ele Reg. jur. 
{d) L.tSv. ff. de Reg. jur., L.6. §. 3., L, 22. §. 6. ff. Mani., 

L. 20. ff. de Oblig. et act. 
(e) Hubcr. adInst. L. 3. X. 27. n. 6., Covarruy. ia Capí 

Pccatum 2. p. §. i- a- 2. 
(J) Arg. da L. 1. §. 12. ff. de Vi et vi arm, 
{g) Cod. de Pruss. 1. p. T, 6. art. 5o. 
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com que repare o dainno, e aquelle responsá- 
vel. (a) 

48i Aquelle que, podendo impedir o acto, 
que faz damno a terceiro, o não impede, é res- 
ponsável na falta de quem o obra. (o) 

48a Os pais, e amos, que sabem que os filhos 
ou criados fazem damno, e os não vigião e acau- 
telao, são como cúmplices, e responsáveis pelos 
damnqs, que eiles fazem, (c) 

483 Se sabem, que os filhos ou criados são 
imprudentes com o lume, ou com a luz, e os não 
acautelão, são também responsáveis pelo inceu-, 
dio, que elles causarem, (d) 

484 Sendo evidente, que um damno foi cau- 
sado pelos familiares de unia casa, vasando algu- 
ma cousa na rua; o chefe da familia é responsá- 
vel, salvo o regresso contra a pessoa da familia, 
que fez o damno. (e) 

485 Aquelle que entretem animaes selvagens 
e nocivos, é responsável pelos damnos, que fize- 
rem , soltando-se, ainda que não interviesse culpa 
do dono na soltura. (/') 

486 O damno feito por animaes domésticos, 
somente deve ser indemnisado pelo dono, ou 

(") L. '7- §• 9- ff ddLeg. An., L. 60. §. 7. ff. Local., Ord. 
L. 4. T. 53. §.5. 

(&) L. 44. Ç. r., L. 45. ff. Ad Leg. Aq., L. i., I-. 3. íf.,' 
L. 2., L, 4. Cod. dc Nox, act. 

(c) L. 5. §. 10. ff. de IIis qui efud. vel dcj., L. 12. §. 1, 
ff. de Publican. 

(d) Arg. da L. 27. §.9. eu., L. 3o. <. 3. ff. Ad Leg. Aq.j 
Cod. de Pruss, 1. p. T. 6. art. 63. e 66. 

('') f-- 2., L. 6. §. 2. e 3. ff. de His qui efud. vel de], 
(/) b. 4o. 4i. e 42. ff. de Edílit. Edict., Ltomat L. 2. T. 8. 

Sect. 2. arl. 9,, Cod. d« Prust. supr. art. 72,, Cod. Civ, EYnnc. 
art. jtaã. 
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pela pessoa que os devia acautelar, se interveíoi 
falta de vigilância da sua parte, (a) 

487 Qualquer que seja o animal, se fez o 
damno provocado ou irritado por alguém, o pro- 
vocante é o responsável, {b) 

488 Se o damnlílcado foi o provocante do 
animal, não pôde pedir indemnisaçáo. (c) 

489 Se o animal de um dono provocou o 
animal de outro, e este sofreo damno, o dono do 
primeiro deve indemnisar o do segundo. Se o ani- 
mal provocante sofreo o damno, não pôde o dono 
pedir indemnisaçáo. (J) 

490 Todas as indemnisaçôes, cpie podem ser 
demandadas a quem obrou o delicto, ou quasi de- 
licio, podem ser demandadas a seus herdeiros, (e) 

491 O dono de um edifício é responsável pela 
perda que causar, arruinando-se; se teve culpa e 
descuido em o mandar reparar, quando ameaçava 
ruina. [/) 

492 Porém o dono da casa arruinada livra-se 
de pagar o damno, abandouando-a, e os materiaes 
cabidos ao damniíicado; se acaso não tiver dado 
caução ao damno, que de futuro podesse aconte- 
cer. (g) 

493 Assim também o dono de um animal, 
que não teve culpa no damno, que o animal fez, 

(o) L. 14. §. 3. ff. de Praescr. verb., L. fin. Cod. de Leg. 
'Jquil. 

[h) L. II. §. 5. ff. Àd Leg. Jq., L. 1. §. C. ff. Si quadr. 
paup.fec. dic. 

(c) L. 2o3. ff. de Reg. jur. Yocl L. <j. T. 1. n. 4. 
{d) L. x. §. II, ff. Si quadr. paup.fec. dic. 
(e) I.. un. Cod. Ex dclíct. def. Cap. 5. X. í/e líépt., 4 iiiuio 

ao §. 1. lust. dc Pcrp. cftemp. act. 
{f) Cod. Civ. Franc. art. i3SS. 
(í;) L, 10. §. i. ff. de Neg. gcst., L. 6., L. 7. §'. 1. ff. do l 

Pamn. inf. 
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Jivra-se dc o pagar, abandonandoo pelo damno. 
(«) 

SECÇÃO I. 

Como se liquida a inãcmnisação, 

4c)4 -A Reparação do damno faZ-se, repondo 
as cousas no mesmo estado, que estavão antes, se 
isto é possível; não o sendo, paga-se o equivalente 
em dinheiro, {b) 

/iqS As cousas, que não tem certo e determi- 
nado preço, são estimadas por Louvados peritos: 
cada uma das partes nomea tres pessoas sem sus- 
peita, a outra parte escolhe; os dous escolhidos 
fazem o arbitramento, (c) 

496 Se uma das partes refusa nomear e esco- 
lher Louvados, ou é revcl, o Juiz nomea e escolhe 
á sua revelia, (cl) 

497 Os arbitradores escolhidos podem ser 
cornpellidos com prisão a darem o seu laudo de- 
baixo de juramento; e tem direito de pedir salario 
pelo seu trabalho. (<?) 

498 Se os dous Louvados discordão, as par- 
tes tornão a eleger cada uma tres, e entre os dous 
escolhidos se lanção sortes, aquelie que a sorte 
designa deve dar o seu lado. (f) 

(a) Pr.ln&t. Si quod. paup. fec., Ij.i . f(. ctc act., Or;). 
L. 5. T, 86. §. 5. Aliter Mello /us Crir/i. T. 7. <5. 7. 

C') L tS. §. t. ff. í/í? Ilejuíl., L. 81. ff. f/r Ff ri', ohli^. 
(f) Ord. l,, 5_ T, 86. §.1., Gucrreir. Tr. 4. X.. 5. Cap. y. 11. 3?., 
(í/) Cuerreir. Tr. 1. L. 1. Cap. 11. n. i3., Lobão Tr. cias 

AmluncZes §. 123 
(c) Caeirrir. supra, T.obão supra f. 128. 
(/) Oiil. I.. 3. T. 17. fc, 9, e T. -o. §, 11. 

/. ' G ' 
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4qg Este terceiro Louvado não pôde abrir 
arbitrio novo, deve precisamente accommodar-sc 
ao arbitramento de ura dos dons Louvados dis- 
cordes. (a) 

500 ' Admitte-se segunda avaluàção por novos 
Louvados, sc alguma das parles mostra erro ou 
lesão na primeira. Terceira não se admitte por via 
de regra. (6) 

501 As qualidades, que a cousa tinha antes dc 
damniíicada, que infliião no seu valor, devem 
provar-se por testemunhas, antes que os Louva- 
dos dèm o seu laudo, (c) 

Soa Se o damno foi dado de proposito, ou 
por culpa larga, a cousa deve ser estimada pelo 
mais alto valor, que teve, desde o damno até o 
acto da cpieixa. (4) 

503 O preço dc affeição sóvnente se estima, 
e deve pagar, quando o damno foi causado de 
proposito. (t?) 

504 Se o damno foi dado por culpa leve, só- 
mente sc deve pagar a connnum estimação, que a 
cousa tinha iro acto do damno, {_/) ou a diíle- 
rença do valor, se cila não pereceo. 

5o'5 Aqnelle, que matou um homem, deve 
pagar em todos os casos á viuva e filhos do morto 
os gastos da cura, que fosse intentada, e os do 
funeral, (g) 

(„) Ord. L. 3. T. 17. §. e T. 70. §. 11. 
{b) Barbos, ã Orei. L. 3, T, 17. §. 2. n. 4., Lobão Tr. das 

'Avalmç. §. lãb. 
(c) Lobão ibld. S. 97. c seg. 
{d) L. 3. 5. 2. ff. Commud., L. 87. ff. Mandat., L, 3. §. 3., 

L, 21-, §. 3. ff. dc act. empt. 
(e) L. 3., L. 5. §. 3. ff. de Jn lá. jur., Ord. L. 3. T. 86. 

S. 16. 
(/) Cod. ãe-Pruss. i. p. T. 6. arl. 88. 89. c 90, 

(f) Cod. de Pruss, i.p. T, C, art. 98. 
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SoG Além disso, se o homicidio foi de pro- 
pósito ou por culpa larga, deve também pagar- 
liies os alimentos, educação, e dotes taes, como 
elles podião esperar de seu marido e pai, confor- 
me as suas faculdades, (a) 

507 Esta obrigação de alimentar a viuva, 
dura até que ella torne a casar, ou que chegue a 
circuffistaucias de passar sem este soccorro; e por 
tanto tempo, quanto se poderia esperar, que o 
marido vivesse. (A) 

508 Se o homicidio aconteceu por culpa leve, 
a obrigação de alimentar a viuva e filhos do mor- 
to, somente tem lugar, se elles não tem o suffi- 
ciente para isso, e até que os filhos tenhão maior 
idade, (c) 

5og Se o morto não tinha mulher e filhos,- 
as pessoas, que segundo as Leis tinhao direito de 
lhe pedir alimentos, os devem haver do homici- 
da. (d) 

510 Se o homicidio aconteceo por culpa le- 
víssima; a família do defunto sómente pode pedir 
a indemnisação do que se declara no art. 5o5. (e) 

511 Tratando-se de indemnisar uma pessoa, 
pelo ferimento, que lhe foi feito; em todos os casos 
se lhe devem pagar os gastos da cura, e da con- 
valesce "Ç»- (/) 

oia Além disso pelas dores, que o ferido so- 
freo, se o ferimento foi feito de proposiío, ou por 
culpa larga, pôde pedir uma indemnisação pro- 
porcionada á natureza das dôres ; a qual nem deve 

(«) Cie. Cud. art. 99. 
CO Ci;. Cod. art. 101 e >07. 
(c) Cir. Cod, art. io3. ioiJ. e io5. 
(</) Cit, Cod. dc/Vu.fy. T. G. art. 109. 
(é) Cit. Cod. art, 110. 
(/) Cit, Co.I. art. ni., L. 7. ff. <'s Nis qui cf. vel dej. 

G . 
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descer abaixo de metade dos gastos da cura; nerrt 
exceder o dobro dos mesmos. («) 

513 Se do ferimento resultou aleijão, por 
causa do qual o offertdido não pode continuar no 
exercício' do seu officio, e interveio proposito ou 
culpa gx^ave, o reo deve indemuisar, além do so- 
bredito, os damnos immediaíos, e as vantagens 
que o ferido podia esperar da sua occupação, se- 
gundo o curso natural das cousas., (é) 

514 Se houve somente culpa leve do offen- 
sor,.deve pagar sóraente a perda immediatà, que 
o queixoso sofreo. (c) 

5x5 Se houve culpa levissima, somente deve 
pagai',,os gastos do art. 5i(J) 

5i() Se o ferido, apszar do aleijão, vera a ad- 
quirir modo cie vida em outra occupação , o ganho, 
que fizer, deve ser deduzido da indemnisação con- 
cedida. (e) 

517 Se o ferimento sómeníe inhabilitou por 
algum tempo o queixoso nas suas occupacõeso 
oífensor o deve indemnisar desse, tempo sóxixente, 
se o ferio por culpa larga, ou leve. {/) 

5x8 Se o ferimento foi feito em mulher sol- 
teira capaz de casar, e a fez desforme; esta tem 
direito a pedir dote ao oífensor, quando compre- 
Ixendido em culpa larga ou leve. [g) 

Sip Se o oífensor não, tem bens, com que 
pague o dote, deve ser condcmnado a pagar an- 

Ca) CU. Cod. art. na., Lobão Tr. dos Damnos §. afi. 
(ft) CU. Cod. de Prnss. T. G. art. ii5. e nG. 
(c) CU. Cod. arf. 117. 
(d) CU; Cod. ai-f. 118. 

,(e) CU. Cod. art. ng. 
(/) CU. Cod. de Pruss. T. G. art, 120. c lai. 
(g) CU; Cod. art. laS. e sejj., Stryk Us-, Mod. L,g. T. 3. 

§- 5- 
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tiualmcnte o juro do mesmo dote, a cinco por 
cento, durante a vida delia, (a) 

Sao Se do ferimento resultou deformidade 
a um homem, o offensor somente lhe deve in- 
demnisação, quando é coraprehendido em culpa 
grave, e se mostra que o queixoso por aquelle 
motivo ficou tolhido do seu adiantamento na sua 
profissão. (£) 

Sai Nem o homicida, nem o offensor se livra 
de pagar as sobreditas indemnisações, sob pretexto 
de ficar inhabilitado de prover as necessidades da 
sua familia. (c) 

522 Os ataques contra a honra°não admittem 
apreciação era dinheiro, excepto quando o damno 
foi causado iminediatamente pelo crime, {d) 

023 Aquelle, que de qualquer maneira priva 
outro da sua liberdade pessoal, é responsável por 
todo o damnò , que dahi lhe possa resultar.^ (e) 

524 Aquelle, que com falsa mformaçãò re- 
quer , ou provoca uma prisão iilegal, c o Juiz , que 
a determina contra a disposição da Lei, ambos 
são responsáveis para com ò preso, (f) 

525 O preso tem direito a pèdir-lhes nao só 
a perda, que sofreo , eo lacro, que deixou de ha- 
ver, mas também os gastos, que fez para ser sol- 
to- (s) „ 

õaô Se o preso injilstàmente tâllece na pri- 
são, a mulher e família delle tem o mesmo direito 

(nj Cit. Cod. art. 1^6. e 127. 
{b) Cif. Cod. art. 128; 
(c) Cit. Cod. de Prurs. T. 6. art. 129, 
(d) Cit, Cod. art. i3r. 
(e) Cit. Cod. art. iSa., Ord. L. 4- a1, 
(/) Cit. Cod, art. 145. , Cart. Const. art. 133. §. 9. 
(g) Cit. Ced. art." 184. e i35. 
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aos alimentos contra os culpados, como no caso 
de homicídio. («) 

527 Aquelle, que illegalmente requereo pe- 
nhora , sequestro , ou embargo, é responsável 
pelo damno , que o possuidor dos bens sofreo , 
como autor immediato do mesmo damno. (è) 

528 E também pelo lucro cessante, se o pos- 
suidor o justificar, (c) 

■■■ . 1 ■ I 11  — 

TITULO XIII. 

« 
Bos direitos, e obrigações, que resultão 

da Posse. 

bzq C) Possuidor de uma cousa presume-se 
senhor delia, em quanto se não prova o contra- 
rio. (d) 

530 Entretanto que outro não prova, que a 
cousa é sua , é o possuidor desonerado de mostrar 
o titulo da sua posse, (e) 

531 Em paridade de direitos é o possuidor 
de melhor condição, que qualquer outro. (/) 

532 Todo o detentor, ou possuidor deve ser 
protegido pela Justiça contra qualquer violência, 
que se lhe pertenda fazer, (g) 

533 E mesmo o possuidor autorisado arepel- 

(a) Cit. Cod. de Pruss. T. 6. art. i36. 
(i) Cit, Cod. art. iSy. 
(e) Cit. Cod. art. i38. 
(et) L. a. Cod. de Probat. 
(r) L. fin. Cod. de Reivind. 
(/) L. ig. ff. de Pign., L. 8. ff. de Condicl. oh turp. 
(g) L. 1. pr. e §. 40. ff, dc Fi et vi atm. 
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Jír a força pela força , quando o recurso á Justiça, 
não poderia prevenir uma perda irreparável, (a) 

534 Aquelle, que tirou por violência a outro 
a cousa, que este possuía, ainda que queira mostrar 
que é sua , não é ouvido em Juizo, sem primeiro 
a restituir. (4) 

535 O possuidor de boa fé faz seus todos os 
frutos c rendas, que receber da cousa alhea , até ô 
acto de ser constituido em má,fé. (c) 

536 Mas se anticipadamentê recebeo frutos 
ou rendas, que só venbão a vencer-se depois qué 
deixe de ser possuidor de boa.fé, deve restituil-os. 
(d) 

537 Também se deixou de pagar os encargos 
reaes dos bens, no tempo que os possuio em boa 
fé, deve satisfazer esta divida, (e) 

538 Em contrario o possuidor de má fé nao 
só deve restituir os tratos ou rendas recebidas , 
mas ainda as que deixou de receber por negligen- 
cia. (y) 

539 Deve também indemnisar ao dono da 
cousa , quanto elle evidentemente tiver perdido 
por lhe não entregar a sua cousa, (g) 

540 Porém as despesas necessárias para a 
cultura e colheita dos frutos , e para a conserva- 
ção da cousa, devem ser abonadas ao possuidor 
de má fé, bem como os encargos reaes, que elle 
tiver pagado. (4) 

(o) L. 1. Cod. CZ/íí/í," vi, Ord. L. 4. T. 58. §. 2. 
(A) Ord. L. 4. T. 58. §.1. eL. 3. T. 4o. §. 2. 
(c) §, 35. Inst. ds Rer. div., Cod. Civ. Franc. art. 549- 
(J) Cod. de Pruss. 1. p. T. 7. art. 191. 
(e) Cit. Cod. de Pruss. art. 195., Voet ad Paud. L. 41. T. 

1. 11. 32. 
(/) L. 33. ff., L. 5. Cod. de Peivind. 
(g) L. 62. §. 1. ff. de Rèúúnd. , Cod. de Prus* 1. p. T. 7. 

art. 244. 
{h) L. 36. §, 5. ff. de Ilaerrd. pct., L. 5, Cod. de Reiyind. 
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5/(1 Os gastos, que se fizerem com a entrega, 
ou remessa da cousa, são por conta do possuidor 
de má fé. (a) 

542 Se é uma quantia de dinheiro, que o pos- 
suidor de má fé tem .de restituir, deve pagar o 
juro legal dessa quantia, [b) 

543 O possuidor de boa fé não é responsável 
pelas deteriorações, que a cousa sofreo durante a 
sua posse, (c) 

544 Porém o possuidor de má fé é responsá- 
vel por todas as deteriorações, ainda que elias 
proviessem por culpa levíssima, (ã) 

545 O possuidor de má fé deve mesmo pagar 
a cousa, que pereceo por caso fortuito, excepto 
se poder provar, que ella teria perecido do mesmo 
modo em poder do dono. (c) 

546 Mas se elle obteve a posse por furto , ou 
esbulho, nenhum caso fortuito o livra de indem- 
nisar o dono da cousa. (/) 

547 O possuidor de boa fé pôde pedir iudern- 
nisaçao das bemfeitorias necessárias, ou úteis, 
existentes no acto da entrega, que augmenlão o 
valor da cousa, (g) 

548 Se gastou cem nas bemfeitorias, só estes 
cem pôde pedir, ainda que ellas augnientassem 
duzentos ao valor da cousa. {h). 

(a) Xj. 12. ff. de Reivind., CU. Cod. í\c Pruss. art. 'M3. 
- (/') CU. Cod. de Prtiss. art. 2 . 

(c) L. 25. §. 11. ff. de Haered. pet., Manzio TV. dc Eo 
quod interest p. 4. Cap,g. n. 48- 

{d) Cit. Cod. de Pruss. art. 240. Vid. L. i3, ff. de R. V. 
(e) L. i5. §. 3. ff. de Reivind., Ivlanzio supra n. 80. , Cod. 

de Pruss. supra art. a.',1- 
(_/■) L. 20. ff. dc Condict.furt., L. lg. ff. de Vi et vi arm. 
[g) L. 38. ff. de Reivind., Voet t-. (!. T. 1. n. 36. 
(A) Guerccir. Tr. 2. L. 3. Cap. 8. n. G3, , Gomes Mnn. Prat. 

1. p. Cap. 21. n. 65. 
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5/l9 Em contrario, se gastou cluzeutos, e estes 
Somente augmentão cem ao •valor da cousa, só 
estes cem pôde pedir, (a) 

550 Porquê o ángmento de valor da cousa 
somente se estima no acto da entrega, (//) 

551 Na importância das ben;feitorias descon- 
ta-se o rendimento liquido dos frutos, que o pos- 
suidor de boa fé colheo. (c) 

55?. Mas não entra o em conta os rendimentos, 
que as bemfeitorias mesmas produzirão, {d) 

553 Se a mesma cons:i tem bemfeitorias, e 
deteriorações, que o possuidor causou, faz-se en- 
contro de umas e outras, (e) 

554 Se o prédio bemfeitorizado forneceo os 
materiaes para as bemfeitorias , o valor destes má- 
teriaes também se desconta, (y) 

555 Quando o dono da cousa queira indem- 
nisar ao possuidor de boa fé as bemfeitorias de 
recreio, que fez, e que estão fixas no solo, não 
lhe c licito arraucal-as. (g) 

556 Sc o dono da cousa não quer pagal-as, 
é licito arraucal-as, podendo fazer-se sem damno 
da cousa. (A) 

55^ O possuidor de má fé pôde pedir indem- 
nisaeTio das bemfeitorias necessárias; a respeito 

(e) L, 38. ff. de Rcivind. , Voet L. G. T. 1. n. 36. 
(i) Lobáo Tr. das Eaec. 233. 
(c) L. 40. ff. de llewiud., Oi .t, L. 3. T. SS. §. 5. c L. 4. T. 

48. §. 7. , Mor. de Hxec. L. G. Caj). 10. n. 24. 
PO Silva á Ord. L. 3, T. SC: §. 5, n. 2, 
(f) Mend, 2. p. Llv. 3. Cap. 21. n. ia4., Mor. de Excc. L. 

6, Cap. (j. 11. ] iy 

(/) Cod. de Pr/irs. r.p. T. 7. arC 203. e 214. 
fe) í'- 88. ff. de Siciviad. 
(/;} CU. L. 38. 
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de todas as outras é applicavel a doutrina dos dons 
artigos 555 e 356. (a) v- 

558 No caso que este possuidor mostre ter-se 
enganado sobre a validade do titulo da sua posse, 
por ignorar a Lei; deverá conceder-se-lbe indem- 
nisação das bemfeitorias úteis. (b) 

55í) As bemfeitorias tanto podem ser pedidas 
por acção, como por excepção de retenção da cousa 
bemfeitorizada ; e ainda na execução da sentença 
é licito oppòr a retenção por Embargos, (c) 

560 Porém ao ladrão, ou forçador condem- 
nado a restituir a coiísa furtada, ou tomada com 
violência., não se concede retenção, [d) 

561 O condem nado a restituir diversos pré- 
dios, não pode-pedir retenção do não bemfeitori- 
zado por causa da bemfeitoria feita em outro, (e) 

56?. Quando os rendimentos , que o possui- 
dor tem a pagar, excedem ao valor das bemfeito- 
rias, não pode pedir a retenção da cousa, mas 
sim a retenção dos rendimentos sufficientes para 
a sua nulemnisação, ( /') 

563 Se o vencedor da cousa requer , que o 
retentor jure o vaiur das bemfeitorias pedidas , é 
admiltido a depositar o valor jurado, e feito o 
deposito é logo mettido de posse, (g) 

564 Não é admittido o retentor a levantar o 

{a) L. 37. ff. , L. 5. Cod. de Reivind. , Ag. Barbosa ib. n. 
i5. , Stryk Us. Mod. L. 6. T. i. §. 16. 

Cod. de Pniss. 1. p. T. 7. art. aSg., Voct L. 6. T, 1. n. 
36., da Ord. L. T. /j8. §. 7. 

(c) L. 33. ff. de Cor/dici. ind., Meild. 1. p. L. 3. Cap. 21. 
n. 29., Mor. de Exec. L. 6. Cap. 9. n. 112. 

(d) Franca a Mcnd. 3, Cap. at, n, 34o. 
(e) Mor. supr. n. 11 5,, Guerrelr. Tr. 2. L. 3. Cap. 8. n, 36 
(/) de Tnterd. Cap. 11. n. 856., Lobão Tr. das Exec* 

§. 23l. 
Mor. de Exec, L. 6. Cap. 9. n. ii3. 
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valor das bemfeitorias juradas e depositadas, ain- 
da que dê caução, se acaso o vencedor da cousa 
insta, que as bemfeitorias juradas sejão liquidadas 
regularmente, (o) 

565 Não querendo o vencedor depositar as 
bemfeitorias juradas , é o retentor conservado na 
posse da cousa, até se findar a liquidação, e effe- 
ctuar o deposito do valor liquidado. (£) 

566 Se o possuidor refusa jurar o valor das 
bemfeitorias, que pede , não lhe vale a retenção, (c) 

567 O possuidor por isso mesmo, que se pre- 
sume senhor da cousa , é obrigado a satisfazer 
todos os encargos reaes da mesma cousa, (d) 

cousa de outro, sem intenção de a ter por sua, 
é um simples detentor. 

069 Se a tem em seu poder , por ter direito 
de usar delia por certo tempo, é possuidor imper- 
lêito. 

570 Se tem a cousa em seu poder , com in- 
tenção de a ter por sua, é possuidor perfeito. 

57 r Os mesmos titulos , que são necessários 
para adquirir a propriedade das cousas , são neces- 

(n) Mor. supra., Cabeei. 1. p. Dcc. 5.01. n. /,. 
(b) Guerreiro Tr. 2. L. 3. Cap. 8. n. 108. , Lobão Tr. dar 

Exec. §. 230. 
(c) Pcg. Tom. 1. á Ord. Proem. Cios. 4^. n. 114. 
(í/) L. 7. ff. de Publican., Peres in Ccd. L. 10. T. iG. n. 

19. • 

SECÇÃO I. 

Das diversas especies de possuidores. 

568 uma 
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sarios também para adquirir posse perfeita e justa; 
(a) 

5^2 Se o.possuidor sabe, ou deve saber, que 
o seu titulo é riullo, ou incapaz de lhe dar a pro- 
priedade da cousa, é possuidor de má fé, bem 
como quando não tem titulo algum para possuir. 
O) 

5^3 Mas se tem justo motivo de se persuadir, 
que é senhor da cousa; ou que o seu titulo não 
tem vicio , ainda que realmente o tenha , então re- 
p'títa-se possuidor de boa fé. (c) 

574 Em regra prestirae-se o possuidor de boa 
fé, t-Acepio nos casos, em que as Leis estabelecem 
a presumpção contraria, {d) 

070 Assim a Lei presume possuidor de má 
fa aquellé, que tem em seu poder um instrumento 
repugnante á sua posse, (e) 

576 Também presume ;ná fé em aquelle , que 
adqmrio uma cousa com transgressão de uma 
Lei. (/) 

577 liem assim em aquelle , que mostra um 
titulo delstituido das solemnidades , que a Lei 
prescreve para a sua validade, (g) 

578 A ignorância de direito não aproveita 
ao possuidor para colorar de boa fé a sua pos- 
se. (h) 

(«) L. a, §, ii_ ff. de Adq. vel oinltt. poss, 
d) Itomat L. 3. T. 7, Seet, 1. art. 11., Dunot des Preso. p. 

j, Cap. 8. 
(c) 1,. 100. ff. íiV íerh. signif. 
(í/) Coá. de Pruss. 1. p. T, 7. art. 18. , Gal!. de Fruct. Disp. 

ia. art. :. n. 1., Aídio L. 3. T. í. §. g. 
(c) Orit. L. 2. T. 27. §. 3., Lobão fase. Tòm. 1. Dissert. 

4. §. ag. o sog. 
(/) L. 7. Cod. de Agric.ol. et Ccvs. 
[d] Pedr. Bari). de.Prttescript. atl Rubr. n. 385. 
(/<) Pcdr, Barb. ib. n. 7S. e seg. 
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^79 contrario o erro de facto náo repu- 
gna á boa fé do possuidor. (<j) 

580 Aquelle, que no tempo, em que tomou 
posse, tinha razão de duvidar da legitimidade do 
seu titulo , s« désse uma aUenção ordinária; quan- 
do depois a illegitimidade vier a ser demostrada, 
será equiparado a uru detentor de má fé. (f-) 

581 Quando se não pôde determinar a época, 
em que o possuidor come.çou a ser de má fc, to-, 
ma-se por termo o dia, em que foi citado para resti- 
tuir a cousa, (c) 

582 Pôde o herdeiro possuir com boa fé cou- 
sas , epie o defunto possuía em má fc; e vice ver- 
sa. hl) 

583 Os casos , cm que o vicio da posse do 
defunto prejudica ao herdeiro, são especificados 
na Lei, 

584 A posse é viciosa, quando adquirida por 
violência feita ao possuidor, que tinha a cousa em 
seu poder, {e) 

585 Bem assim, quando é tomada por actos 
clandestinos ás escondidas do possuidor. (_/) 

586 Assim também a que é conseguida por 
favor pedido ao possuidor da cousa, (g) 

587 Liz-se posse civil a que é transferida por 

{a) L, 4. ff, de Tur. et fact. ign. 
(Q Coá, de Pruss. 1. p. T. 7. art. i5., Stryk Us. Mod. L. 

á1. T. 3. §, 3., Lobão supr. §. 16. 
D L. a5. §. 7. ff. de llaered. pct. , Stryk Us. Mod. L. C. 

T. r. §. i/j , Cod. dc Pruss. t. p, T. 7. art. 222. 
55 Dunot des Prescr. p. r. Cap. 8., Lobão Faseie. Tom, 

J. Í)iss. /(. §. 5g. • 
(c) L. 5. ff. dc Adq. vel amitt. poss. 
(/) L 6. ff. eod. 
fe) §■ 2- de Precário , L, íi. ff, de Adq, vel amitt. 

pett. 
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virtude da Lei, sem intervir acto algum do novo 
possuidor, (a) 

SECÇÃO IL 

Dos modos de tomar posse. 

588 Toma -se posse das cousas moveis ou 
semoventes, tomando entrega delias, ou encarre- 
gando a guarda delias a outro. (£) 

SBg Basta que o comprador ponha a sua mar- 
ca , ou firma nos moveis comprados , a consenti- 
mento do vendedor, para se entender, que tomou 
posse e entrega delles. (c) 

Sqo Se o vendedor entrega a chave do arma- 
zém , onde está o vinho ou fazenda vendida , basta 
para indicar a posse, que tomou o comprador, [d) 

891 Pedras e outros materiaes pesados, basta 
que o vendedor os mostre ao comprador , para se 
entender, que lhe deu posse, (e) 

893 Se o doador ou vendedor das casas en- 
tregou as chaves, ou se deu os títulos, que tinha 
da sua propriedade , e a despejou, entende-se ter 
dado a posse. {/) 

598 A entrada em um prédio com animo de 

(ct) AIv. de g. Nov. 1754. , Assento de 16 de Fevereiro de 
1786. Esta especie de posse foi desconhecida dos Romanos. 

{b) L. 5i, ií. de Adq. vel amitt. poss. 
(c) L. 14. §. 1. ff. de Per. et com. rei vend. 
\d) L. 9. §.21. ff. de Adq. vel amitt. poss., li. 74. ff. dc 

Contr. empt. 
(c) L. 1. §.21. ff, de Adq. vel amitt. poss. 
(/') L. 1, Cod. de Donat. 
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tomar posse, é bastante para a tomar, sem neces- 
sidade de passar por todo ellc. («) 

5()4 Se a cousa de novo adquirida estava já 
era poder do adquirente, v. por empréstimo, 
ou por arrendamento, é suííicienle que se veriíi- 
que a compra ou outro justo tituio para se enten- 
der dada a posse. (Z>) 

ago Se o vendedor tonía de arrendamento a 
cousa vendida; ou se constitue corno procurador, 
ou íeitor á cerca delia; é desnecessária outra posse 
ao comprador, (c) 

096 Se o doador reserva o usofruto da cousa 
doada, por este acto dc se constituir usofrutua- 
rio, entende-se ter dado a posse. (í/) 

^97 A quedes direitos, cpie são annexos á pos- 
se de uma cousa corporea, adquirem-se com a 
posse corporal daquella mesma cousa, (e) 

SqB A posse de direitos, que não dependem 
da posse de cousa corporea , só se adquire pelo 
exercício desses mesmos direitos, (f) 

599 ^ acto de pagamento de um foro perma- 
nente a um senhorio, constitue o senhorio na 
posse de cobrar aquelle foro. (g) 

600 O obrar um acto, ao^qual outro se po- 
dia oppôr, e não oppoz, adquire posse áquelle 
de exigir, que este para o futuro sofra outros taes 
actos. (A) 

V") ÍJ. '■ §. I. fí. c/r Adq. vet amítt. poss, 
(i) §. 44. Inst. íle Hrr, d Ir is. 
(c) L. 18. pr. §. 3. ff, de Adq. vel amitt. poss. 
{<1) . 35. §. 5. Cod. dc Donat. 
(<■) L. 12. ff. Commun. praed., L. 47. ff. de Contr. empt. 
(/) L. ao. ff. de Semi., Cod. de Pruss. T. 7. art. 78. 
(é) fea. For- Cap. ii. pag. 921., Cordeiro dc Interd. Dub. 

42. n. 34. 
(/1) L. 1. pr. if, dc Itin, actunne priv., L. 2. Cod. deServ. 

et aq. xi? 
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Got Mas para adquirir a posse cm ta! caso 
e preciso, que aquelle, que a toma, demostre cla- 
r r,;entc o intento de adquirir um direito penna- 
liC-Eíe. (aj 

Goa Assim aquelle, que por achar inundada 
- slrada passa pelo prédio circumvisiuho, não 
mostra intento de adquirir servidão. (£) 

603 A opposiçao ao acto de posse pôde ser 
feita, ou antes do acto ser completado, ou logo 
depois que venha ao conhecimento daqnelle, con- 
tra o qual o direito negativo seria adquirido; e 
havenuo-a o acto não produz posse, (c) 

604 A posse de ura direito prohibitivo é ad- 
quirida, eis que aquelle, que tentara obrar um 
acto, acquicscco á probibição, que outro lhe 
fez. {d). 

605 Os com-proprietarios de cousa commum 
não se obrigão pelos seus actos, ou ommissões, 
se não em suas respectivas partes, (e) 

606 Se a cousa, sobre a qual a posse do di- 
reito deve ser adquirida, é indivisivet, ou os com- 
possuidores a possuem pro in diviso, um dclles 
pelos seus actos, on por tolerância não prejudica 
aos outros. (/') 

607 Assim a posse de exigir alguma cousa d» 
uma corporação não será adquirida contra a cor- 
poração, por isso só, que alguns membros separa- 

(a) Cit. Cod. de Pruss. art. 82. 
(Ji) L. r, §. 6. ff. de Itin. actuque priv. 
(r) Ag. Barbos. L. 2. Voí. 47- n. 236. , Osorio de Patronal. 

Res. 73. n. 17. 
(rf) Cardoso Prax. Jud. \exh.— Servitusz=zn. , Bobem. 

Jns Dig. L. 8. T. 1. n. ti. 
(<;) L. 1. ff. de Scrvit., L. 34. ff. de Serv. Pus lie. praed. 
(/) 3'oet ad Pnnd. L. 8. T. 4- n. <j., CoJ, de Pruss. 1. ji. 

T. 7. art. 89. 
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dos sníi-erao os actos da jiosse, ou se não oppoze- 
rão. (a) 

608 Um só membro da corporação porem j 
ainda que não seja administrador delia, pode im- 
pedir a posse, que se pertenda tomar, (ó) 

. 609 Os actos de posse podem provar-se, od 
por testemunhas, ou por instrumentos públicos, (c^ 

610 Qualquer Tabellião no seu districto, 
sendo ^rogado por uma parte, que lhe mostre 
sentença, ou escritura de compra, doação, afora- 
mento, ou testamento, pelo qual lhe pertença a 
propriedade de algum prédio, deve ir lavrar in- 
slruraento público da posse, que a parte tomar, 
sem que seja necessário mandado do Juiz. (d) 

6ri iNrão lhe mostrando a.parte algum dos 
sobreditos títulos, que o habilite para possuir, o 
Tabellião não deve lavrar instrumento da posse, 
sem especial mandado do Juiz. (e) 

612 O instrumento de posse deve conter: 
i.l O dia, mez e anuo, lugar, ou sitio, onde 

a posse foi tomada; 
2." Os actos possessorio?, que a parte obrou 

na presença delle Tabellião; 
3. Se houve pessoa , que se oppozesse á pos- 

se, e a opposição, que fez. 
Tudo deve ser assiguado peias partes, e por 

cíuas testemunhas ao menos, e roborado com o 
sigual público do Tabellião.' (/) 

Gij Semelhantemente se lavrão os instru- 
mentos de posse de Empregos, cu Ofncios no 

(") Cit. Cod. ârt. go. 91. e 92. 
{Q Cit. Cod. art. 9/1. 
(c) Véga^cle Inierdict. Cap. 3. p. 72. 7G. e 7S. 
(d) Ord. L. 4. T. 5^. §. 3. e 4. 
(c) Cit. Ord. 
(/) Assim se praslica. Caminlia Artnot. 78. 

1. 7 
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dorso da Carta de Mercê, exercitando o empre- 
gado ou offlcial algum acto iuherente ao empre- 
go, ou officio. {a) 

614 No caso de ser mandada dar a posse por 
despacho do Juiz, deve ser citado o actual possui- 
dor para a largar e ver dar ao outro, pena de 
nuUidade. (b) 

615 O Juiz faz esbulho, e a lide sua, se sem 
guardar a ordem da Lei d'administração da justi- 
ça, manda expulsar o possuidor, c dar a posse a 
outro, (c) 

61G Se proceder com regularidade, ainda que 
injustamente, não faz esbulho, mas sim injustiça, 
contra a qual a parte lesa pôde interpor recurso 
para o superior competente, {d) 

.SECÇÃO III. 

Da Posse Civil, e seus e/feitus. 

617 A Posse civil compete aos herdeiros 
legitimos, ou escritos á cerca dos bens hereditá- 
rios, que o defunto possuia, qualquer que seja o 
gráo de parentesco dos herdeiros legitimos, com 
tanto que sejão successiveis. (e) 

618 Compete igualmente ao legitimo succes- 

(a) Bomat L. 3. T. 7. Secf. 2. art. 22. 
(«) Yalasc. de Pari. Cap. 3. n. 4- e 5-> Pegas de Interd. 

n. 495- 
(c) Peg. For. Cap. xr. n. 209., e de Interd. n. 478. ViJ. 

L. 5. §. 4- ff- <'e Oblig. et act. 
(d) Mend. i.p. L.4.Cap. 10. 11.26., SilV. á Ord. L. 3, 

T. 48. ad Rubr. n. io3. 
(e) Alv. de 9. Kov. 1754., Assento de iG. Fev. 1786. 



( 99 ) 

sor dos vínculos nos bens vinculados, e dos pra, 
zos de vidas nos emprazados. (a) 

619 Esta posse civil produz contra terceiros 
as mesmas acçpes, que produziria a posse natural, 
ou corporal, (b) 

6ao Mas o hex^eiro, a quem a posse civil com- 
pete, não pôde esbulhar dos direitos de cabeça 
de casal a viuva do defunto, ou o co-herdeiro 
a quem a Lei designa para cabeça de casal, era 
quanto se fazem as partilhas. 

tíai Em contrario a cabeça de casal póde-se 
queixar de força, ou esbulho, se algum dos co- 
herdeiros a forçar, ou turbar na administração da 
herança, até findarem as partilhas, (c) 

Gaa Da mesma sorte o herdeiro escrito não 
pôde turbar o testamenteiro na administração da 
herança , sc o testador lha tiver encarregado, {d) 

GaS No caso porém de estar detentor da he- 
rança pessoa, que não tenha direito algum a ella, 
o herdeiro pôde requerer, que a posse corporal 
lhe soja dada, ouvido summariamente o deten- 
tor, (e) 

G24 Se o herdeiro é testamentario, deve ex- 
hibir o testamento, em que foi instituido, sem 
vicio visivel, e que o annulle. {/) 

626 É vicio visivel a preterição dos descen- 

(17) Cit. Assento. 
(/>) Cit. Alv., Arouca a L. 7, ae Legih, n. o., Guerrcir. 

Tr. 3. Ij. 6, Cap. n. 14. 
(c) Ord. L. 4. T. gS. pr., Guerreir. Tr. 1. L. 6, Cap. 12. 

n. Ba, 
(d) Jiaere.s factum defuncti impugnare non potest. Bar- 

bosa Axiomat. jur. verb. = Haeres. 
(e) L. 1. Cod. Quor. bon. Menocb de Adp. poss. Rem 1 

n. jo3. 
(/) L. fin. Cod. de Edict. Biv. Hndr. toll. 

7- 
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dentes, ou ascendentes legítimos; ou a desherdaçúo 
delles sem declarar causa legal, (a) 

G26 Entendem-se por herança para este effeito 
os bens somente, que o defunto possuía no tempo 
da sua morte, (è) 

627 O detentór da herança, ou no principio 
da causa, ou precedentemente pôde ser constran- 
gido a produzir o titulo , pelo quarl possue a he- 
rança. (c) 

6a8 Sc declara possuir os bens por compra , 
doarão, ou outro titulo singular , deve ser deman- 
dado ordinariamente, (d) ■ 

629 Se declarar, que a possue como herdeiro, 
ou não allegar titulo da sua detenção, é então 
que se deve tomar conhecimento summario do 
direito do autor, e deferir-lhe a posse corporal, (e) 

630 Se o detentor negar possuir os bens da 
herança, e o autor quizer justificar, que elle men- 
te ; conhecida a mentira é logo expulso dos hèns. 
(/) 

63r E permittido porém ao réo retractar a 
confissão mentirosa, com tanto que o faça antes 
do autor dar prova, e então.é relevado da pena 
de perdimento da posse, (g) 

602 Se for privado da posse em castigo da 

(ti) Ord. L. 4. T. 82. §. 1. 3. 4. e 5., Stryt Us. Mod. L, 
43. T. a. §. 3. 

(V) L. fm. Cod. de Êdict. div. Hadr. loll. 
(c) L. 11. Cod. de Pet, haered. 
(d) L. 1. §. 1. ff. Quor. bon. 
(e) §. 1. Inst. de hitcrd., Mor. dc Exec. L. 1. Cap. 4, §. 3. 

u. Co. 
( /) Ord. L. 3. T. Sa. §. a. e T. 40. pr. 
(i') Ord. L.ÔJ. T. 40. §. 1. 
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mentira , Leni pode tlepois demandar a cousa ao 
autor, sc poder provar, que ella é sua. («) 

. 633 Suo detentor allegar, que possue a cousa 
em nomè de outro, v. gr. conío seu colono, ou 
inquilino; a pessoa, que ellenomear, deve ser ci- 
tada a requerimento do autor, e ouvida com o seu 
direito, {b) 

634 6e nesta declaração o detentor for con- 
vencido de mentira, é còndèmnado a pagar da 
cadèa as custas em dobro, que tiver causado.- (c) 

635 O réo demandado pode ■ oppôr todas as 
excepções, que tiver, para náo dever entregar a 
posse da herança; e devem ser attendidas, se não 
forem de alta indagação, [d) 

636 Se o forem, não devem suspender a causa 
snmmaria da posse, deveráô discutir-se em sepa- 
rado sem prejuízo delia, (e) 

63y A sentença, que mandar entregar aposse 
ao herdeiro legitimo, oii'testamentario, não tem 
recurso algum suspensivo, (y) 

638 O herdeiro substituído, e o ladeicommis- 
sario universal podem requerer a posse do mesmo 
modo. (g) 

6'3ç) Da mesma sorte a pode requerer o suc- 
cessor do vinculo por morte do administrador, 
exhihindo Instituição, Tombo, ou Sentença, que 
demonstre as confrontações dos bens vinculados, 
« justificando que é o legitimo successor. (A) 

(«) Cit. Ord. S. a. e 3. 
(.4) Ord. L. 3. T. 45. §. io. 
(c) Cir. §. io. 
(ít) L. fin. Cod. Quor. èon., Bohem. in Jus Dig. L. 43. T. 2. 

n. 6. 
(r) Voct L. 43. T. a. n. g. 
(/) L. un. Cod. Si de mom. poss.fuer. appell. 
{g) Sti-yt Us. Mod. L. 43. T. 2. §. 7. 
(/íj ^loilna de Primos- ■'J- l3. n. 3., Lobão Tr. dos 

Morgados Cap. i3. g. 
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6/jo Se só por posse immcmorial poder prc 
var quaes são os bens vinculados, não pôde usar 
ds acção summaria; porque tal prova é de alta 
indagação, (a) 

64* O guccessor do prazo de nomeação, ou 
nomeado pelo defunto , ou por virtude da Lei 
pode também requerer a posse de taes bens , ex- 
hibindo o Emprazamento, e a Nomeação , ou na 
falta desta justificando , que é o parente mais pró- 
ximo até ao quarto grão de Direito Canónico, a 
quem a Lei chama para a successão. (7>) 

642 Se apparecerem duas diversas nomeaçães, 
a que constar por. escritura pública, ou testa- 
mento prevalece á que for feita por escrito parti- 
cular. (c) 

C43 Constando ambas por escrituras, e sendo 
ambas irrevogáveis, a segunda cede á primeira. 
Prevalece a segunda , se a primeira era revogável, 
ou feita em tèstamento. (d) 

644_ Se ao Juiz constar, que os pertendeútesá 
successão de um Vinculo, Prazo, ou herança se 
prepárão para tomar posse corporal ávalentona, e 
havendo perigo de pelejas, deve mandar sequestrar 
os bens até a decisão judicial de qual delles tem 
melhor direito á posse, (e) 

645 Depois que um esteja de posse, ainda- 
que tomada sem autoridade de justiça, não pôde 
o juiz mandar fazer o sequestro; antes lhe deve 
dar auxilio contra qualquer violência, que outro 
tente fazer-lhe. (/") 

(a) Molina supr. n. 5o. c 5i. 
(í) Assento de 16 de Fever. de 17S6., Lobão Tr. ih Dir. 

Enf. §. lajjS e seg. 
(t) Ord. L. 4; T. 37. §. 3. 
(«O Lobão Dir. Enf. §. Soa. e eeg. 
(e) Ovd. L. 4vT- g5. §. a. , Vatasc. Cons. igr. n. 33, 
(/) Ord. L. 3. T. 78. §. 5., Yalase. snpr. n. 38. 
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€4*5 Porém se a parta, que sobrevem depois , 
mostrar um damno irreparável, que se lhe segui- 
rá , se a outra parte for conservada na posse até 
a decisão final; pôde requerer ao Juiz, que obrigue 
o seu competidor a prestar a caução judicatum 
solvi, ou aliás que se faça sequestro nos bens da 
disputa, (a) 

SECÇÃO IV. 

Do direito de reter a posse. 

647 U so Posse natural depois de adquirida 
conscrva-se só com o animo de querer continuar 
a possuir a cousa, se nada sobrevem, que empeça 
o possuidor de usar delia, quando queira, {b) 

648 Ainda que o possuidor perca a capacida- 
de de poder adquirir a posse, v. gr. se endoude- 
cer , nem por isso perde a posse adquirida, (c) 

G49 . Temendo o possuidor com justo motivo 
de ser inquietado na sua posse pôde requerer ao 
Juiz p-otecção contra o perturbador, e que lhe 
comnune pena de prisão, ou pecuniária, se con- 
travier ao preceito judicial, (d) 

65o Comparecendo o réo citado, pôde oppôr 
ao preceito os justos embargos, que tiver; ou con- 
testar a posse do autor; e o Juiz conhecendo sum- 

(«) Cod. de Pmss. i. p. T. 7. art. i5g., Decreto de iC de 
Maio de i832. art. 62. §. 2. in ílue. 

(t) L. 4. Cod. de Adq. vel ret. poss, 
(e) L. 27. ff. de Adq. vel arnitt. poss,, L. 4. §• 3- ff. de 

Vsurp. et usuc. 
{d) Ord. L. 3. T. 78. §. 5., Gomes Man. Prat. Cap. 2O. u. 

8. , Lobão Tr. dos Interd. §. 101. 
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wariame-nte, ou confirma o preceito, ou ju!"'.! o 
autor sem acção. («) 

651 Se o réo nao comparece, ou nada oppõc, 
o Juiz julga o preceito por sentença, a qual dev ,* 
ser notificada ao réo , e o autor paga as custas, [b) 

65a Se depois da sentença o réo transgredir 
o preceito, pôde ser demandado pela pena; mas 
o Juiz a deve modificar, se cila for mais aspera 
do que a qualidade do quasi-delicto <> exige, (c) 

653 Acontecendo' ser o possuidor inquietado 
na sua posse; dentro de anno e dia depois de o 
saber, pôde recorrer ao Juiz, e com citação do 
réo justificar a sua posse, e a perturbação, que íbe 
loi feita; e ouvidas as partes sem figura de juízo , 
o juiz deve condenmar a pagar o damno, e com- 
minar pena para o caso do réo obrar nova turba- 
ção, (dt) 

654 Nada Importa, que a posse do autor seja 
viciosa, pela tçr adquirido violenta, clandestina- 
mente, on por favor de outro, coiii tanto que o 

J^.0r"
ao seÍa a<íue^e mesmo, a quem a violência 

foi feita, ou o favor pedido 5 neste caso não pôde 
queixar-se aquelle, que é perturbado na posse, (e) 

655 Ainda mesmo o possuidor imperfeito, v. 
gr. o usofrutuario pôde intentar esta accao. (/) 

656 Porém o colono, inquilino, ou procura- 
dor de outro não pôde intental-a ; deve dar parte 
aquelle, em cujo nome possue, para qye este de- 
fenda a sua posse, {g) 

(a) Gom.Man. Prat. Cap.Sg. n.24. 25. e 87. , Lobão supri. 
{h) Gomes Man. Prat. Cap. 26. n. g. 10. e Cap. 3g. n. 20. 

34. 35. Confira-se Lobão Acç. Sum. §. 558. Nota. 
(c) Solano Cog-, 6g. n. 24. e 29. , Lobão supra §. Ji-r. 
(ff) L. 1, pr. ff. Uti possidetis. 
(e) L. 1. §, 9. ff, TJúpsss, 
ff) Jj- 4- 11- eod. - 
(g) L._3. §. 8. ff. cod. 
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657 Se o possuidor deixou passar anno o dia 
depois de inquietado na posse, sem intentar ac- 
eáo , só a pode intentar por alguma nova pertur- 
bação; ou para o effeito somente dè haver do réo 
aquillo, que tiver em seu poder em consequência 
da turbação pretérita. («) 

658 Neste segundo caso a acção se dia de 
força velha, perde a qualidade de summarissima, 
c dura trinta annos. (â) 

65c) Sendo duvidoso o ultimo estado da pos- 
se , porque as provas das partes são encontradas; 
o que mostrar posse mais antiga deve vencer ; e 
na falta disto o que mostrar melhor titulo para 
possuir, (c) 

660 O possuidor de cousas incorpóreas, como 
são os direitos de jurisdicção, de padroado, de 
cobrar foros, ou de exercer alguma servidão acti- 
va, se for perturbado, pôde intentar esta acção, (d) 

661 Um só acto de appresentação de Benefi- 
cio , que surtisse effeito, porque oapprcsentado foi 
coliado, é sufficiente papa o Padroeiro se queixar 
de outro , que se intrometteo a appresentar aquelle 
Beneficio, (e) 

6Ca O senhorio, que um anno só recebeo cer- 
to foro de um censuario , ou foreiro, póde-se di- 
zer turbado na sua posse , eis que este lhe negue 
as futuras prestações. (/') 

(«) Perez ia Ccd. L. 8. T. G. n. 18. 
{b) Gomes Alan. Prat. Gap, 26. n, 54. 55., CorG. de Interd. 

Bub. lii. n. 62. 
C'-) Gap. 9. X. cie Prohat., Brunnem. a L. 3. íí.Vti poss., 

Eohcnier. dc Act. Sect. 2. Gap. 4. §. i5. 
(d) B. fiu. ff. dc Servit., L. 8. §. 5. ff. Si serv. vind., Perez 

xn Cod. L. 8. T.6. n. ix, 
(e) Cabed. de Patron. Cap. C. n. 2. , Febo Pec. 2x3. 
(/) ■^eS. P01'. Cap. 11. pag. 920., Coxdcii o dc Interd. DuJ), 

42. xx. 34. 
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CS3 Porem se o foreiro refasa pagar, por já 
não possuir o prédio onerado com o íoru , não 
faz força Uirbativa. (a) 

664 Basta ter usado um só dia, ou noute no 
anno proximo pretérito da servidão de agua quo- 
tidiana (isto é , daquella, de que poderia usar todos 
os dias, se quizesse ) para poder usar desta acção 
contra o perturbador. (í») 

665 Paríi provar posse da agua de verão, ou 
de inverno basta provar ter feito uso delia no ve- 
rão , ou inverno pretérito, (c) 

666 Para provar a posse de servidão de uma 
viella, ou de caminho particular basta provar o 
uso de trinta dias no anuo antecedente á perturba- 
ção. (d) 

667 Aquelle, que muda a corrente ao rio , ou 
ribeira pública, e com este facto inutiliza os en- 
genhos d'agua inferiores , ou reduz a terras sèccas 
os campos antes regadios, turba a posse dos do- 
nos destes , os quaes podem requerer, que a agua 
seja restituída á sua corrente natural, e que o per- 
turbador os indemnise. (e) 

668 Aquelle, que faz obra junto ao rio, e com 
dia faz que a corrente seja mais rapida, ou que 
as aguas irmndem os campos com prejuízo dos pos- 
suidores circumvisinhos, turba-os na sua posse, 
C deve repôr as cousas no antigo estado , e indern- 
aisar o damno causado. (/ ) 

669 Também aquelle, que faz obra no seu 

(0) Cordeiro ib. n. 38., Lobão Dir. Enfit. §. 1263, N. 
(1) L. 1. §. 2. e 4- ff. de Aq. quot. et aest. 
(c) L. I. §. 3i, ff, dc Aq. quot. et aest. 
{d) L. 1. §. 2. ff. de Itin. actuquepeie. 
(e) 1.. 1. §1 12. ff. de Flumin., L. 1. ff. dc Ne quicl ín flum. 

publ., L. 2. §. 10. ix. ff. Ne quid in loc. publ. 
» U) 6. x. pr.'§. 3. e 11. ff. Ne quid in Jíurn. publ. 



( io7 ) 

prédio , por causa da qual a agua da chuva, ou 

qualquer outra vai calur com violência no prédio 
do visinho, e fazer-lhe perda; turha o na sua 
posse, e deve desfazer a obra, e indemnisar a 
perda, (a) 

670 O mesmo é, ée o doaio de um prédio o 
reduz a prado, e as,aguas de merujar vão brotar 
ás lojas das casas visinhas, e lhes fazem damno. {b) 

671 Porém se as aguas de limar e merujar 
escorrem para os prédios inferiores, ainda que os 
esfriem, os possuidores destes não podem quei- 
xar-se contra o dono do prédio superior, (c) 

672 Porquanto é servidão estabelecida pela 
natureza o receberem os prédios inferiores as 
aguas, que manao dos superiores, assim como 
recebem os engodos, {d) 

670 Aquelle, que por qualquer maneira de- 
teriora a rua, estrada, ou caminho vicinal, a na- 
vegação do rio, o ancoradouro, ou oiitro qualquer 
lugar público, turba a posse, que todos podem 
fazer destes lugares; e qualquer do povo pôde 
requer contra o perturbador, (e) 

674 Também aquelle , que faz grande fumo 
em sua casa, que vai incommodar os visinhos, os 
priva do uso do ar puro, e podem requerer con- 
tra o perturbador, (f) 

670 Aquelle, que planta ou semèa arvoredo 
aiante da eira do visinho, que lhe tolha o sol, ou 

(a) L. 1. Ç. 2.., L. a,, L. 3. ff. de Aq. et aq.pluv, are. 
(£) Àrg, da L. 18. ff. de Servit. xpracd. urb., Pcchio ds rAquacd. L. 2. Cap. 9. q, 19. n. 3i. 
(c) L. 3. §. 2. ff. de Aq. et aq. pluv, are, 
{(l) L. 1. §. 23. ff. eod. 
(e) L. 2. ff. ]Ye quid in loc. puhl, , L. 1. ff. de Via publ. f 

3L. 1. ff. de Flurnin. , L. 1. íf. JSe quid in flutn. puhl. 
(/ ) L. 8. §. 5. e (>. ff. Si serv. virid. 9 L. /j4. ff. de Injur. 
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- o vento necessário, tnrba-p na sua posse, c pôde 
ser obrigado a cortal-o. (a) 

€>7®. ,Jiln regra aquelle, que não lendo direito 
de servidão obra actos, que só poderia obrar, se 
a tivesse; ou aquelle, que devendo dar servidão, 
obra actos, que a impedem, são turbadores da 
posse, e podem ser cohibidos por esta acção. (£) 

677 Porém aquelle, que obra actos, que em 
si mesmo demostrão não haver animo de adquirir 
servidão, e são innocentes, não pode reputar-se 

■turbador da posse, (c) 
678 Assim aquelle, que tendo servidão de 

aqueducto, de fonte, ou de caminho vai concertar 
o caminho, ou aqueducto, ou alimpar a fonte , 
não se entende turbar a posse, ainda que entre no 
prédio alheio para aquelle effeito. (d) 

679 Da mesma sorte aquelle, que entra no 
prédio de outro, com intento de apanhar os fru- 
tos da sua arvore, que lá forão cahir. (e) 

680 Do mesmo modo não se entende pertur- 
bar a posse aquelle, que amputa os ramos da ar- 

- vore do visinho, que se alargarão para cima dos 
ares do seu prédio. (/") 

68 r Por quanto o dono da superficie de um 
campo também domina no ár superior, e no solo 
até o centro; e bem como pôde cortar os ramos su- 

(a) L. i4. § i- Cod. rle Semi., Arouca á L. 2. §. 1. de Rer. 
div. n. 5. 

{//' L, 3. §. 5. ff. Si serv. vlnd., Poslli. de Manut, Obs. io. 
n. 2y., Stryk de Act. invest, Sect. 2. Membr. 2. §. 14. 

(c) Vcja-se o art. 602. supra. 
(d) L. 1. ff. dc Rim., L. 1, §, 7. ff. de Fonte, t. 3. %.-\u ' 

ff. de Itin. actu<iue priv. 
(r) L, i. ff, de Glande Icg. 
■(/■) L. 1'. §. 8. ff. de Arb. caed., Stryk Us Meã. L. 43. 

T. 27. §.3. 
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periores, também as raizes, que para lá se esten- 
dem. (a) 

682 Acontecendo qne o possuidor de uma 
cousa seja penhorado nella por execução, que se 
intenta fazer a um terceiro, pôde oppôr-se a esta 
turbação, formando embargos de terceiro possui- 
dor. (£) 

G83 O Juiz deve conceder Ires dias para pro- 
va ao embargante, e justificando a sua posse deve 
conceder-lbe manutenção até o fim da plena dis- 
Cução da posse, se o exequente a quizer contes- 

tar. (c) , • 
684 É licito a qualquer requerer directamente 

ao Soberano Carta tuiíiva contra quem o pertur- 
bar na sua posse; mas só se concede depois da 
informação á cerca da mesma posse. Ul) 

SECÇÃO V. 

Do direito de recuperar a posse. 

685 T Odo o possuidor, ainda que a suai 
posse seja viciosa, pôde defendel-a ainda mesmo 
repellindo a força com a força, (e) 

686 E sé chegou a ser esbulhado, pode recu- 

(«) Ord. L. i. T. 68. §. 3a., Cod. ác Pruss. 1. p. T-9. 
ort. 287., Cod. Civ. Franc. art. 55a. 

(i) Estes embargos são um remedlo possessorio. I., aa. do 
Dez. 1761. Tit. 3. <j. 12. 

(c) Pereira e Sousa Proc. Civ. Not. 894. 8g5. 
{<!) Ord. L. 1. T. 3. §. 6. e L. 3. T. 85. §. 1. O Desembargo 

do Paço era o Tribunal encarregado de passar estas tuilivas. 
(e) L. 1. §. 27., L, 3. §. 9. ff. de Vi et vi arm. 
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perar a posse por sua privada autoridade, fazen- 
do-o logo : isro é, dentro de dez dias, (a) 

687 Depois de requerer ao Juiz, que Ibe 
mande restituir a posse, não pode já desforçar-se 
pessoalmente, (è) 

688 Para requerer a restituição da posse com 
todas as perdas e interesses provenientes do esbu 
lho, deve-o fazer dentro danno e dia. (c) 

689 Este anno é mil; começa a contar-se 
desde o dia da sciencia do esbulho; ou desde que 
cessou o impedimento de poder requerer contra 
o esbulhador. (cl) 

690 Se requerer depois de anno e dia, so- 
mente pode pedir a restituição da cousa, e os ren- 
dimentos delia, que o esbulhador arrecadou e 
nao os mais , que elle esbulhado podéra receber 
se nao sofrera o esbulho, (é) ' 

691. O mesmo é ter sido feito o esbulho ao 

P"ral,r.0t|,to a0 Colo,">' "W"™' 
692 O mesmo é também, que o esbulho fosse 

ierto pelo réo, ou. pelos seus familiares, ou ope- 
rários. (g) 7 r 

693 Os criados e jornaleiros, quando obrao 
actos em si mesmo innocentes, como é cultivar 
um campo, hvrão-se das penas do esbulho pro- 
vando, que forao mandados pelo amo. (k) 

(«) Parece melhor fixar um termo, do que deixar isto aa 
arbítrio do Jmz, como a Ord. L. 4. T. 58 §. 2. 

(Ã) Cordeiro de Inter d, Dub. 45. n. 40. 
(c) L.I. §.4o. e 4i, ff. de Vi et vi anu., L.r. Cod. Unde vi 
(d) L. 1. §, 3p. ff. de Vi et vi arm., L. 1, ff. de Dl 

temp. praescr., L. 2. Cod. Unde vi. 
(e) Perez in Cod. L. 8. T. 4. n 21 
(/) L. t. § . a?.., L. ao. ff. de Vi et vi arm. 
(b") 1 • §• *2. 1?). e 20. ff. eod. 

r ^ m 7-5" Qu0d vi aut clam-' Reinos. Ohs iS. Gomes Man. Prat. Cap, 26. n. 43. ' 

k 
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694 Mas se o possuidor os admoestou, que 
não obrassem, e ellcs sem embargo da interpella- 
ção proseguirão; são co-réos do mandante, (fl) 

GgS Se os criados ou jornaleiros obrárao sem 
ordem do amo, e este não ratificou o que elles 
fizerão; o amo sátem a restituir o que do esbulho 
lhe proveio, e aquelles são os responsáveis pelas 
mais perdas e interesses, (ò) 

696 É bastante, que o amo ratifique o que 
seus criados fizerão para ser responsável, como 

> se os tivera mandado, (c) 
697 Os herdeiros ou successores do esbulha- 

do podem queixar-se do esbulho contra os her- 
deiros do esbulhador. (d) 

698 O esbulhado pode intentar a acção de 
espolio contra terceiro possuidor da cousa, que a 
houve da mão do esbulhador, se sabia, que este 
a tinha obtido por violência, (e) 

G99 Ainda que o esbulhador tenha alheado 
a cousa esbulhada, ou tenha perdido a posse sem 
culpa sua, então mesmo pode ser demandado pe- 
las perdas e interesses. (/) 

700 Não se livra das penas do esbulho aquel- 
le, que injusta e irregularmente requereo ao Juiz 
posse do que lhe não pertencia, porque faz seu 
o facto do Juiz. (g) 

701 Faz esbulho não só aquelle, que invadio 
a posse alhêa com armas, ou sem ellas, mas tam- 

(«) Gomes ibid. n. /, i. 
{/•O L. 1. §. i5. e 19. ff. de fL et vi arm, 
(c) Cit, L. 1. §. 14. ff. cod. 
{d) L. 1. 44. c 48.,ff. eod. 
(c) Cap. 18, X. de liest. spol., Silva á Ord. L. 3. T. /iS. 

Iliibr. n. 60. 
f_/) L. I. §. 3G., L. i5. ff. de Vi et vi arm. 
(g) Perez in Cod. L. 8. T. 4. n. 18,, Silva á Ord. L. 3. 

T. 78. 5. 3. n. 7. 
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Lem o coiono, inquilino, ou commodatario, cfue 
linclo o arrendamento, ou o tempo do cmpreslí- 
mo nao restitue a cousa alugada, ou emprestada, 
a quem lha alugou ou emprestou, retendo-a sem 
justa cansa, (a) 

702 Neste caso se o reo persevera na contu- 
mácia de nao entregar a cousa alugada, ou em- 
prestada até ser conderanado por sentença, além 
de lazer a entrega, tem a pena de pagar a jus;a 
estimação da cousa. (£) 

703 O locador mesmo faz esbulho, se por sua 
privada autoridade expulsa o seu colono, ou 
inquilino sem justa causa: provando este a violên- 
cia , é restituiiio á detenção da cousa com perdas 
e interesses, (c) 

704 lambem faz esbulho o erédor que apre- 

faende uma cousa do seu devedor para lhe servir 
de penhor; e além de ser condemnado a restituir 
a cousa, tem a pena de perdiraento da divida, se 
persevera na contumácia até a sentença, (d) 

705 Se houve pacto, que o erédor poderia 
aprehender cousa do devedor para lhe servir de 
penhor, caso este nao pagasse até certo tempo ; 
nao jaz força, nem tem pena alguma, se a apre- 
hensâo foi feita sem violência feita á pessoa, (e) 

706 Nao se livra o esbulhador de restituir a 
cousa esbulhada, ainda que prove ser senhor del- 
ia, ou ter melhor direito, que o esbulhado, (.J) 

(a) L. TO. Cod. Unde vi. Silva á Ord. X,. 3. T. 48. Unbr 
n. 74. e 76. 

(A) Ord. L. 4. T. 54. pr. 
(c) Valasc. Cons. 173., Silva á Ord. L. 3. T. 48 Rubr 

1). 5.5. 
[d") T., i3. ff. Quod met. caits. 
(«) Ord. L. 4. X. 67. pr. 
(/) b. 7. Cod. Undevi, Ord. I,. 3. T.4o 5 2 T. "8 

f• 3. c L. 4. T. 58. pr. e §. 1. . " ' - ',5- 
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^ 707 Qnando mesmo o esbulhador intente aç. 
f ao de propriedade contra ó esbulhado, não é ou- 
vido em Juízo sem ptimeiro restituir, se feste 
oppozer excepção de espolio, (a) 

708 Também nao é ouvido um terceiro, que 
sobreverihà a impedir a restituição da cousa esbu- 
uada com o íundamento de ser sua, se for im- 

juovel; sendo movei será ouvido summariamen- 
te, e a cousa sequestrada, se o autor for suspeito 
de fuga. (//) 

709 Se o terceiro superveniente allegar, que 
elle é verdadeiro possuidor, é ouvido suminaria- 
mente; porcpie não podem duas pessoas diversas 
possuir simultaneamente a mesma cousa, (c) 

710 Em colisão de posses o possuidor de má 
fé deve ceder ao de boa fé. (cl) 

711 A entrega da cousa esbulhada deve ser 
feita no lugar, onde o esbulho foi feito, á custa do 
esbulhador. (e) 

712 A acção de força nova, ou seja cspolia- 
tfva, ou turbativa pode ser intentada, ou no 
foro do réo, ou no do Lugar, onde a forca foi fei- 
ta- (./') 

yi3 Em qualquer causa de forca nova deve 
o Jmz proceder summariamente sem' ordem nem 
figura de juizo, e sem delonga; nem se attende o 
privilegio de fôro. (g) 
—-   

(o) Cap. fiu. X. í/e Onl. cognit., PecjFor. Cap.11. n. 212.. 
Silva á Onl. L. 3. T. /48. Rubr. n. 87. 

. (i) Arg. da Ord. L. I,. T. 54. S, 4., Silva <f Ord. L. 3. T. 
/)0. s. 2. n. 6., Cordeiro de Interd. Dub. 49. 

(o) L, 3, §. 5. ff. de ddq. veL amitt. poss, 
(d) Cod. de Pruss. 1. p. T. 7. art. 178, 
(«) L. 12. Cod. dè RHvind. 
(/) L- un- Cod. Ubi de poss. ag., Cordeiro de Int Dub. 

fi. n. 2. e 28. 
ig) Ord. L 2. T. 1, §. 2, e L. 3. T. 48. pr. 

• /. 8 
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714 Mas se o autor, além de pedir restituição 
da cousa com perdas e interesses, pedir outr i 
alguma pena contra o réo, a causa então cieve ser 
tratada ordinariamente, (a) 

Também c ordinária a acoao ue 3 orça 
vellm , isto é, a tjue é movitla passado anuo e 
dia. (6) , . , 

716 Então se o rco mostrar o seu uomnno, 
ou ter melhor direito á posse, do que o autor, 
deve ser absolvido., (c) 

717 Em favor dos abscntes é permittido ao 
colono, inquilino, ou amigo, a quem o absente 
deixou entregues os seus bens, poder intentar 
acção de força nova , ainda que não tenha pro- 
curação desta, (d) . 

718 Se o esbulhado, em vez de intentar 
acção de força, intenta a de reivindicação, en- 
tende-se renunciar áquella: da mesma fórma , se 
consente que o réo deduza direito de proprieda- 
de. (e) 

719 Não pode o esbulhado no mesmo Li- 
bello 'intentar acção de forca, e de reivindica- 
ção. (/) 

(a) Cit. Ord. L. 3. T. AM- » SUva ibid- 
{b) Cordeiro de Interd. Dub. Ai. e 43. 
(c) Porque seria absurdo mandar dar a possí , a quem é 

evidente não pertencer a propriedade. Assento de 16 Fever. 
1786. Seg. Quest. Em contrario Cordeiro supr. Dub. 46. 

(d) L. 1. Cod. Si per vim. 
(e) Brunncinan á L. 18. ff. de Vi et vi arm., Peg. For. Cap. 

pag.955. 
(/) L. 3. Cod. de Interd. 0 contrario decidio o Cap. 5, 

X. de Caus, posf. 
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SECÇÃO VI. 

' Da perda da posse, 

lio -A. Posse de cousas moveis perde-se pelo 
furto, que faça pessoa , que não está debaixo do po- 
der do possuidor, (a) 

7?. i Bem assim se ò possuidor as perda de 
iriodo que não pôde mais usar delias, (b) 

pis A posse dos immoveis perde-se desam- 
parando-os o possuidor com animo de os não que- 
rer mais possuir, (c) 

7a3 As pessoas, que não podem manifestar o 
seu animo por modo legal, não perdem a possa 
«as suas cousas, ainda que as desamparem, (d) 

724 Aquelle , que foi esbulhado, e não trata 
de recuperar a posse dentro de anno e dia, enteu- 
de-se perdel-a, (e) 

720 O possuidor só então se poderá conside- 
rar esbulhado pelo detentor, que tinha a cousa 
na sua guarda, depois que este refusa entregar- 
ib«. (/) 

726 Ainda que muitos aunos tenha tido a 
guarda da cousa, será sempre detentor, porque 
ninguém pôde mudar a causa da posse sem acce- 
der consentimento, ou facto daquelle, em nome 
de quem possue. (g) 

(«) L. lã. ff. de Aí/q. Vil omitt. poss, 
(á) L. aS. pr. ff. cod. 
(c) L. 3. §. 6. ff. eod. T 
(^) L. ap. ff. de Adq. vel omitt. poss. 
(ff) L. 7., L. 17. ff, eod. , L. 52. ff. de Adq. rer. dom. 
(/) h. 47. ff. de Adq. vel ornitt. poss., L. 10. Cod. Unde 11 r. 
(g) í, 3. §, ig., L, 17. §. j. ff,, L. 5. Cod. de Adq. vel omitt. 

poss, 
8 . 
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727 O possuidor, em nome de quem o deten- 
tor possue, pode , quando queira, tirar a este a 
detenção da cousa, (a) 

728 Se o detentor quer desonerar-se das obri- 
gações de conservar e guardar a cousa, deve resti- 
tui'l-a ao possuidor, ou deposital-a judicialmente 
com citação delle. (è) 

729 O usofrutuario findo o tempo do uso- 
fruto, o crédor pignoraticio, depois de paga a di- 
vida de possuidores imperfeitos, que até então 
erão, passão a ser simplices detentores, (c) 

730 Pôde perder-se a posse só com o animo, sa 
ainda ficar com a detenção corporal; como quan- 
do alguém alheando a cousa se cbnstitue possui- 
dor em nome daquelle, que a compra, (d) 

73í Perde-se aposse corporal, mesmo sem* 
animo, quando o possuidor é constrangido a abrir 
mão delia, (e) 

TITULO XIV. 

Dos direitos e obrigações, que deriváo da pre 
priedade. 

782 PRoprIedade é o direito de gozar d* 
Cntia cousa e dos seus accessorios e rendimentos, 
com exclusão dos outros; e de poder dispor delia 
como meítlor parecer ao proprietário. 

(n) Cod. de Pruss. i.p. T. 7. art. i4A. 
(J) Cit. Cod. ib. art. iSg. e i?>9. 
(c) Arg. da L, 5, Cod. de Usu/ruct. , L. 10. Cod, de Pi* 

pior. act. 
(d) 1. 3. §, 6., L. 44, §. 2. ff. de AJtj. vel nmitt.pass. 
(«) L. 7., L. 17., h. 3o., Ij. 4". eoL 
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755 A palavra cousa comprelientle também 
direito e acção: por isso os direitos e acções são 
também objectos de propriedade. («) 

734 Todas as cousas, que podem dar uma 
vantagem ao proprietário com exclusão dos outros , 
podem ser objectos de propriedade. 

735 As cousas inexhauriveis com o uso-, e in- 
capazes de ser guardadas não podem ser objecto 
de propriedade. 

736 Da mesma sorte as cousas , que as Leis 
tem excluído do commercio. 

737 Ka classe das cousas moveis são contados 
os navios e embarcações. (A) 

738 Os direitos e acções reputão-se moveis , se 
as cousas , a que elles se referem , forem moveis: 
c imnioveis, se forem relativos a bens de raiz. (c) 

73q O usofruto de bens imnioveis reputa-se 
immovel. {d) 

740 Da mesuia sorte as rendas , pensões, ten- 
ças , ou foros, que são devidos a alguém perpetua- 
mente , ou em vidas, (e) 

741 Bem assim os direitos de jurisdicçao, de 
padroado, ou de servidão predial. 

742 As chaves e outras pertenças de uma cou- 
sa immovel, destinadas para perpetuo, uso desta, 
também se. reputáo imnioveis. (g) 

743 A propriedade é plena, quando o pro- 
prietário pôde usar da cousa como bem lhe pare- 

(<7) L, a3. ff. de Vcrh. signif. 
{h) Per. e Sousa Proc. Civ. Nota 790. 
(c), Arg. da L. i5. ff. de Reg. jur., Cod. de Fruíe. t. p. T. 2. 

arl. 7. e 8. 
(d) Ord. L. 3. T, 47. pr. Alitcr Per. c Sousa Pr, CiV. N. 790. 
(e) Cit. Ord. T. 47. pr. 
(/) Barbosa d Ord. L. 3. T. 47. n. i3. 
(») Cod, Civ, Franc, art, 5l4 



( n8 ) 

cer, e a pôde alhear sem consentimento de ou- 
trem. 

744 Se o possuidor de nm prédio paga foro 
pelo uso delle a um senhorio em razão do domí- 
nio, que delle deriva, e o não pôde alhear sem 
primeiro lho offerecer, a propriedade é então se- 
mi plena. 

745 O proprietário semipleno, consentindo o 
sen senhorio, pôde ainda ceder a fruição do pré- 
dio a outro, recebendo delle um foro para si, e 
então a plena propriedade está dividida entre o 
senhorio , o enfiteuta, e o subenfiteuta. 

746 Se não consta, qne bouvesse aforamento , 
o possuidor de um prédio reputa-se pleno senhor 
delle, ainda que pelo Foral do Concelho deva pa- 
gar ração de frutos, foro sabido, ou jogada á 
Corça, 011 a seus Donatários, (a) 

747 Também se reputa pleno senhor o pos- 
suidor do prédio , que somente tem a pagar nm 
censo annuo, se não ha outra alguma restricção á 
plena propriedade. (/>) 

748 Por quanto o senhor pleno de um prédio 
pôde cedel-o a outro em plena propriedade , reser- 
vando somente para si certa porção de frutos, que 
o mesmo prédio produzir, (c) 

749 Este proprietário do prédio censitico 
pôde ainda cedel-o a um terceiro com novo censo 
para si, além do outro censo para o primeiro se- 
nhorio. (d) 

760 Quando se ignora, se um prédio é enfi- 

(«) Pfg. « Orrf. L. 2. T. 33. Rubr. n. ja. e ao Pr. n. 8. , 
Portug. de Dom. L. 3. Cap, 43. n. 27. 

(S) Silva d Ord. L. 3. T. 5g. pr. n. 111. , Mello L. 3. T. 11. 
§.5. 

(c) AIv. de 16 de Jan. de 1773. §. 3. 
('ty Arg. da L, 16. §. 1. , e L, 30. ff, </e Pigner. act. 
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leu tico , ou censitico, presume-se o menos one- 
roso ao possuidor, (a) , 

75i Bem assim se consta, que o prédio e enfi- 
teutico, e se não sabem as condições da enfiteusi , 
presume-se a especie menos gravosa ao enfiteuta. 0) 

yõa Pôde-,se dividir a propriedade por um 
certo tempo assignando a um o direito de proprie- 
dade, a outro o usolruto por certo tempo, ou por 
toda a sua vida. 

753 Pode mesmo vincular-se o direito de pro- 
priedade a favor de certa família, e o usofruto a 
favor dos primogeiulos da família. 

eõá Tanto o usofrutnario , como o admini- 
strador dos bens vinculados . tem os encargos pre- 
diaes, que dissemos ter qualquer possuidor de um 
prédio, ff) . 

755 ^ Tanto um como outro tem direito a go- 
zar de todas as vantagens, que se podem tirar da 
cousa; com tanto que fique salva a substancia 
delia, (d) -ir „„ 

756 Os agentes do Governo nao podem lazer 
uso, nem emprego da propriedade de cada um , 
sem que se verifique legalmente o bem publico ; 
e sem que o proprietário seja previamente indem- 
nisado. (e) . . 

757 Não podem também restringir o direito 
de propriedade se não nos casos, em que a Lei 
o faculta, para preservar o Estado , ou os outros 
Cidadãos de uma perda notável, ou lhes procurar 
uma vantagem importante. (/) _ 

(a) DD. ap. Lobão Tr. de D ir. Enf. §, 119. 
{V) Lobão ib. §. 124 
(c) Yej. oart. 567. supra. 
(d) L, 7. , L. 9. pr., L. xo., L. ti. §.' X. ff. de Vsufruct., 

Mello L. 3. T. 9. §. 28. 
(e) Cart. Const. de 29 de Abril de 1826, art. 145. §. a'» 
f/} Cod, de Pruss. 1. p. T. 8. art. 29. 
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Os modos de adquirir e perder a propfíe- 
dade, os contratos, direitos e obrigações , que 
«lies occasionão, seriío mais largamente descritos 
no Livro III. 

—    11,1.   —    

SECÇÃO I. 

'Das pessoas , que podem ser proprietários. 

qSg Todo o individuo pode adquirir pro- 
priedade a não ser especialmente excluído por al- 
guma Lei. 

760 As Leis , que pròhibíáo os Clérigos , Fi- 
dalgos e Cavalleiros de adquirir bens em alguns 
Reguengos, devem entender-se derogadas. (a) 

j6i Subsistem porém em seu vigor as que 
prohibem as Igrejas e outros corpos de mão morta 
de adquirir bens prediaes, sem concessão do Po- 
der Legislativo, (ó) 

762 A Lei, que prohibe que o Clérigo possa 
herdar de outro Clérigo, também se deve entender 
revogada, (c) 

763 Não só não podem os corpos de mão morta 
adquirir fundos prediaes, mas também não podem 
consolidar o domínio util dos prasos, de que são 
directos senhorios, (d) 

(a) Porque cessárão os privilégios, de que eslas pessoa» 
gozavão, que motivarão as Ord. L. 2. T. iG. 17. c 18. §, 6. 

(&) Porque sendo-lhes prolúbido alhçar, também o deve 
»er o adquirir; aliás^bsorverião tudo. Ord. L. 2. T. 18. 

• (c) Ord. L. 2. T. 18. §. 5. e 7. Devendo pagar os imposto» 
como os seculares, devem ser igualados em direitos. A Lei é 
igual para todos. 

(ti) L. de 4 de Julbo de 1768. 
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764 taes prasos chegão a cair em commis- 
so , 011 a acabar por falta de pessoa, que nelles deva 
succeder, o Corpo de mão morta só pode consoli- 
dar o domínio util para eífeito de poder aforar 
aquelles bens a outra pessoa dentro dc anno e 
dia. («) 

765 E nesse novo aforamento, bem como na 
renovação, que íuVa dos seus prasos qualquer cor- 
po de mão morta, não pôde augmentar os foros 
anteriores, {h) 

766 Um povo, ou Concelho pôde ter proprie- 
dades. Os matos maninhos , e baldios, que estão 
dentro dos limites do Concelho, se não tem dono 
particular, ou se não forao reservados pelos Se- 
nhores Reis para a Coroa, pertencem ao mesmo 
Concelho, (c) 

767 Os moradores do Concelho porém tem^a 
liberdade de se servirem destes nianiuhôs e bal- 
dios para apascentar seus gados, e para apanhar 
lenhas e estrumes para seus usos. {d) 

secção ir. 

Do uso, e abuso ãa "propriedade. 

768 Todo o uso, que o proprietário faça da 
sua cousa, é permittido e legitimo, quando por 
esse uso nem os direitos adquiridos de outra pes- 

(«) Alv. de xa de Maio de x?*)^ 
(6) Cit. Alv. 
(c) Ord, L. T. 4'i. §. 9. 12. e x5. 

{d) Cit. Ord. §. 9, \ 
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soa são lesados, nem os limites prescriptos pelas 
Leis são ultrapassados, (a) _ 

769 O uso degenera em abuso punível, quan- 
do c rnanisfesto o animo do proprietário de que- 
rer danmificar aos outros; como qnando alguém 
cerceou o seu dinheiro. {/>) 

n-jo A Lei pôde tamlíem restringir o tiso da 
propriedade a sen dono nos termos cio nrt. 757. 

771 Por taes motivos é prohilndo desfazer as 
moedas de prata, (c) Plantar vinhas nos campos 
do Téjo e Mondego, que são mais próprios para 
cereaes. {d) Cortar para lenha arvores capazes 
para construcção de navios em a piovincia to 
Minho , (e) e semelhantes. 

772 É também prohibido a um particular mi- 
nar no seu prédio cm modo , epie faça seccar a íonte 
pública. (/') . , 

77'A Se seccar a fonte particular de outro visi- 
nho, não será este attendido ; porque cada qual no 
que é seu pode fazer o que julgar ser-lhe mais 
proveitoso, {g) , , 

774 A agua, ainda qne subterrânea, e do dono 
do prédio, onde ella é desenberta; e é accessorio 
do prédio a agua, que nelle entra naturalmente, 
(Ã) 

(«) Cod. de Pruss. i. p. T. 8. art. 26., L. 21. Cod. Mandat. 
(6) Ord. L.5. T. 12. §• 4. 
(c) Cit. Ord. §.5. 
(rf) Alv. de 26. Out. de 1765. §. 1. 2. e 3., Decreto de 5 de 

Agosto de 1779- 
(c) Alv. de 2 de Julho 1807. 
(/) Pereira Dec. 35., Arouca i U 2. Rtr. Mv. §. 1. n. 

74. Limit. 6. 
(g) L. 26. ff. de Damn. inf. , L. 1. §. ia. ff. de dq. et aq- 

pluv. are, 
(A) L. I- §. 8. ff. de Aq. quot. et aest. 
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775 Ainda que a agua desde tempo immenio- 
rial tenha corrido de" um prédio superior para os 
inferiores por cima ou por baixo da terra, e os 
donos dos prédios inferiores se tenhao aproveitado 
delia; nem por isso podem impedir o dono supe- 
rior do dispor delia como sua. 

776 Exceptua-se o caso de terem os proprie- 
tários inferiores constrnido aqueducto no prédio 
superior, ou de terem outro algum titulo de ser- 
vidão. (a) 

777 São também abusos do direito dc pro- 
priedade o fazer actos, 011 onímissões em suas 
cousas, que ponlião em perigo a segurança de 
outra pessoa ; e se esta se queixar, devem sei1 pro- 
hibidos, ou acautelados pelo Juiz. 

778 Taes são, se um acender lume, ou fizer 
forno , onde seja muito de esperar um incêndio : 
ou se dentro da casa, onde costuma ter lume, re- 
colher palha e outros combustíveis fáceis de in- 
cendiar: (£) 

779 On se alguém no sen terreno abrir cister- 
na , ou fosso , que cause ruína ás paredes das ca- 
sas visinhas: (c) 

780 Ou se fizer cloaca, ou esterqueira em 
tal sitio de suas casas, que facão damno ás casas 
visinhas, ou lhes transiYiittão máo cheiro, {d) 

781 Abrir janellas, 011 fazer eirado , ou va- 
randa sobre casa , ou quintal do visinho sem cousa 
alguma se metter de premeio é também illici- 
to. (e) 

(«) L. 1. §. 11. ff. eod., I>. 10. Cod. de Sen', et aq. , Rcsol. 
de 17 de Agosto 1775. 

{*) L.z.7. §. 10. ff, dd Leg. Âqull., Egid. á L. Ex hoc jur. 
p. 1. Cap. 6. n. 40., Ferre ir. de Nov. oper. L. 2. Disc. 12. n. 26. 

(c) L. 24. §. 12. ff. de Damn. inf. 
(d) L. 17. §. a. ff. St sere. vind., Stryk Us. Mod. L. 8. T. 

3. §■ 'D- 
(e) Ord. li. j. T. G8. §. 24. 
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782 Porem é licito para ter luz o alirir 
Sobre o telhado, ou quintal de outro as seteiras 
necessárias, com tanto que por ellas não possa 
caber a cabeça , e que fiquem nove palmos acima 
do sobrado, (a) 

^83 Estas seteiras não causáo servidão: se o 
dono da casa visinha a quizer levantar pôde obri- 
qar a tapal-as, ainda que estejão feitas ha muitos 
annos. (£) 

784 Em contrario se o dono da casa ou 
quintal consentio por mais de um anno a janella, 
fresta, ou eirado feito de novo sobre sua casa ou 
quintal, não pôde depois obrigar o dono a des- 
fazer aqnella obra. (c) 

.785 Querendo pois levantar a sua casa por 
diante de tal janella, deve deixar o intcrvallo de 
vara e quarta de rhêdir para qne a janella possa 
continuar a ter luz. {cl) 

■j'16 Se a casa ou quintal fica obliqua á pa- 
rede, onde se quer abrir a nova janella, esta não 
pôde ser impedida. (<?) 

787 Mettendo-se rua de premeio, bu az.i- 
nhaga de vara e quarta dc largura; ou deixando 
este espaço entre a parede, em que é aberta a ja- 
nella, e a casa ou quintal alheio pôde ser aberta 
sem embaraço algum, {f ) 

788 Porém não se permitte abrir janellas no- 
vas, direitas ás janellas do outro lado da rua, 
podendo abrir-se desencontradas, (g) 

{a) Ord. L. 1. T. GS. §. 24-, Repert. daOrd. art. = Frei- 
tas =, Cod. de Pruss. 1. p. T. 8. art. i38. O Codígo Civii 
Frnnc. art. 677. exige daic palmos acima do sobrado. 

(6) CU. Ord. §, 24. 
(e) CU. Ord. §. aS, 
{d) Cit. Ord. §. 33. 
(e) Pegas á Ord. t,. 1. T. G8. §. 24- n. ío e 2*. 
(/) Ord. L. 1. T. 68. §. 33, 
[g) Cit. Ord, §. 29. 
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7^D uma casa é de dons donos, um das 
Ir';as, ontrp do sobrado, não pôde o dono do 
cobrado abrir janella nova sobre o portal da lo- 
3a- («) 

790 Não se pôde tolher ao visinho, que le- 
vante suas casas mais alto, ou que edifique no 
seu terreno, por isso só que a nova obra tira a 
outro os vistas de mar. (A) 

791 Todo o proprietário deve construir suas 
casas em modo, que as beiras do-telhado cáião 
cm terra sua, ou na rua; e não que cáião sobre 
telhado, ou terra do visinho. (c) 

792 Se não for possivel, que as beiras cáião 
para outro lado, deve o edificante deixar por fora 
da parede o espaço de dous palmos para as beiras 
caírem (d) 

793 Caindo as beiras de uma casa sobre te- 
lhado de outro visinho, e não constando, que este 
se obrigasse áquella servidão; pôde, quando levan- 
tar suas casas, quebrar os beiraes, que crescem 
fóra da parede, e obrigar o dono a fazer calhe na 
sua parede, que vá desaguar as aguas do telhado 
á rua. (e) 

794 Sb esta parede, onde estão assentes os 
beiraes, for de ambos os visinhos, aquelle, que 
quer levantar mais alto sua casa, deve deixar na 
mesma parede o espaço preciso para a calhe, 
que ha de receber as aguas do telhado mais bai- 
xo. (/) 

(a) Cit. Ord, S. 34. 
(i) Assento de a de Março 1786. 
(c) Arouca á L. 2. §. 1. de Rer. divis. n. 4'., hobão Tr, 

ias Aguas Dis». §. i\., Cod. Civ. Franc. art. 681, 
(d) O Cod. de Pruss. T. 8. art, 140. exige pé e meio. 
(e) Ord. L. 1. T. 68. §. 38, 
(/) Cit. Ord. §. 39. 
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7()0 As calhes, que alguém por.er no Seu te- 
lhado , não devem ser tão longas, que facão dam na 
aos visinhos, ou a quem passar pela rua. («) 

796 Verificando-se este d anulo, a todo o 
tempo o proprietário e obrigado a desfazer 0 mal, 
sem lhe aproveitar prescripção alguma, (i) 

797 Ainda que um proprietário tenha casas 
de ura e outro lado da rua, não pode fazer passa- 
diço por cirna da rira sem licença da Camara, E 
ainda que a conceda, pôde mandar derribar o pas- 
sadiço sobrevindo causa justa, som embargo d* 
qualquer posse antiga, (c) 

798 Também sem licença da Camara nao se 
pôde fazer na rua escada, alpendre, ou ramada, 
que faça impedimento á serventia delia; e a todo 
o tempo, que o impedimento se verifique, o Juiz 
maudará desfazer taes obras, (d) 

• 799 Não é permittido também ter vasos, ou 
caixões de flores nas janellas, ou telhados, d'onde 
possão facilmente cair, e fazer damno. (e) 

800 Tendo alguém arvore no seu campo, 
que propenda para a casa de outro, e ameace 
estrago caindo, pode ser obrigado a arrancal-a, 
ou cortal-a em modo que cesse o perigo. (_/) 

801 O dono da casa ruinosa, que ameaça pe- 
rigo aos visinhos, ou a quem transita pela rua, 
além da responsabilidade do art. 491 , pôde ser 
constrangido a reparal-a, ou demobl-a em modo 
que cesse o perigo, {g) 

(a) Cit. Ortl. §. 4o. 
(S) Ord. L. 1. T. C8. §. 4". 
(c) Ord. L. 1. T. 68. §. 82. 
{d) Cit. Ord. §. 3o. e 3i. 
(e) I.. 5. §. 6. ff. dc Ws qui affad. vel dej., Ccd. de Prusf' 

T. 8, art. 74. 
(/) L. 1. ff. de Arb. caed., L. 1, Cod. de Interdict-, 
(g) L. 7. ff. de Damn, w/t 
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802 Qualquer pessoa do povo pode requerer 
contra o dono: e o Juiz da Policia, ainda sem 
requerimento de parte, pôde em vistoria e com 
Louvados determinar o que melhor convier. («) 

803 Se a cousa for situada em sitio da Cidade 
ou Villa, que deturparia a belleza da rua o con- 
serval-a em pardieiro, o Juiz deve marcar tompo 
rasoavel ao dono para a reedificação, aliás fazer 
venda judicial da casa a quem Se obrigue a reedi- 
íical-a. (à) 

804 Se o marachão, que estava no prédio su- 
perior, foi destruído pela enchente do rio, e resulta 
estrago aos prédios inferiores; se o dono superior 
for negligente em o reformar, podem os iníeriores 
íazel-o citar para que o reforme, ou consinta que 
eiies o facão, (c) 

805 Reformando-o estes, podem pedir ao 
dono superior a respectiva parte da bemíeitoria. 
Se o dono superior o reformar pôde pedir aos iu- 
íeriorcs a ajuda de custo, que for arbitrada por 
peritos, (d) 

806 O mesmo é applicavel, se o dono infe- 
rior é negligente em alimpar a valia, que dá es- 
coante ás aguas ; as quaes reprezadas fazem damno 
aos prédios superiores, (e) 

807 Em regra qualquer é obrigado a consen- 
tir no seu prédio obra, que lhe não dá perda al- 
guma, e que é proveitosa a outro, (f) 

(fi) L. 46. ff. de Dam71. ãj., I.. 8, Cod. de Aedif, priv, 
(Q Siyk Us.Mod. L. 39. T. 2. §. 7,, Huber ao d. T. n. 4., 

Cod. de Pruss. T. 8. art. 40. 
(c) L. 2. S. 5. ff. de Aq. et aq. pluv. are.. Lobão TV. das 

Aguas Dissert. 1. §. 4g. e 5o. 
(</) Cod. de Pruss. T. 8. art. 10G. e ii3. , Are. do AJv. de 

,8. Set. 1606. §. 14. 
(e) Pcchio de Aquacd. L. 4- çf. 77., Lobão ibid. 5. St, 
U) Brunneraan á L. a. ff, de Aq. et aq, pluv. n. 5. 
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808 Assim o dono da mata, onde se abnsaq 
animaes nocivos, não deve impedir, que os vão lá 
matar: e se o impedir deve pagar os damnos, que 
esses animaes fizerem nas searas, e gados dos vi- 
sinhos. (a) 

809 E licito a qualquer tapar o seu campo 
ainda que esteja em meio d'outros, que costuuiern 
servir de pastos communs. (£) 

810 Se o tapar com parede pode fazel-o pela 
linhatdos marcos: mas tapando cora arbustos de 
raiz deve deixar entre a linha dos marcos e a 
plantação o espaço de dous palmos.- (cl 

8(1 Kesta mesma distancia devem ser planta- 
■ s as videiras, pecegueiros, e outras arvores de 
pequeno tronco, (d) 

81a As arvores de grosso tronco devem ser 
plantadas a nove palmos distante da estrema (e) 

813 As arvores velhas, que se acharem a 
menos distancia da estrema, devem ser conserva- 
das, se forem passados trinta annos, que são 
bastantes para a prescripçao das servidões, salva 
a obrigação de indemnisar a perda, que causa- 
rem. (/) 

814 Devem também ser conservadas aquellas 
arvores , que já existião 110 prédio, quando delle 
se fez partilha, (gj 

(«) Arg. da L. 3'o. §. 3. ff. Jd Lcg. Aq., Toullier Dir. Franc. 
Tom. II. Tit. 4. Cap. 2. n. 3o8. 

{h) Alv. de 27 Nov. 1804. §. 7. 
. (c) Cod. de Pruss. T. 8. art. 174., Cod. Civ. Franc, art. 

871. A L. fin. ff. Fin. reg. exigia ura pé. 
(rf) Cod. Civ. Franc. art. 671. 
(e) Cit. Cod. Civ. art. G71. Os dous metros pouco excedem 

a nove palmos. A L. fin. ff. Fin. Reg. designava nove pés á» 
figueiras , e oliveiras; ás outras arvores 'cinco pés. 

(/) Cardoso verh, = Arior p= n. 7.0., Lobão Fatccc. To;». 
*. Dissert. 8. §. 36. 

(í) Lobão ibid. §, 34, 
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815 Em regra uma arvore pertence ao dono 
da terra, onde o tronco está sito. (a) 

816 Se o tronco está na estrema, a arvore 
pertence a ambos os confinantes, (b) 

817 Nos campos e paúes, onde as regueiras 
são necessárias para os enxugar, ou para ajuntar 
o lixo das enchentes, cada um as pôde abrir na 
sua terra, deixando a estrema livre, (c) 

818 Na duvida a regueira entre dous confi- 
nantes presume-se pertencer a ambos, (d) 

819 Querendo alguém fazer rego ou aquedu- 
Cto junto á parede do visinho, deve fazel-o desvia- 
do tanto espaço quanto tiver de fundo, (e) 

820 Se quizer abrir poço na sua terra, deve 
abril-o a quatro palmos e meio distante da estre- 
nia- (/) 

821 Por baixo de terra alheia não é licito mi- 
nar sem consentimento do dono. (g) 

(a) L. 6. in fui. ff. de Arh.furt. caes., Cod. de Pruss. 1, p. 
T. 9. art. 285. 

(Ã) <3. 31. Inst. de Rer. divis., Cod. Ciy. Franc, arf. GyS., 
Cod. de Pruss. supra art. 286. 

(c) Este é o uso que tenho observado. 
(<f) Cod. Civ. Franc. art. 666. 
(e) L. fm. ff. Fin. reg. O Cod. de Pruss. T. 8. art. 128' 

marca um pé pelo menos. 

C/) Cit. Cod. de Pruss. art. i3i. 
(g) Cit. Cod, arf. i32. , Lobão Tr. das Aguas Viss. 2. S.aS, 

pay. 243. 
L 9 
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SECÇÃO III. 

Como devem usar os com-proprietarios da cousa 
commum. 

822 Se duas ou mais pessoas são co";-pro- 
prietarios de uma cousa por contrato; devem re- 
gular-se pela Lei do contrato. Se são com-proprie- 
larios por disposição de um doador, ou testador, 
devem regular-se pela disposição de quem deu. 
Na falta de contrato, ou de disposição do doador, 
devem regular-se pelas regras que se seguem. 

820 Um dos com-proprietarios não pôde dis- 
por de mais, que da sua parte da cousa commum, 
ainda que seja o maior quinhoeiro. (a) 

824 Se um impozer servidão individua na 
cousa commum sem consentimento dos com-nro- 
prietarios, é invalida, [h) 

daS Se um Iijpothecar a cousa commum, 
somente vale a hypotheca do seu quinhão: e se 
vender, só vale a venda da parte que lhe toca. (c) 

826 Quanto ao modo de usar da cousa, ou 
de a administraria pluralidade devotos é que 
deve prevalecer. [cV) 

827^ Os votos nao se contão por cabeças, mas 
em razão do interesse, que cada um tern/(e) 

(a) L. 16. ff. de Reb. cr ed., L, G8. ff. Pro Sacio, 
(4) L. 11. ff. de Scrcit. mst., L. fin. Cod. Commun. praed 
(c) I., un, Cod. Si commun. ref pign, data sit, L. 2. Cod 

Oe Comm. rer. alien. 
(d) Arg. da Ord. 1, 2. % "8. §. 8., Cod. de Prass. x. p. 

T, 17. art. 12. 
(e) Arg, da Ord. L. 4. T, 74. §. 3., Cod. do Pruss. ibid, 

art. ai. 
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828 Em paridade de voíos devem compro- 
metter-se em árbitros, ou recorrer ao Juiz para 
decidir, (a) 

Sag Tanto o Juiz, como Os árbitros devem na 
sua decisão ter em vista o que é mais vantajoso 
aos associados, e o que mais convém com o uso 
a cjue a cousa é destinada (ò) 

83q Não querendo a minoridade dos com-pro- 
prietarios submetter-se ao voto da maioria, pode 
requerer partilha da cousa commum ; depois de 
requerida nada se deve innovar contra vontade 
delies. (cj 

831 Em regra cada qnal dos cora-proprieta- 
rios pôde empregar a cousa commum no uso a 
que ella é destinada, ainda que os companheiros 
o contradigão. (d) 

832 Assim, se um qúer cultivar o prédio, que 
era costumesemear-se, e outro, que se deixe em 
pousio, prevalece o primeiro, (ej 

833 Se um quer, que se corte a deveza no 
tempo regular da talhadia, e outro, que se deixe 
crescer mais, prevalece o primeiro, 

834 Sc o prédio costumava andar arrenda- 
do , e um quer que se arrende , e outro não, de- 
ve-se arrendar, (g) 

835 Mas se um dos com-proprietarios o qui- 

(a) T 7- §• I9-j E. 8. ff, de Pact., Cod.de Pruss. ib. art. 2,3. 
{}') Cod. de Pruss. i. p. T. 17. art. 24, 
(c) Cit. Cod. art. i3. 14. 
(<f) Felício de Societ. Cap. 28. n. 16., Lobão Tr. das Ohri" 

tecipr. §. 525. 
(e) Guerreir. TV. 3. L. 5. Cap, 4. a. 87., Lobão sbpr. §. Sao, 

(y) Gerreir. ib. 21. 35., Lobão snpr, S21. 
(g) Felício de Societ. Cap. 28. o. o,n., paaioht de L&cut. 

Cap. g. n. g. 

9- 
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Ker péla mesma renda, que um estranho offerecff, 
tem a preferencia, (a) 

836 Também deve ter a preferencia o com-* 
proprietário , se outro quer vender o seu quinhão 
da cousa commum. (Z>) 

837 A guarda da cousa commum pertence 
áquelle dos companheiros , que nelia tiver a maior 
parte, (c) • 

838 Tendo cada nm parte ignal deve prefe- 
rir aquelle, que offerecer melhor segurança: offe- 
recendo-a todos, decide a sorte, (d) 

889 Se a detenção produz emolumentos pre- 
cio-estimaveis, devem-se repartir proporcional- 
mente. (.e) 

840 Na cousa commum nenhum dos compa- 
nheiros pôde fazer sem consentimento dos outros 
obra innovada, a não ser necessária para conser- 
vação da cousa ; e a proliihição de um prevalece 
ao consentimento de todos os mais. (f) 

841 Se a obra nova for útil a todos, o Juiz 
çom conhecimento de causa pôde sapprir o con- 
sentimento do companheiro dissensientc. (g) 

84Se um dos companheiros de propusito se 
subtrahe á obrigação de manter a cousa commum 
em estado proveitoso, pode ser constrangido a 

(«) I-obfto supr. §. 5i5. ; CqJ. de Pruss. T. 17. art. Ai. c 
Cl. 

(&) Lobão supr. §. 5i6,, Cod. de Pruss. ib. arp G5, 

(c) L. 4. S. 3., T. 5. ff. Fdm. crc. , L. 6. ff. cie FUI. in- 
strurn., Cod. je Pruss. ib. art. 2C. 

(rf) Cit. Cod. art. 27. 
(e) Cit. Cod. dc Pruss. art. 3o. e 3l. 
(/) L. 2S. ff. Coinmun. div,, Ferrelr. dc Nov. Opér. L. 3. 

Disc. 3. n. j/,. 
(g-) Cod. de Pruss. 1. p. T. 17. ait. 17. 
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vender a Saa parte por venda judicialmente feita. 
(a) 

843 O mesmo é, se um companheiro por fal- 
ta de meios não pôde fornecer o seu contingente 
para os gastos necessários- para conservação da 
cousa; quando esse contingente não pôde ser tira- 
do da parte do rendimento, que lhe pertence, (b) 

844 No caso do companheiro, que não contri- 
buio a tempo para a reparação da cousa commum, 
se offerecer a pagar o seu contingente, deve tam- 
bém pagar o juro da quantia, que os companheiros 
desembolsarão por elle. (c) > 

845 O companheiro, que tiver administrado 
só a cousa corninum , é obrigado a dar contas, a 
pagar o rendimento respectivo aos outros, e a in- 
demnisar os damnos, que tiver causado. (J) 

8Zttí A parede, que está entre casas de dous vi- 
sinbos, presnnie-se commum, se ambos tem ma- 
deirado, ou travejado nella: e própria de um del- 
les, se este só tiver travejado ou madeirado. (e) 

847 Se uma das casas é níais alta , a parede 
presume-se ser deste, desde a altura, que sobre- 
sahe á outra casa. (/') 

848 Ainda que a parede seja de um, o outro 
visinho pôde metter traves e madeiras nella pa- 

ta) Cit. Cod, ib. art. 46. A pena de perdimento, que impu- 
nha a L. 4- Cod. de A edif. priv. não está em uso. Perez in Cod. 
í. 8. T. 10. n. 12. 

(4) Cit. Cod, de Pruss. art. 47, 
(c) Angel, de Impens. art. 22. n. 82., Cod. de Pruss. supr. 

art. 48. e 49. Os juros de 12 por 100 de que Calla a L, 4. Cod. 
de Aedif. priv. estão reprovados. 

(d) L. 20. ff,, L. 4. Cod. Commun. tlitid. 
(r.) Ord. L. 1, T. S8. §. 36. 

í/) Cit. Ord. 

\ 
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gando © custo da mesma parede, segundo o Arm- 
trio de peritos. («) 

849 3 parede não for capaz de tanto peso, 
ç que de novo quer madeirar nella deve fortiíi- 
cal-a á sua custa, (è) 

83q Mão se permitte na parede communi abrir 
cbamirjé, cloaca, ou forno; nem abrir porta, ou 
janelia, ainda que se pííereça a gradal-a de ferro 
dormentê um dos visinhos sem epnsentimento do 
outro, (ç) 

85i 0 muro de separação entre pateos, e 
quintaes, ou outros prédios também se presume 
Commum dos coidinantes, quando não ha titulo, 
nem signaes, que dewpstrem pertencer a um del- 
les. (ci) 

' , 852 4quel'e j ciue n30 tern Parte n() muro di- 
visório , pôde fazel-o commum, e servir-se delle 
para assentar ps esteios das suas parreiras , e outros 
usos semelhantes, pagando metade do custo ao do- 
no. (e) 

853 Quando o muro é connnum , a reparação 
incumbe a ambos os cqm-proprietários, (/j 

854 Se o muro serve de dividir pateos, ou 
quintaes de casas, um uãd pode eximir-se da re- 
paração delíe, ainda que queira eeder de ser qui- 
nhoeiro no dominio do muro. (g) 

855 Mas se o muro serve de tapar outros 

(«) Orrl. L. i. T. 6S. §. 35. 
(í>) Coii. Civ. Franc. art. ÇSg. 
(c) Cit. Coíl. art. 675. , Voet L. 8. T. 2. n. iG., Slryk Us. 

Mod. L. 8. T. 2. §. 19. c 20., Lobão TV. das Casas §. 201. 
(d) Voet supr, n. i5., Cod. Giv. Fr:int\ art. 653. 
(e) Cit. Cod. Franc. art. 661., Arg. da Ord. L. 1- T. 68, 

§.35. 
(/) L. 32. ff. de Dnmn. infect. 
(g) Cod. Civ. Franc, art. 663. Esta Lei i mais raíoavei, que 

a da Ord. L. 1. X. 68. §. Sy. in fine. 
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prédios, uru pôde iivrar-se da reparação, cedendo 
do direito cie communeiro; mas não poderá ser- 
■vir-se do muro para outro mister, sem primeiro 
pagar a reparação, (a) 

856 Se uma casa commum \ier a ser partida, 
cada mu dos quiuhociros deve dar lugar para a 
parede do repartimento- (£) 

85j Se uni quizer parede de repartimento, 
outro somente taipa; o Juiz com peritos decidirá 
o que for mais convinhavel. (c) 

858 Senão concordarem em fazer a parede a 
meias, aquelle, que requereo a partilha, a fará á 
sua custa: o outro não poderá nella madeirar, 
nem fazer outro algum uso, sem primeiro pagar 
metade do custo, (ã) 

Sõp ^ a parede ou muro de um perdendo o 
prumo bojar, ou curvar para p lado do prédio vi- 
sinho, o dono deste pôde obrigar o dono do muro 
a relbrmal-o. (e) 

86o Nos baldios e maninhos do Concelho é 
licito aos moradores semear piuhaes e plantar ar- 
voredos para madeiras e lenhas. (/) 

86r As Gatneras pertence fazer as Posturas 
convenientes para uns a outros se não prejudi- 
carem , e para a boa ordem da criação dos ditos 
arvoredos, (g) 

862 Se nos baldios se criarão naturalmente 
os arvoredos, as Cameras devera também dar as 
providencias para que nao sejão destruídos, re- 

(«) Cit. Cod. art. 65G., Ord. L. 1. T. 68. §. Sj. 
W Cie. Ord §. 37. 
(e) Cit. Ord. 
(á) Cit. Ord. L. 1. T. 68. §. 37. 
(c) L. 1 -i. §. 1. j L. 17. jir. ff. Siserv, vind. 
(/) Ord. L. 1, T. 38. §. 46. e T. 66. §. 26. 
{s) Cit. Ord. L. 1. T. 66. §. 26. 
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gnlantlo os desbastes, e vendendo a beneficio do 
Concelho as arvores, que convier cortar, (a) 

SECÇÃO IV. 

Do direito de Reivindicação. 

863 u Proprietário, se não pode obter a pos- 
se natural da sua cousa pelas acções possessórias, 
pôde demandar o possuidor para que lha restituâ 
com seus accessorios e rendimentos, provando o 
seu dominio, ou pelo menos o titulo, que tem parâ 
a dever possuir, {h) 

864 É bastante ter o dominio util, como tem 
o enfiteuta; ou o dominio vitalicio, como o admi- 
nistrador de um vinculo para poder intentar esta 
acção, (c) 

865 E mesmo suíficiente, que o autor tenha 
titulo hábil para adquirir a propriedade^ obtido 
com boa fé ; com tanto que o possuidor não tenha 
titulo igual, [d) 

866 Por quanto sé o possuidòr tiver titulo 
tio bom , como o do autor, é melhor a sua con- 
dição. (e) 

867 Se o titulo do autor for oneroso , e o ti- 
tulo do réo lucrativo, é melhor o do autor: por- 

(«) Alv. de 27 de Kov. de 1804. §. 9. 
(i) L. 24., L. 68. ff. de Reivind, 
(c) L. 1. ff. Si ager vect. , Valase, Cons. 104. ; Mello L. 3. 

T. 9. §. 28. 
p/j L. 7. §. II. , L. i3., L. 17. ff. de Puhlic. in rem. 

(?) I'. 9- §• 4. ff. de Puhlic. in rem act., L. 3i. §. fin. ff. de 
Act. empt., L. 128. ff. de Reg. jur. 
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que deve ser mais nlteiidido aqueiie, que trata de 
evitar damno , do que aquelle, que trata de captar 
lucro, (a) 

868 O filho pdde reivindicar os bens advcn- 
ticios , que seu pai alheou, quando era administra- 
dor , ainda que seja herdeiro do mesmo pai. (&) 

869 O mesmo podem outros quaesquer her- 
deiros a beneficio de inventario , se o defunto 
alheou injustamente os bens delles. (c) 

870 Porém tanto o filho, como os herdeiros 
estranhos são obrigados á evicção, até onde che- 
gar a herança, que herdarão, {d) 

871 O doador pôde reivindicar os bens doa- 
dos, se o donatário não cumprio o encargo, com 
que lhe forao doados : (e) 

872 Ou se a doação for invalida pov falta de 
insinuação : [f) 

878 Ou se a doação foi causa morlis, e o do- 
natário tomando entrega dos bens os alheou , co- 
mo se fossem seus irrevogavelmente, (g) 

874 O vendedor, que vendeo com pacto de 
poder remir, pôde reivindicar a sua cousa de ter- 
ceiro possuidor , remindo-a ; f/2) ou se vendeo com 
o pacto da"Lei coramissoria: (i) 

Xa) Voet acl Pand. L. 6. T. 2. n. 7, 
(é) L. 1. Cod. de Bon. tnat., L. /J. Cod. de Bon. qunc 

her., Valasc. Con.f. 6g. e ir. de Part. Cap. 17. n. 23., Lobão 
Obrig. recipr. §. 3o4. 

(«) Voet L. 6. T. 1. n. 16., Cod. de Pniss. 1. p. T. l5. 
art. 8. 

(d) L. 14. Cod. de Reivind. 
(e) Xj. 1, Cod. de Donat, quae suh mad, 
Xf) fortug. de Donat. Praelud. 2. n. 28. 
(g) I'. 29., L. 3o. ff. de Mort. caus. dòn. 
(h) Cod. Cív. Franc. ah. 1664., Lobão Tasc. Tom. j.Uís- 

aert. 5. §. 118. 
( í ) L. fm. ff. de Lcg. Cemmxs., Bobem. /íu Dig. L. jS. I. 

3. n. 7. 

i 
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8^5 òu se na vendia interveio lesão enormís- 
sima , ainda que a cousa esteja era terceiro pos- 
suidor : (al 

S76 Ou sc vendeo , e a venda é nulla por falta 
de pagamento da Siza. (ã) 

877 Porém aquelle , que vendeo cousa alliea, 
ainda que venha a sor herdeiro do dono , não a 
pôde reivindicar impugnando o seu facto, (c) 

878 Poderá sim reivindicar a cousa, que ven- 
deo e entregou se o contrato foi nnllo por falta 
cie consentimento, ou por outro defeito, a que a 
Lei impõe a pena de nullidade. (d) 

879 Se o réo demandado comparece , e nega 
possuir a cousa , ou declara, que apossue em no- 
me de outro ; tem applicação o que fica dito nos 
artigos 63o e 633 supra. 

880 Se o réo não possuindo a cousa se offere- 
ce a disputar ao autor o direito de propriedade, 
como se possuísse; é responsável pelas perdas e 
interesses occasionadas pela inútil demanda (e) 

881 O réo no começo da causa pôde ser con- 
strangido a responder; se possue ou não a cousa 
demandada cora pena pecuniária se não qulzer 
responder. ( /') 

882 Ainda que não possuísse quando a causa 
foi intentada , se vier a obter a posse até a senten- 
ça, esta pode ser executada na cousa, (g) 

(a) Perelr. Dcc. i5., Silva « Ortl. L. 4. Rulir. art. 4. E, 
65. 

(é) Lobão Dir. Enfu. §. i3ig. 
(c) L. 1, ff. de Except. rcivind. et Iradilae. 
{d) Pedr. Barbosa á L. 3g. Sol. malr. n. 20., Perez in Coã. 

L. 3. T. 32. n. 14. , Valasc. Cotjí. iâg. n. 14. 
(e) L. j5. ff. de Reivind. , Cod. de Eruss. T. i5. art. 12. 14. 
,(/) Ord. L. 3. T. 20. §. 4. c T. 32. pr., L. 3G. ff, de Rei- 

vind. 
(í) L. i-]. §. 1. ff. de Rcivind. 

! 
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883 Se o réo possuía ro. tempo, em que a 
demanda foi intentada, depois deixou de pos- 
suir a cousa pedida, albeando-a maliciosamente, 
é condemnado como se a possuísse, e póde-se 
fazer execução nella se for achada em poder da- 
quelle, que a houve do réo, sem novo processo; 
se este foi sabedor do litigio, (a) 

884 Mas se o autor não quizer prosçguir a 
execução contra o terceiro possuidor da cousa , 
póde-a proseguir contra o réo condemnado, exi- 
gindo delle o valor da cousa pelo juramento út 
litem, ou pelo juramento de afie irão, se for cousa 
em que a affeição tenha lugar, {b) 

885 No caso, que o terceiro possuidor da 
cousa não soube, nem teve justa razão de saber, 
que ella era litigiosa, deve ser ouvido summaria- 
mente na execução da sentença obtida contra o 
réo. (c) , 1 j • 

886 Se o réo ainda antes de demandado dei- 
xou de possuir a cousa com dólo, pode ser obri- 
gado, não a restituil-a, mas a pagar a estimação 
delia. (íZ) 

887 Entende-se ter deixado de possuir com 
dolo aquelle, que com má fé obteve a posse, e 
depois alheou a cousa, (e) 

888 Bem assim aquelle, que possuindo a 
cousa em má fé, a expoz a um perigo bastante 
arriscado de se perder, e com eííeito se pérdeo, 
ou destruio. {f) 

889 Reputa-se em má fé aquelle, que adqui- 

(«) Ora. L.3.T. 86. §. iG. 
(A) Cit, Ord. 
(c) Ord. L, 1. T. 10. §. g. 
(d) L. 27, §. 3., L. 36. pr., L. 63. ff. de Remnd. 
(i?) Cpd. de Pruss. 1. p. T. i5. art. 16. 
(/) L. 36. §. 1. ff. de Reivind. 
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l io a cousa de uma pessoa suspeita; que náo cos- 
tuma contratar em cousas táes, nem era pessoa 
idónea para as possuir. <a) 

890 Em contrario aquelle, que comprou ein 
loja de mercador, ou em mercado, onde as cou- 
sas são expostas á vista de todos, reputa-se ter 
adquirido em boa fé. {b) 

891 Também se reputa em má fé aquelle, que 
sendo demandado, nem declara ds quem houve a 
cousa, nem o titulo pelo qual a possue; se as cir- 
cumstancias não fazem verosímil, que elle pôde 
ter perdido a lembrança, (c) 

892 Os herdeiros do possuidor de má fé, se 
antes de demandados alhearão a cousa, persua- 
didos, que ella pertencia á herança, não se julga 
terem deixado de possuir com dólo, e só respon- 
dem por aquillo, com que se iocupletárão. (cl) 

893 Se alguém adquirio em boa fé a cousa 
alheia, e em boa fé a alheou com lucro; quando 
o dono a não possa reivindicar, pôde demandar 
aquelle pelo lucro, que houve da cousa alhea- 
da. (e) 

894 O autor, que reivindica uma cousa im- 
rnovel, deve declarar o sitio, e confrontações 
delia. (/) 

SpS Se é movei ou semovente, deve decla- 

(a) Ord. L, 5. T. 60. §. 5., Cod. de Pruss. supra art. 18. e 
jt). Vej. os art. 672. e seg. supra. 

(h) Cit, Cod. de Pruss, art. /|3. e 44-, Cod. Civ. Franc. art. 
2280. 

(c) Cod. de Pruss. T, i5. art. 3g. 
(rf) L. Sí. ff. dc Rcwind. , L. 42. ff. de Reg. jur. 
(c) Jrg. da L. 32. ff. dêReb, cred., Cit. Cod. da Ptuss. art. 

aS., Stryk de Action. Scct. 1. Membr. 2. §. 48. 
(/) L. 6. ff. dc Reifind. , Ord. L. 3. T. 53. pr. 
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rar a qualidade da cousa, e os sinaes, que a dem 
a crtnliecer. («) 

896 Para o autor obter vencimento, basta 
que prove o seu doininio presumptivamente; como 
sc provar, que em outro tempo foi senhor da 
cousa. 

897 Porque quem era outro tempo foi se- 
nhor de uma cousa presume-se, que ainda agora 
o é, em quanto se não prova o contrario. (£) 

898 Provado odorninio, ou o titulo hábil 
para o autor dever possuir a cousa , é o rco con- 
deranado a entregar-lha, sem que aquelle sejà obri- 
gado a dar a este o que tiver dado para obter a 
posse delia, (c) 

899 Porém aquelle, que comprou cousa fur- 
tada com intento de a salvar a seu dono, e tiral-a 
do poder do ladrão, que de outro modo a desca- 
minharia; pôde pedir ao dono o que deu para 
lha resalvar. [d) 

900 Este, que assim resgata a cousa alheia, 
para se livrar de suspeita deve logo manifestar o 
seu animo de a conservar para a dar a seu dono, 
eis-que o conheça, (e) 

901 Os rendimentos , que o autor pôde pe- 
dir, e as deteriorações, que o réo tiver feito na 
cousa demandada, dependem do conhecimento 
da boa ou má fé da posse. (/") 

902 Porém desde o offerecimento do Libello 

(«) Cit. Ord. 
(6) Ij. 16. Cod. de Proh,, Ord. L. 3. T. 53. S. 3. 
(c) L. 23. Cod. de Reivind., L. 2. Cod. de Furt. 
(d) Arp. da L. 6. ff. de Capth., Hcinec. ad Pand. p. 2. 

4. 88., Bohcin. Jus Dig. L. 6. T. J. n. i5. 
(e) tranco de Piotesl. Consid.^B. n. 17., Cod. à.c Pruss. 

T. i5. art. 22. 
(/) ^ej- os arl:" e seS' suPra- 
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ílm diante ainda o possuidor de boa fé deve pagar 
rendimentos, (a) 

9o3 O Juiz mesmo pode condemnar nos ren- 
dimentos e interesses desde a lide contestada em 
diante, ainda que não fossem pedidos, {b) 

"qo/j São assignados dez dias ao réo con- 
demnado na reivindicação para largar a posse 
e entregar a cousa ao autor. Se o ríão faz, é este 
mettido de posse por autoridade judicial á custa 
do réo. (c) 

qoS Em outro lugar se disse o modo e fórma 
de allegar a retenção por bemfeitorias. (d) 

906 Nao é objecto capaz de reivindicação o 
dinheiro, se não dá sinal certo, pelo qual se dis- 
tinga de outro semelhante, (e) 

907 iNão se pôde também reivindicar uma 
cousa, por isso que foi comprada com dinheiro 
nosso. {/) 

908 São exceptuados os menores, aos quaes 
se concede poderem reivindicar as cousas, que o 
tutor ou curador comprou com o dinheiro del- 
ies, (g) ^ 

909 São exceptuados também os militares, se 
alguém com o seu pecúlio castrense comprou al- 
guma cousa, (ã) 

910 Também não são sujeitas á reivindicação 
as cousas vendidas em leilão público com todas 

(«) Vej. o art. 5Bi., L. 45. ff. , L. 5. Cod. de Reivind. 
{h) Ord. L. 3. T. 66. §. 1. 
(c) Ord. L. 3. T. 86. §. i5., L. 68. ff. de Reivind. 
{d) Vej. o art. 647. e seg. supra. 
(e) L. 78: ff. dc Solut. 
(/) ^3., L. 32. ff. dc Reh. cred., L. 1. Cod. Si quis al- 

ter. vel siUi sub ah. nom* „ 
(ir) L. 1. ff. Quand. ex fact. tnt., L. 8. Cod. dc Reivind. 
(/«) íi. 8. Cod. de Reivind. 
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as solemnidades da Lei, e sem má fé do arrema- 
tante. (a) 

911 Porém se a sentença, ex vi da qual se 
fez execução, foi embargada pelo executado; no 
caso de se julgar sem effeito a sentença, deve o 
executado intentar a reivindicação dentro de um 
mez, depois que passar em julgado a ultima sen- 
tença, que revogou a primeira; aliás somente po- 
derá pedir o producto da arrematação, e não os 
bens. (£) 

91a Também se não podem reivindicar as 
cousas depois de estarem prescriptas. 

qi3 O réo possuidor pôde allegar, que o do- 
minio não pertence ao autor, mas a um terceiro, 
e provando-o, é julgado o autor sem acção, (c) 

914 Pode também dizer, que o seu titulo é 
tão bom para dever possuir, como aquelle que o 
autor allega ter. (tf) 

TITULO XV. 

Dos modos de provar os direitos, e obrigações. 

qiS AqucIIc, que allega ter um direito para 
demandar o cumprimento de uma obrigação, deve 
proval-o. (e) 

916 Da mesma sorte o réo, que allega ter 

í"; t , 9. pr. ff. de Minor. , I . 52. ff. de Lc^at. 1.% L. 1. 
Cotl. Si vend, pign. og., Cod. de Peuss. T. i5, í»rt. 42., Carlo- 
val de índio, '1', 3. Disp, «4. ". '4- 

(b) Ord. L. 3. T. 86. §. 4. 
(c) L. fin. Cod. de Rrivind., Mend. 2. p. L. k. Cap. 2. n. 7, 
(d) Vej. o art. 866. supra. 
(e) Ij. 2. fí., L. 8., L. 23. Cod. de Prolut. 
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feito pagamento, deve fazer prova da sua exce- 
pção. {a) 

piy Não releva ao autor da prova da sua ac- 
ção a confissão tacita, que se contém na excepção 
offerecida pelo réo. (è) 

918 Porém as presumpções legaes relevão a 
parte, em cujo favor militão, da obrigação de 
provar o facto presumido pela Lei. (c) 

919 As enunciativas, que se achão em instru- 
mentos públicos, que não tiverem uma relação 
necessária com a disposição principal do instru- 
mento, não dispensão de prova acerca do facto 
tenunciado. (d) 

920 Porque em regra os instrumentos pro- 
vão somente as disposições por causa das quaes 
forão feitos, e não as enunciativas estranhas a 
ellas; salvo se o instrumento c antigo, e as enun- 
ciativas se achão corroboradas com a observância 
de trinta annos. (e) 

921 Em geral os direitos e obrigações podem 
ser provados por confissão da parte; por jura- 
mento decisório; por testemunhas; por instru- 
mentos; e por presumpções legaes. 

(а) L. 9., L. 19. pr. ff. de Prohat. 

(б) L. 9, ff., L. 9. Cod, de Except., Cap. 63. de Reg. jur. 
in VI. Vcj. Ord. L. 3. T. 5o. §. 1. 

(c) L, 16. Cod. dcProb., Polliier 7>. des Oblig. p. n, 
809. 

{d) Castilh. L. í. Cnntr. Cap. 46. n. a5,, Polhicr supr. n. 
702. , Cod. Civ. Eranc. art. tSso. 

(e) Ca-slilho supr. n. 33., Potliler supra n. 7o5. 
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SECÇÃO I. 

Da Confissão, 

92a cJjTa parte é desonerada de provar os 
factos, sobre os qnaes funda o seu direito, quan- 
do a outra parte os confessa em Juizo. {a) 

92,3 A confissão judicial pôde ser feita ou 
no acto de perguntas, que o Juiz de Direito, Or- 
dinário, ou de Paz pôde fazer no começo da 
causa; 011 no depoimento, qire o adversário pôde 
requerer 110 tempo da prova. (£) 

924 Também se reputa judicial a confissão 
feita nos artigos, a que a parte se offerece dar 
prova, ainda que somente sejão assignados pelo 
Advogado ou Procurador da mesma parte, por- 

ue se suppóe escritos segundo a informação 
este. (c) 

925 Acontecendo haver engano do Advogado 
ou Procurador na confissão feita nos artigos, a 
parte prejudicada a pôde impugnar no espaço de 
tres dias. [d] 

926 A confissão do Advogado nas allegações 
de direito não prejudica ao seu constituinte, (e) 

927 A parte mesma pôde reclamar a sua pró- 
pria confissão , provando erro, que descobrio de- 
pois de ter confessado. (_/) 

(«) I.. '1 S.i. ff. de In t errog. in jur. fac., L.i. ff. dcConf., 
Ord. L. 3. T. 5o. §. 1. 

(í) Ord. X., 3. T. 20. §. 4. T. 32. pr. e T. 53, §. 9. 
(c) Ord. L. I. T. 48. §. i5. e L. 3. T. 5o. S. 1. 
{d) h. 3. Cod. de Error. Ãdvoc., Silva á Ord. L. 3, T. 5o, 

Ç. 1. n. 3i. 
(e) Silva iljld. n. ir. ' 
{/) T. d. àon/esí., Pothier Tr. des OltUg. p. 4. n. 3ocj 

/. JO. 
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928 A confissão extrajudicial em conversa, 
cm carta missiva, on em escrito feito para outro 
fim somente faz meia prova, sendo provada por 
testemunhas fidedignas, (a) 

929 Porém a confissão extrajudicial de con- 
trato , que não pôde ser provado por testemu- 
nhas, é de nenhum effeito, porque não pôde ser 
provada por testemunhas. (£) ' 

980 Sómente podem fazer confissão válida 
as pessoas, que tem livre disposição dos seus 
hens. (c) 

981 A confissão a favor de pessoa, a quem 
o confitente não pôde fazer doação, por si só não 
faz prova, (d) 

982 A confissão sómente prejudica ao con- 
fitente, ou a seus herdeiros; c não a um tercei- 
ro. (e) 

988 Quando uma parte nao tem outra prova 
do seu .direito, mais que a confissão cio adversá- 
rio, não pode scindir a confissão, acceitando-a 
em parte, e rejeiiando-a em outra parte. {/) 

984 Tem-se por confesso aquelle, que sem 
justa causa refusa depor aos artigos do seu adver- 
sário, se contém factos, que elle tem razão de sa- 
ber, e sendo citado para depôr, o não quer fa- 
zer. (g) 

{a] Ord. L. 3. T. Sa. pr., Per. e Sousa Proc. Civil. -Not. 
V10. 

(6) Mor. fie Exec. L. á. Cap. 4. n. 28., Pothicr TV. des 
Oblig. p. 4- n. 802. 

(c) L. 6. §. 5. ff. de Confess, 
(d) h. Sy. 6. ff. de Leg. 3.°, Polliier ibíd. n. 804., 

Guerreir. TV. x. L. 1. Cap. xo. 11. 26. e 2.7. 
(e) Per. e Sousa Proc. Cie. Not. 448. 
(Q líruanem. á L. 28. ff. de Paetis, Cod. Civ. Franc. art. 

i35C. Aliter Voet L. 4a- T. 2. n. 5. 
{gy Ord. L. 3. T. 53. §. i3. 
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935 A comminaçíio de ser havido por con- 
fesso, se não depozer, deve ser julgada por sen- 
tença antes da sentença final. 

936 Se a parte, que devia depor, morre antes 
de ter sido julgado incurso na pena de confesso, 
não pôde julgar-se dèpois em prejuizo dos her- 
deiros. (a) 

SECÇÃO II. 

Do juramento decisório. 

uma especie de prova o juramento, 
3ue uma parte requer seja deferido á outra, para 

ecisão da causa, [b) 
968 Podem requerer se defira este jura- 

mento áquellas pessoas só.mente, que tem a livre 
disposição de seus bens. (cj 

969 Pôde requerer-se a delaçao do juramen- 
to em qualquer estado da causa; tanto nas acções 
pessoaes e reaes, como nas possessórias, civis, ou 
criminaes civelmente intentadas, (d) 

940 Se o contrato exigia escritura para pro- 
va, e a não ha, é o autor admittido a demandar 
o réo, e deferir-lhe este juramento, (e) 

941 Se a Lei reputa a escritura necessária 
não só para prova, mas para a substancia do con- 
trato , o autor é repeliido de demandar o réo, 

t") Cit. Ord. 
(i) Ord. L. 3. T. 5s. §. 3. e T. Sg. §. 5. 
(c) L. 17. §. 1., L. ib., L. 35. ff. deJurejur. 
(ti) L. 3. §. i., L. 34. ff. de Jurej., Viimio Select. L. f. 

Cap. 4 a. 
(e) Ord. L. J. T. 5g, 6. 5. e L. 4- T. 19. §. 2. 

10 . 
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cinda que faca dependente do juramento dellc â 
decisão (a) _ > j r • i 

o/ia A parte, a quem o juramento e aeíerulo, 
pôde eximir-se de jurar, quando o íacto cio jura- 
mento lhe não é pessoal. (/>) , 

q43 Pôde também eximir-se referindo ao au- 
tor o juramento, que este lhe defere, (c) 

q45 A parte, que refusa prestar o juramento 
deferido, ou referido dá-se por vencida; se é rco , 
reputa-se confessar o deduzido pelo autor; sc c 
autor, o deduzido pelo réo. (W) . 

qAf) Depois do prestado o juramento decisó- 
rio deferido, ou referido tem-se^ por ião certo o 
facto jurado, que o adversário mio e adnntudo a 
provar o contrario , nem a querelar de falso jura- 
mento. (e) . ■ , 

047 Porém se apparocer deppis escritura pu- 
blica , pela qual se mostre a divida, ou o paga- 
mento , e ser falso o juramento prestado, o Juiz 
deve dar conta a El-Rei para mandar dar ao per- 
itiro o castigo convei1ienle..(/) 

q48 Em quanto não jura o réo, a quem o ju- 
ramento decisório c deferido, pode o autor variar 
de acrão, pagando as custas occasionadas. [§) 

qAq O juramento decisório somente prova 
contra aquelle, que o deferi?, ou reíerio, ou con- 
tra seus herdeiros; mas não contra terceiros pre- 
jr.dicauos.^A) .(iramento deferi(i0 ao devedor li- 

(o) Arg. da cit. Ord. L. 4. T. ig. §• 2v 
(6) í. ia. Cod. f/e Ae/>. crer/. 
(c) L. 24. §. fm. ff. r/e Jurei. 
{d) Ord. L.3. T.5g. §.5. eG. 
(e) L, 5. §. 2. ff. f/e Jurej. , Ord. L. 3. T. a2. §• -h 
(f) Ord. L. 3. T. 52. §• 4- 
(?) Silva d Ore/. L, 3. T. 52. §.3.i). 43. 
(4) L. 3. §. 3. ff. f/í Jurej, 
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■vra também sens fiadores: e se foi deferido ao fia- 
dor sobre a verdade da divida, e não sobre o facto 
da fiança, livra lambera o principal devedor, (a) 

r)5 j' Bem assim deferido a um dos com-deve- 
dores solidários sobre o facto da divida, e não 
sobre o facto da solidariedade, livra os outros com- 
devedores, (è) 

SECÇÃO III. 

Do juramento suppletorio, e iii litem, 

gSa O Juiz pode cx officio deferir juramen- 
to ao autor em supplcmento da prova de sua acção; 
ou ao réo em supplemento dada sua excepção, 
quando um ou outro tiver feito meia prova, (c) 

pSã Diz-se feita meia prova quando uma 
testemunha sem suspeita alguma depòz completa- 
mente sobre o facto da lide; quando se prova, que 
a parte o confessou extrajudicialmente; ou havendo 
escrito particular justificado por comparação de 
letra, ou por outro modo legal, [d) 

954 O Juiz pôde deferir este juramento sem 
consentimento da parte, mas qpreciso, que além 
da meia prova, a quantia demandada não seja gran- 
de ; que a pessoa tenha razão de saber o facto, de 
que depende a decisão; c que esta pessoa não seja 
torpe ou vil. (e) 

(") L. 28. r. ff. eod. 
W Cit. £. 5,3 3. 
(c) I.. 3, CulI. dc Rcb, creã., Grd. L. 3, T. Sa. pr. 
(d) Oíd. I.. 3. T. Sa. pr. c í. 2. , Potlúer Tr, cies (Jbhg, T), 
n. 832. e 833. 
(c) Cit. Grd, 
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gSS A grandeza 011 pequenez da quantia fica 
ao prudente arbítrio do Juiz, tendo respeito aos 
haveres da pessoa que ha de jurar. («) 

qSG Uma pessoa reputa-se torpe ou vil, não 
por ser mecanica , e do grémio da plebe ; mas 
pelos seus vícios moraes , e má cqnducta. (£) 

967 Em collisão de provas, sc o autor tiver 
provado semiplenamente a acção, e o réo a exce- 
pção, e ambos idoneos para o juramento, deve 
ser absoluto o réo. (c) 

q.ãS A sentença firmada sobre juramento sup- 
pletorio deferido ex officio pode ser embargada 
e revogada, se accrescer melhor prova ; ou appel- 
lada e reformada, se os Juizes superiores julga- 
rem injusta a delação do juramento, {d) 

gSq Quando o autor tem provado o seu peti- 
tório de restituição de uma cousa, mas é incerto 
o valor delia, e não ha meio de liquidar o seu va- 
lor ; deve o Juiz deferir ao autor o juramento in 
litem, taxando primeiro com parecer de peritos o 
valor, que a cousa poderia ter, para que o autor 
jião possa jurar acima da taxa. (e) 

960 Se a cousa pedida foi tirada ao autor por 
roubo, ou força, ainda que o réo possa provar, 
que o autor jurou mais do que lhe era devido , 
não é relevado de pagar a quantia jurada. (,/") 

961 Se o réo com dólo deixa de restituir a 
cousa devida, sobnegando-a, ou alheando-a a um 
desconhecido; o autor é adrnittido a jurar'não só o 

(a) Cif, Ord. §. 1. 
(é) Ord. L. 4. T. 90. §. 1. 
(r) L. 125. ff. tle Reg. jur., Silva á Ord. L. 3. T. Sa. pr. 

n. 40. 
(rf) Ord. L. 3. T. 52. §. 3., Potliler Tr. drs Oblig. n. 834. 
(e) L. 5. §. r. ff. dc In lit. jur., Ord. L. 3, T. 86. §. 16. 
•(/) L. 11. ff. de In lit. jur. , Ord. L. 3. T. 52. §. 5. 
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verdadeiro valor da cousa, mas ainda o valor de 
affeiçao, para lhe ser pago este. (a) _ 

962 O Juiz pódc modificar o preço de aireiçao, 
ainda depois de jurado, se parecer exorbitante, {b) 

963 As cousas fungíveis, e outras, que se 
podem bem supprir com outras semelhantes, não 
são susceptíveis de atfeição. (c) 

SECÇÃO IV. 

Da prova por testemunhas. 

964 Ílí admissível a prova testintonial em 
todos os factos, que se discutem em Juizo; exce- 
ptuados os contratos de maior quantia, que exigem 
prova por escrito; como em outro lugar se disse. 
{cl) 

965 Ainda que o contrato do foro , censo , ou 
arrendamento de muitos annos fosse celebrado por 
escritura, o pagamento do foro e pensão de cada 
anno pôde ser provado por testemunhas, se não 
exceder os cento e oitenta mil reis da Lei. (e) 

9G6 A posse, as prescripções, e todas as obri- 
gações, que derivão de quasi-contratos, dclictos , 
e quasi-delictos são prováveis por testemunhas. 

9G7 Regularmente duas testemunhas sem de- 

(«) L. 1. ff. de In lit.jur. , Ord. L. 3. T. 86. §• 16. 
(é) L. 5. §. 2. ff. cod. , Cit. Ord. 
(t) V. Lobão Supplem. ás Scg. Litdi. DIsserl. 11. §. ai. 

seg. pag. fi78. 
(íi) Vcj. o art. aSg. c seg. supra, 
(e) Ord. L. 3. T. 5g. §. 14. 
(/) Cit.Ord. §.9. aa. e aS. 
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feito são sufficientes para prova, exceptuados os' 
casos, em que a Lei exige maior numero, (a) 

pés Uma testemunha só, ainda que pessoa 
de grande dignidade , não faz plena prova : só faz 
meia prova, se for sem suspeita alguma. (A) 

qôq A testemunha deve ser juramentada, e 
deve dar razão sufficiente da sciencia do facto, que 
affirma. (c) 

970 As que não sabem dar a razão de sua scien- 
cia , as que depõem com incerteza, ou por ouvida 
a outras pessoas , não constituem prova plena, (d) 

971 As que dizem cousas inverosímeis; c as 
que se contradizem , são indignas de credito, (e) 

97a Em collisãb , quando as testemunhas de 
uma parte afíirmão um facto, as da outra parte o 
contrario , dá-se mais credito ás mais dignas , e se 
todas o são, ao maior numero, (y) 

973 Podem dar-se até quinze testemunhas a 
cada facto: e se são adegados diversos factos, po- 
dem dar-se vinte testemunhas sobre todos elles. 
Os ditos das supranumerárias são nulios. (gj 

974 Podem ser testemunhas todas as pessoas 
de urn e outro sexo, que sejão púberes, e tenhao 
juizo e capacidade. (A) 

975 Porém são repcllidas de testemunhar , 
1° Os ascendentes nas causas dos descenden- 

tes , excepto sobre o facto da sua idade. 

(a) L. 12. ff. dc Ttstib. 
(b) L. 9. Cod. de Tcstib., Ord. L. 3. T. 52, pr. 
(c) L. 4. Cod. de Tcstib. , Ord. L. 1. T. 86. §. 1. 
(d) Per. e Sousa Proc. Cie. Not. 487. 
(e) L. 16. ff. de Test., L. 27. ff. Ad Leg. Com. de Fals. 
(/■) L. 3. §. 2. ff. de Test. 
(jg) Ord. L.3. T.55. Ç. 2. e 5. 
(«) Ord. L. 3. T. 56. §. 5. e G., e L. 4. T. §5. pr. 
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2.' Os descendentes nas causas de seus as- 
cendetjtes. («) 

3.° O irmão na causa do irmão, se estiver 
debaixo do poderio e governo deste ; ou se a cau- 
sa for crime, ou eivei, que,verse sobre todos, ou 
sobre a maior parte dos bens. (£) 

4-° Os impúberes, e desasizados. 
5.° O inimigo capital na causa contra o seu 

inimigo, (c) 
qj6 Beputa-se inimigo capital de outro aqnel- 

le, que teve ou tem com el!e feito crime, ou eivei 
sobre todos ou sobre a maior parte dos bens. (d) 

977 Todas as outras pessoas, ainda que de- 
feituosas por falta de boa fama, ou por suspeita 
de parcialidade ou do suborno, podem ser dadas 
por testemunhas; mas podem ser contraditadas, 
e provada a contradita fica a arbitno dos Juizes 
de facto , ou de direito dar-lhes o desconto de cre- 
dito , que parecer prudente, (e) 

978 Tem-se por verdadeiros os ditos de teste- 
munhas defeituosas, se concordão com cs de ou- 
tras não defeituosas, (f) 

979 São suspeitos a favor do produCente os 
seus parentes até o í\.° grão inclusive, contado 
confórme o Direito Canopico. {g) 

980 O suborno de testemunhas por dinheiro; 
ou peita, que lhe foi dada, pôde ser arguido e 
provado, ainda depois de publicada a inquirirão. 
(A)  '  

(«) Ord. L. 3. T. 56. §. i. 
(/■?) Cit. Ord. §. 2. 
(c) Cit. Ord §. 7. 
(d) Cit. §. 7. 
(e) Cit. Ord. jir. c §. 10. 
(/) Ord. L. 3. T. 62. 3., Silva ib. n. 41. 
(g) Ord. L. ?. T. 58. §. 9, 
(/<) Ord. Tu. 3. T. 58. §. 2. 
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981 Outros qnaesquer defeitos das testemu- 
nhas devem ser arguidos e provados antes de se- 
rem manifestos os seus ditos. («) 

982 As testemunhas para prova das contradi- 
tas somente podem ser reprovadas, se forem pa- 
rentes do producente até o a." gráo inclusivamente, 
ou inimigos da parte contra quem são produzi- 
das. (Ã) 

983 As formas sobre o inquérito das testemu- 
nhas pertencem ao Codigo do Processo. 

SECÇÃO V. 

Dos instrumentos. 

984 São instrumentos públicos não só as 
escrituras feitas por Tabellião com intento de pro- 
var os factos, que as partes outorgarão ; mas tam- 
bém os autos judiciaes, e sentenças ou certidões, 
que delles se extrahem devidamente concertados. 
W 

980 Bem assim as Cartas e Alvarás de Mer- 
cês Regias, que transitarão pela Chancellaria Mór 
do Reino, e ahi forão roboradas com o Sello das 
Armas Reaes, e que forão depois registadas no Re- 
gisto das Mercès'dentro de quatro mezes. {d) 

986 Uma simples Portaria Regia não tem 
effeito em Juizo. (e) 

(n) Cit. §. 1. 
(6) Cit. Ord. §. /,. 
(c) Pereira e Sousa Proc. Cif. §. 215. 
(rf) Ord. L. 1. T. /(2., Mv. do i." de Agosto de 1777., Ord. 

J->. 2. T. 38. e T. 39. §. /». 
(<?) Ord. L. 2. T. 41. 
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987 certidões exlrahidas dos Livros das 
Alfandegas e otitras Estações Fiscaes, (ie Livros 
de Baptismos , Casamentos, e Óbitos; ou dos Li- 
vros dos Archivos públicos, são também instru- 
mentos públicos, (a) 

988 Os assignados, cartas, e outros escritos 
de uma pessoa particular, ainda que a sua letra 
seja reconhecida por OfGcial Público, são instru- 
mentos particulares, e só podem fazer semiplena 
prova, (b) 

989 Porém se são reconhecidos em Juizo por 
quenros escreveo, fazem plena prova contra este. 
(c) 

990 Tanto os instrumentos públicos, como 
os particulares são desattendidos em Juizo , se não 
tem pago ô Sello da Lei. {d) 

§■ !•* 

Dos traslados authenãcos. 

991 O traslado de qualquer instrumento pa- 
ra ser authentico deve ser copiado do original por 
Official de fc pública, c concertado em presença 
da parte obrigada , ou na falta delia por outro 
Oflicial público, (ej 

99a 0 traslado feito sem assistência da parte 
obrigada, ou sem citação delia para o ver coníe- 
rtr; ou sem conferencia de outro .Ciiicial público 
não faz plena fé, se a parte duvida da sua íideli- 

(a) Per. e Sousa supra. Vcj. o art. 297. e 299. supra, 
(è) L. 5., L. G. Cod. de Prolat., Per. e Sousa Proc. Civ. 

JÍOt, /|ÕI. 
(c) I-. 26. §. 2. ff. Deposit., Tu. 25. §. fi- ff. de Prolat. 
(ri) L. de 24 d'Abril de 1827. art. 6. 
(c) Ord. L. 1. T. 24. §. 10. 3o. e 34. Vej. o art. 317. supra. 
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í!ade; e então deve fazer-se conferencia com o 
original perante ella. («) 

993 Porém os traslados antigos, ainda cjne 
destituídos de algumas formalidades, provão plena- 
mente , se a observância do que elles relatão lhes 
concilia crédito. (6) 

994 Tem-se por antigo o traslado , quando 
tem mais de quarenta annos. (c) 

995 As certidões de escrituras e de outros 
documentos, que se tirarem da Torre do Tombo, 
devem ser sobscritas pelo Guarda Mor, e este de- 
ve averiguar e declarar se naquelle Archivo ha 
outra escritura ou sentença, que limite 011 revogue 
aquella. (<T) 

996 Uma certidão ou traslado aulhentico , 
que vem das províncias ultramarinas, deve vir re- 
conhecida pelo Juiz das Justificações do districto ; 
c a letra deste deve ser reconhecida pelo Juiz das 
Justificações em Lisboa, (e) 

997 Se vem do iirazil ou de outra Nação, 
estrangeira, deve vir reconhecida peio Cônsul 
Portuguez ahi residente, e séliada com o Scllo do 
Consulado. (_/') 

998 Quando o instrumento faz menção de 
outro, não se dá fé áqnelle, sem que este seja in- 
corporado nelie; salvo se oTabellião, que faz o 
segundo é o mesmo, que fez o primeira, e dá fá', 
do que se continha neste. Cg) 

(n) Per. c Sousa /Voe. CiV. Nota /, Gj., Polbier Tr. cies, 
Oblig. p. 4- n- 736. 

(6) Per. e Sousa ibid., Arouca Allcg. 60. n. 35. 
(c) Potliier supra n. 737. 
(</) Ord. L. 3. T. 61. 
(e) Ord. L. 1. T. 5i. pr. c 1. , Reg. de 10 de Dez. i6i3, 

Cap. i3. ® 
(/) Alv. de iG de Kct. do 1774. §-1.2. e 4-, Mascarenhas 

Man. tio Cônsul. Seco. 3.' 
ig) Ord. D. 3. T. Co. pr. 

S 
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999 Assim também se um Alvará ou Carta 
fcegiá "f az menção de escritura ou assignado , que 
outrem fizesse , não se pôde fazer obra por tal Al- 
vará ou Carta em prejuizo de outro, sem se ex- 
hibir a escritura ou assignado, de que faz men- 
ção. (a) 

1000 Por mais authentico que seja um tras- 
lado , se se acha diversificar do original, este pre- 
vamce áquelle. (£) 

1001 Do mesmo modo se um instrumento de 
reconhecimento se acha em contradição com o da 
obrigação primordial, prevalece a disposição deste, 
c presuníe-se erro no reconhecimento, (c) 

1002 Um instrumento de reconhecimento não 
dispensa de exhihir o instrumento primordial, se 

1 não quando o senhorio exhibe outro reconheci- 
mento anterior, que tenha trinta ânuos de obser- 
vância. (cl) 

1003 Ainda que um instrumento seja authen- 
tico , não merece fc, se as disposições delle são em 
si contrarias, (e) 

ioc>4 O mesmo acontece, quando uma parte 
oíferece em Juizo instrumentos diversos, contrá- 
rios uns aos outros; sem que a contrariedade 
possa ser concordada por alguma distmeção razoa- 
vel. (/) 

jooo Se uma parte offerece um instrumento, 
e a outra outro instrumento contrario, deve dar- 

(n) Ord. L. i. T. 6o. §. i. 
Silva á Ord. L. 3. T. 6o. pr. n. i3. , 

(c) Pothicr Tr. des Ohllg. n. 744., Lobão Vir. Enfit. §, 
|2a3. 

{d) Potliicr ibld. n. 743. , Cod. Civ. Franc. art, i337. 
(c) Ord. L. 3. T. 60. §. 7. 
(/) Ord. L. 3, T. 60. §. 7. 
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se fé ao que foi feito por Notário de mais credito, 
ou ao que tiver testemunhas mais fidedignas. («) 

1006 As contraletras somente podem surtir 
effeito entre as partes contrahentes, mas não em 
prejuízo de terceiro, (è) 

1007 Se o instrumento appresentado em Juizo 
e arguido de falso em toao, ou em parte substan- 
cial o arguente deve assignar termo de se sujeitar 
ás penas defalsario, se não provar a falsidade, (c) 

1008 Durante a discussão da falsidade, sus- 
pende-se no progresso da causa principal, se cila 
tem por base o instrumento arguido, (d) 

1009 Se o instrumento for arguido de suspei- 
to , ou por causa de rasura, entrelinha, ou risca- 
dura em parte substancial, ou porque o Tabellião 
já fosse apanhado em falsidade, ou porque a par- 
te, que o exhibio, é costumada a usar de docu- 
mentos suspeitosos; justificada qualquer causa 
destas, não se dá fé ao instrumento, em quanto 
não for corroborado por outro , ou por testemu- 
nhas dignas de fé. (e) 

1010 Aquelle, que não corrobora o instru- 
mento suspeito, que offereceo, ou que depois de 
o juntar, e ser accusada a suspeita, diz que não 
quer usar delle, é havido por falsario, se não dá 
escusa, que mostre não ser culpado na falsida- 
de. (./) 

1011 Ainda que o traslado de traslado regu- 
larmente é invalido: comtudo um traslado antigo, 
do qual já não existe a nota original, se for tras- 

(«) Cit. Orrt. 
(J>) Cod. Civ. Franc. art. i32i. 
(c) Ord. L, 3. T. 60. $. 5. 
[ti) Cod. Civ. Franc. art. i3ig., Lobão .4cc. Suni. §. 33". 

e seg. 
(«) Ord. L. 3. T. Go. §. 3. 
(/) Cit. Ord. §. 3. e 4. 
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ladado e devidamente concertado, terá a mesma 
fé que o antigo traslado. («) 

§• a-" 

Dos instrumentos particulares. 

ioia Para um instrumento particular provar 
a obrigação, que contém, não basta que o deve- 
dor reconheça por sua a assignalura, quando a 
obrigação foi escrita por outro, deve também re- 
conhecer a obrigação mesma, (b) 

]oi3 Se o devedor é pessoalmente citado para 
reconhecer a sua letra c obrigação, e lhe é com- 
minada a pena de se haver como reconhecida, se 
for revel; julgada a pena por sentença, este reco- 
nhecimento íicto equivale ao verdadeiro, (c) 

1014 Não se pôde comminar aquella pena ao 
devedor citado por edictos. (rf) 

1015 O devedor pessoalmente citado não 
pode eximir-se por motivo algum dc reconhecer 
a sua letra, e obrigação : mas os herdeiros e pro- 
curadores podem dizer, que a não conhecem, (e) 

joi6 No caso de ser negada, ou desconhe- 
cida a letra do escrito, aquelle que o oíferece 
deve cprroboral-o com as testemunhas nelle no- 
meadas, ou com as que o virão escrever, e juran- 
do que na sua presença fòra escrito, e assignado 
pelo devedor, faz plena fé. (/") 

(a) Vej. os art. 324- c iaõ. supra, Pothiejr Tr. des Oblig. 
p. 4- n. 74i. 

(i) Ord. L. 3. T. 25. §. 9. , Mor. de Exec. L. 4. Cap. g. u. 2. 
(<r) Silva á cit. Ord. n. 33. e 34. 
(d) Silva ibid. n. 35. 
(e) Mor. de Exec. L. 4. Cap. 9. n. ig., Cod. Civ, Frauc. 

*rt, i323. 
{/} Silva « Ord. Jj. 3. T. a5. §. 9. 11. 10, e T. 52. pr. n. 16. 
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1017 Se as testemunhas somente juráo, que 
a letra é do devedor pelo conhecimento, que tem 
delia , mas que o não virão escrever, este reco- 
nhecimento apenas pôde fazer meia prova, (a) 

1018 Outro tanto sc deve dizer do reconhe- 
cimento de letra, que /az um Tnbellião, á cerca 
do escrito fora da sua presença. (Z>) 

1019 Sendo impugnados os reconhecimentos 
dos dons artigos antecedentes, procede-sea exame 
judicial da letra por peritos escolhidos a aprazi- 
mento das partes á face de outros papeis reco- 
nhecidos indubitavelmente serem escritos pelo 
devedor, (c) 

1020 Um escrito particular não prova contra 
o devedor, que o escreveo eassignou, quando 
este mesmo devedor sempre esteve de posse deste 
escrito, (cl) 

102 1 Não prova tamhcm quando o devedor 
escreveo a obrigação, mas não a assignou, ainda 
que aquella escrita esteja cm poder do crédor. (e) 

1022 A simples assignatufa do devedor cm 
um papel volante, não prova a obrigação prece- 
dente escrita por outra letra; se ao pé da assina- 
tura não ha por letra do devedor o valor da obri- 
gação ; v. gr. = vale por tanto —. {/) 

109.3 Os assentos, que um particular faz no 
seu livro de razão, fazem prova contra clle, se 
indicão recebimento de um^ divida, qne lhe era 
devida, (g) 

(a) Silva ao T. 52. pr. n. jS. 
(/->) Silva ao T. 25. §. 9. n. 12. 
(c) Per, c Sousa Proc. Civ. Tíota 470. 
(r7) Pothier Tr. des Ohliç. p. 4. n. 714. 
(e) Po:hier ibid. n. 725. 
(/) Pothier Ibid. n. 710., Cod. CIv. Franc. art. iBaG. Con-» 

fcr. Ord. L. 3. T. 59. §. i5. 
(5) Pothier supr. n.^724. ? Cod. CIv* Franc. art. i33i. 
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To24 Bem assim quando o escritor do assento 

mostrou vontade , de que elle servisse de titulo 
oe credito a outra pessoa ; v. gr. dizendo = F. me 
emprestou tal quantia, e não quiz receber de mim 
escrito deste empréstimo. — (a) 

loaS Os assentos de paga e quitação fazent 
ré a favor do devedor, ainda mesmo que se achem 
aspados no Livro do crédor. (b) 

1026 Mas a quitação escrita pelo crédor em 
papel, que estava em poder do devedor, não faz 
fé do'pagamento, se estiver aspada, (c) 

1027 Em regra nenhum escrito particular faz 
prova do que declara a favor de quem o escre- 
veo. [d) 

1028 Esta regra tem modificação a respeito 
dos Livros dos Mercadores, como se verá no Co- 
digo do Commercio. (e) 

102^ Assim também as declarações, que em 
seus testamentos fazem as pessoas nobres á conta 
das soldadas, que tem pago a seus criados, sãs 
acreditadas depois da morte dellcs. (y) 

io3o Os escritos particulares reputão-se sem 
data a respeito de terceiros prejudicados. Só se 
considerâõ datados para com elles, desde que fo- 
rão registados, ou sellados, ou exhibidos em Juí- 
zo , ou desde a morte de pessoa, que nellcs assi- 
gnou, havendo certidão do seu obito. (g) 

t 

(«) Polhicr supr. n. 724. > Cod. Civ. Franc. art. i331, 
(A) Poihier ib, n. 726. 
(c) Pothier ib. n. 727. 
[F] L, 7. Cod, de Probat. 
(e) Mello L. í. T. 8, §. 3o., Lobão na Add. 
(/) Ord. L.4. T.33. §. a. 
{g) Pothier supr. n. 715. , Cod, Civ. Franc. art. iSaS, 
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SECÇÃO VI. 

Das Presurnpções. 

io3i As presumpçóes são tonscquencias, 
que a Lei, ou o Julgador tira de um facto conhe- 
cido para inferir outro, que é desconhecido. 

1082 A presumpção legal dispensa de prova 
aquelle, a favor de quem ella milita : em contrario 
a presumpção humana, ainda que ella seja funda- 
da na boa razão, (a) 

jo33 E licito aparte, contra quem está a 
presumpção da Lei o provar, que o facto não é 
tal, como a Lei presume. (A) 

1034 Os casos especiaes, em que a pre- 
sumpção da Lei é tão forte, que não admitte prova 
em contrario, são marcados nas Leis. 

1035 Assim as Leis presumem tão verdadeiro 
o caso julgado, que regeitão toda a nova disputa 
sobre a verdade go julgado, (c) 

1036 Mas esta força do caso julgado somente 
tem lugár entre as partes da causa, 011 seus her- 
deiros; e sobre a questão, que foi decidida pela 
sentença, (d) 

loSy Portanto a parte vencida bem pôde mo- 
ver nova demanda sobre a mesma cousa, que foi 
objecto do julgado, se tiver nova acção, ou nova 
qualidade para a poder intentar, (e) ' 

[а) Per. e Sousa Proc. Cti'. Not. 53o. 
(б) Per. e Sousa íb. Not. 5a3, 
(<?) L. 207. ff. de Peg. jur. , L. 1., L, 4. Cod. de Re judie, 
(d) L. 1 /». pr., L. 11. ff. de Except. rei jud. 
(<.) L. 12., L. x3., L. 14. ff. de Except, rei jud. 
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io38 Em collisáo de presumpçoes, assim co» 
m<) a Lei especial deroga a geral, assim também 
3 presumpcão especial prevalece á geral, (a) 

io3() Entre presumpçbes especiaes as violen- 
tas prevalecem ás que o náo são. (ft) 

«o4o Porém as presumpçoes do homem nun- 
ca prevalecem ás presumpçoes da Lei, ainda que 
eslas sejão geraes. (c) 

io/ji As presumpçoes mais geraes de direito 
são exemplificativamente estas; 

1." Presumero-se as cousas, ou qualidade da 
pessoa, ou da cousa, segundo a ordem regular da 
natureza, (d) 

2.a Presumem-se as cousas, que commum • 
regularmente cosi união acontecer, (e) 

3. Presiime-.se a permanência no mesmo esta- 
do, em quanto se não prova mudança. (/) 

4-a Presnme-se sempre o melhor, e que é ho- 
nesto. (g) 

io4a As presumpçoes do homem são aban- 
donadas ao'prudente arbítrio dos Juizes para lhes 
darem a attenção, que merecerem, (/t) 

(«) Per. e Sousa Proc, Civ. Not. 531. 
<^) Per. c Sousa §. 253. , Biello L. 4- T. 16. §. 8. 
(«) Per. c Sousa Not. 531. 
('') Mello supra , Per. e Sousa Wot. Saí. 
(<•) Mello ib. 
(/") Mello ib., Per. e Sonsa Not. 527. 
(g) Mello ib., Per. e Sousa N. 528. 
(A) Biello ib., Cod. Civ. Fr une. art. i353, 

, U , 
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TITULO XYI. 

Dos modos de fazer cessar os Direitos 
e Obrigações. 

1043 Em geral os Direitos cessão, e as 
obrigações se dissolvem pelo pagamento, pela no- 
vação, pelo perdão da divida, pela compensação, 
pela confusão, pelo acabamento da cousa devida, 
pela nullidade ou rescisão, pela condirão resolu- 
tiva, e pela prescripçâo. 

SECÇÃO I. 

Do Pagamento. 

1044 -Todo o cumprimento de uma obriga- 
ção, que livra o devedor, é pagamento, (fl) 

1045 E não só livra o devedor, mas dissolve 
também a obrigação dos fiadores , e hypolhecas. (ó) 

1046 O pagamento suppõe obrigação em di- 
vida , e que a obrigação seja pelo menos natural; 
se a não havia, aquelle, que pagou , pôde tornar a 
pedir o que pagou por erro. (c) 

Aquelle, que com má fé recebeo o pa- 
gamento do que subia não lhe ser devido, deve 

(n) L. 5.1. ff. de Solut. et líber. 
(4) I.. G. ff. Quib. rnod. pign. vcl hrp. solv. , L. 32. ff, de 

Fidej. 
(c) Yej. os art. 38. e l{0. supra. 
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restituir o principal recebitlo, e os seus juros ou 
rendimentos, (a) 

1047 6e em boa fé recebeo o indébito, deve 
restituir o principal, e o mais com que se tiver 
locupletado. (^) 

1048 Tem-se por indébito o que se pagou 
<?.r vi de testamento, que depois se julgou nullo, 
falso , ou inofficioso. (c) 

1049 Pôde validamente pagar não só o deve- 
dor, ou seu procurador, mas ainda qualquer seu 
amigo, (d) 

iooo Um menor, prodigo, ou mentecapto, 
ainda que não possa receber o pagamento do que 
lhe é devido sem autoridade de seu curador, se 
pagar o que deve sem autoridade delle, livra-se 
da obrigação, (e) 

io5i Somente será nulla tal paga, se involver 
alheação de bens immoveis. (/) 

loSa Um terceiro não pode pagar pelo deve- 
dor sem consentimento do credor, no único caso 
da obrigação consistir em fazer obra para a qual 
foi escolhida a habilidade pessoal do devedor, (g) 

jo58 Tanto vale pagar ao credor, como pagar 
á pessoa adjecta para receber o pagamento, quan- 
do na obrigação foi dada ao devedor a liberdade 
de pagar a um ou a outro. (A) 

(«) Stryk Us. Mod. L. 12. T. 6. §. a., Cod. Civ. Franc. art, 
i378. 

(i) L. i5. , L. 65. §. pcn. {!. de Condict. inãcb, 
(<■') L. a. §. 1. ff. de Condict. indeb. 
(d) L. 53. ff. dc Solut. 
{e) L. lg. ç, j ff. efe Rcb. cred. , Viníiio ao §. 3, Inst, Qulh; 

alien. licet n. 6. 
(./") U tb. §. 8. ff. de Solut. 
(á) 3». lf. de Solut. 
(b) L. Sg. ff. dc Solut. 
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i®S4 Q P"' pôde receber o pa^amenfo do 
mie é devido a seus filhos meuores, (jiie estão de- 
baixo do sen poder, no caso de não terem outro 
curador estranho, (a) 

1055 A nnillier casada não pode receber o 
pagamento do «pie lhe é devido sem Autoridade do 
marido; salvo se a divida for parafernal. (/>} 

1056 O procurador com livre e geral admi- 
nistrai ão pode receber o pagamento, (c) 

ivSy O procurador judicfal, ainda que tenha 
poderes para seguir a causa até final execução, 
não pode receber o pagamento; deverá fazer de- 
positar a divida, (ci) 

io5B O devedor livra-se pagando em boa fó 
ao procurador, ainda depois de estar revogada a 
procuração, se a revogação lhe não for conheci- 
da. (e) 

lofyç) O devedor da herança livra-se pagando 
áquelle, que está pacifico possuidor delia. (Jd) 

jo6o Em quanto o réo de um crime não está 
sequestrado, ou coudemnado em perdimento de 
bens, é valido o pagamento, que lhe faça qual- 
quer devedor, (g) 

106.1 Se um fílhofamilias, ou possuidor de 
má fé fez um empréstimo, e a este mesmo pagou 
o devedor o emprestado, está livre o devedor. (A) 

(rt) Ant. Fabr. in Co d, L. 6. T, 36. Def. i5., Voct L. Í\C>, T. 
3, n 5. 

(£) Voet L. 23. T. a. n. 5o. 
(c) L. ii. pr., L. 86. ff. cie SoluL 
(<-/) L. 86. ff. de Solut, 
{e) L 12. Ç. a. , L. 38. §. i. ff. de Solut, 
(/) L. 3i. §. 5. ff. de Haercd. pct. 
(ff) L. 41., L. l\i. ff. de Solut. 
(h) L. 55. ff. de Condict. ind., L. 88. ff. dc Solut., Cardos» 

«= verb. Solutio = n. 5. c 6. 
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<062 Ainda qne o credor venha a ser incapaz 
de receber o pagamento, por lhe ser tolhida a ad- 
núnistraçao de seus bens, se o devedor provar, 
que o pagamento, que lhe fez, foi convei tido em 
sua utilidade, fica livre da obrigação. («) 

jo63 Não se livra o devedor pagando a ura 
crédor do seu credor. Pódc sim pedir-lhe a sua 
iiulenmisação, se provar, que obrou era utilidade 
delle. (è) 

1064 Não pôde pagar-se uma cousa por outra 
differente, que se deve, se o crédor não consente, 
ainda que a cousa offerecida em paga seja melhor. 
(c) 

1065 Se o crédor de uma quantia de dinheiro 
consente em receber em paga certa cousa, fica co- 
mo comprador desta, e são applicaveis as Leis da 
compra e venda. (J) 

10GG Não pôde o devedor obrigar o seu cré- 
dor a aceitar o pagamento em parceilas. (e) 

10G; Mas se os herdeiros do devedor sao 
muitos, cada nm pôde obrigar o crédor a aceitar 
a sua quota parte da divida. (/") 

ioGS Nas execuçõesjudiciaes, quando o pré- 
dio penhorado pelo crédor vale mais que o dobro 
da divida, o Juiz não o pode mandar arrematar; 
deve adjudicar ao crédor os rendimc :tos por tan- 
tos annos, quantos bastem para elle ser pago. (g) 

(«) L. i5. ff. f/e Solut. Vid. §. fin. ínst. Quii. alien. lie. 
(í) L. ia. Cod. de Solut. , L. 0. ff. de Dol.mal. extept., L, 

36. ff. de Ncg. gest. 
(v) L. 2. §. 1. ff. de Reb. crcd. 
(d) L. 46. íf. de Solut. 
(;?) L. 3. ff. Fam. erc., X.. 21. ff- de Rcb. t: ed. 
(/) Vej. o art. i83. supra. 
(g) L. do 20 de Junho de 1774. §. 24. 
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1069 Mas se concorrem muitos credores de 
dividas pequenas, e todas juntas importão mais 
que metade do valor do prédio penhorado, pôde 
o Juiz mandar arrematal-o. («) 

1070 Quando a divida procede de contrato, 
são applicaveis as regras sobre a execução dos 
contratos para regular o tempo e lugar do pa- 
gamento. {h) 

1071 Se a divida não procede de contrato, 
o pagamento deve ser feito no domicilio do deve- 
dor. (c) 

§• 1. 

Das moedas dos pagamentos. 

1072 Póde-se pagar em moedas de ouro de 
quatro oitavas de peso, e de duas oitavas: a 1.° corre 
por 7^)5oo reis; a de duas oitavas por Sòf^Soreis. 
Tíão ha obrigação de aceitar outra alguma moeda 
de ouro. (</) 

1078 Póde-se também pagar em moedas de 
prata: a saber cm cruzados novos, de quatro oi- 
tavas cada um, e corre por 480 reis. A moeda de 
doze vinténs deve pesar duas oitavas; e á propor- 
ção as moedas de seis vinténs, e tres vinténs- O 
tostão deve ter sessenta grãos de peso, e trinta o 
meio tostão. 

1074 Km moedas de bronze, e de cobre não 
se attende ao peso, respeita-se o cunho das Armas 
Eeaes Portuguezas. 

1075 O papel moeda foi excluído do giro, 
desde o i." de Setembro de i834. (<0 

(«) AIv. de 6 de Julho de 1807. §. 3., Alv. de ai de Ja- 
neiro de 1809. §. 3. 

(/>) Vej. o art. 364. e ssg- supra. 
(e) Cod. ^e Pruis. i. p. T. 16. art. Sa. 
(W) L. de G de Ríarço do 1822. 
(e) Decreto de 23 de Julho dc i834., L. de 3 de Setem- 

bro de i834. 
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,076 Ainda que houvesse ajuste de pagar em 
certa cspecie de moeda, póde-se pagar em qual- 
quer moeda de ouro ou prata corrente, (o) 

1077 Uma divida de 5o reis póde-se pagar 
toda em cobre. Até 600 reis póde-se pagar em 
cobre a 4-° parte. Até Sq&ooo reis póde-se pagar 
600 reis em cobre. Até reis póde-se pa- 
gar 750 reis em cobre. Até 'òofòooo reis, a de- 
cima parte da divida em cobre. Até iooqEjooo reis 
a vigésima parte em cobre; e o mesmo é se a di- 
vida exceder os iooc^ooo reis. (b) 

1078 Os pagamentos feitos depois da extinc- 
ção do papel moeda, que devião ser feitos nesta 
moeda , devem ser feitos a rnelal com os vints por 
cento de desconto, que o papel moeda teria ago- 
ra. (c) 

1079 Em regra se depois do contrato sobre- 
vem Lei, que altera o valor nominal, ou real da 
moeda, devé-se dar tanta moeda nova, quanta 
tenha o valor intrinseco da moeda do tempo do 
contrato, (d) 

1080 Se no lugar, onde o contrato foi ajusta- 
do corre uma cspecie de moeda, e no lugar, onde 
se ajustou, que o pagamento será feito, corre 
•utra de diverso peso on quilate, entende-se que 
o pagamento será na moeda do lugar, onde este 
deve ser feito, (e) 

1081 Não se pôde engeitar moeda de ouro 
cunhada por lhe faltar o peso de um grão om 
cada oitava. Sendo maior a falta deve o devedor 

(«) Ord. L. /,. T. 21. 
(é) Ord. L./,. T. 21. pr., A!v. de iG de Setembro de 1814- 
(c) Arg. da Ord. L. 1. T. 62. §. 47. 
(d) t.it. Ord., Lobão Dissert. sobre a Moeda Papel §.12. 

« seg, 
(e) t. ai. (í: de Cllig., Voei L. 12. T. j. «. 20. 
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indcmnisar a falta, conforme o preço corrente do 
ouro. (a) , 

s. 

Dos Pesos e medidas. 

108a Se a Lei ou o contrato manda pagar 
um quintal, entende-se o peso de quatro arrobas; 
uma arroba, o peso de trinta e dons arraieis; o 
arratel, o peso de ttí onças; a onça, o peso da 
oito oitavas; a oitava, o peso de tres escropulos;^ 
o escropulo, o peso de x[\ grãos de trigo molle 
deste Reino bem séccos, porque cada grão de tri- 
go tem o peso de um grão. [b) 

1083 Ninguém pôde usar de pesos, que não 
sejão aferidos coin os padrões estabelecidos em 
virtude da Lei. (c) 

1084 ^ a Lei, ou o contrato.manda dar uma 
braça, enlende-se dez palmos da craveira ; uma 
vaca, cinco palmos; um covado, tres palmos, e a 
este» respeito as fracções; um pé, palmo e meio ; 
um palmo, oito pollegadas. [d] 

1085 As varas e covados devem ser aferidos 
pelos padrões determinados pela Lei; e são casti- 
gados os que usão de medidas falsas, ou não afe- 
ridas com os padrões, (e) 

108G Em quanto as léguas não forem marca- 

(«) L. de 6 de Março dc 1812. §. 3. c 4., Ord. L. 4- T. 22. 
(11) Ord. I,. 1. T, 18. §■ 3C. Sobre o peso dos grãos ia- 

voco a experiência. 
(c) Ord. L. 1. T. 18. §. 4o. 
[ci) liste c o nso do paiz. Bom,era que na Lei mesma se 

riscasse o comprimento da pollegaila para servir dc unidade 
tíxa^ 

(e) Ord. L. 1. T. 18. §. 28. e 64. 
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das pnr auforidatle do Governo, regularáo as le- 
guas segundo o uso commum de as contar, (a) 

'"Sy As medidas de geiras, aguilhadas, 
Woios, e quartos de terra eiitender-se-háo pelo 
"so do paiz; e para o f ituro serão proscriptas, e 
reduzidas a varas quadradas. (//) 

1088 Se a Lei, ou o contrato mandar pagar 
«m moio, entende-se que são sessenta alqueires; 
uma langa, entende se rjne são quatro alqueires. 

-dqueire será subdividido em meio alqueire, em 
quarta, em oitava ou selamim: e em decima sexta 
parte, (pie é o que se denomina maquia, (c) 

1089 Os alqueires, e todas as outras medidas 
de sol idos, sempre se entende que serão rasou- 
rados; as medidas de cogulo são abolidas como 
fraudulentas, (d) 

1090 Por uma pipa entender-se-ha de ora em 
diante vinte almudes de liquido: o almude doze 
caiia;:as •' 3 canada quatro quartilhos. Todas as 
pessoas, que tiverem vendas, deverão ter meia 
canada, quartilho, e meio quartilho; e todas as 
medidas aferidas com os padrões, (e) 

1091 Para as medidas de sohdos e liquidos 

(") Vfj. Tngoso Mem. snhre Prs. c Mal. Cap. 8. pa". 5i. 
Uma logua regular é a cxlensão <ie Ires mil braças, pouca 
mais ou menos. * 

. W ' Pl"'iiue todas estns medidas assenso sobre bases muito 

.m e, las. Segundo a Ord. djjons. L. 2. T. 19. S. 40. uma geira 
«rao 0.1» alqueires de semeadura, scilicet de centeio, ou trigo, 

(ef Assim sc usa. Vej. Ord. L. 1. T. 18. §. 38. e 53. 
((/) L. de 36 de Janeiro de 1575. O cogulo será maior quan- 

cuXc ii'aos' se 0 alíl"e're 'óer maior base que outro al- 

_ [e\ As,,l)1Pas ''c 3o aimudes, de que fallão os Alv. de aíi de 
Out.de 1760 §. 18. e 19, e AIt. deNi5 de Julho de 1767. § j as de,' almudes do Alv. deão de Dez. de 1773. S.3., éas dê 5G 
almudes da L. de ío de Nov. de 177?.. §, 3. bom é que sejiio 
todas igualadas. J 
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serem iguaes em todo o Reino, o Governo man- 
dará os Padrões ás Cameras; e em cada Camera 
se lavrará auto de comparação do novo Padrão 
com a medida atégora usada , que se escreverá no 
Livro da Camera em sessão pública perante a 
Nobreza e Povo: a Certidão deste auto será re- 
mettida ao Governo, (a) 

1092 As differenças das medidas novas ás 
velhas serão apuradas por pesos aferidos; e á 
proporção destes se fará conta ás fracções dos al- 
queires, c almudes. (£) 

1093 Os foros , censos, e outras prestações, 
Sue por obrigações anteriores á equação das inc- 

idas forem devidos, serão pagos por tal por- 
ção d« medida nova, que seja equivalente á 
medida da obrigação, (c) 

1094 Se as differenças da medida velha á nova 
forem tão pequenas, que não haja medida conhe- 
cida, pela qual se possa fazer a equação; os que 
pagarem fóros ou prestações poderáõ pagar estes 
saldos de medidas em moeda, (d) 

iog5 Se no lugar em que foi feita a obriga- 
ção de pagar certo numero de medidas havia 
uma medida,' e no lugar em que se devia fazer o 
pagamento outra diversa, entenden-se-ha, que o 
pagamentò será feito pela medida do lugar, onde 
se deve pagar, (e) 

(a) Esta mesma providencia foi a da Lei do Sr. D. Sebas- 
tião do 26 de Jan. i5y5 ; a qual pela prepotência dos Donatá- 
rios se não chegou a executar. Peg. á O rd. L. T. 18. §. a8. 
11. 3 

(4) V. gr. se o alqueire de trigo da medida velha pesar 27 
arráteis, e da nova 2.4, fcrá a nova mais pequena urna nona 
parte: c assim á proporção. 

(c) Arg. da Ord. L. 1. T. Tia. §. 47. 
(d) Com esta providencia eessa todo o damno, qu« pode- 

ria provir da mudança das medidas. 
(e) L. ai. ff. a'e Ohlig. ct act., L. un. Cod. Vbicam, qni 

ccrc. loc. 
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I09S -As pessoas, que não .tem por officio 

comprar e vender, não são obrigadas a ter pesos 
ou medidas. Se as quizerem ter, devem-nas man- 
dar aferir pelo aferidor do Concelho, e se medi- 
rem por medidas não aferidas serão condenma- 
das. (a) 

§• 3.V 

Da subrogarão de direito, que produz o paga- 
mento. 

1097 Em regra um terceiro que paga pelo 
devedor, adquire contra este o mesmo direito, 
que tinha o credor, ainda que este lhe não faca 
expressa cedência do seu direitó. (/>) 

1098 Muito mais se o Terceiro, que pagou, 
era fiador, ou co-réo da divida, ou interessado 
cui a pagar: (c) 

1099 Ou se era herdeiro beneficiário, e pa- 
gou com o seu dinheiro a divida da herança, (d) 

1100 Mas se a divida for paga pelo devedor 
com dinheiro, que um terceiro lhe emprestou para 
esse fim; este não succede no direito do credor 
ainda que venha a ser pago por aquelle dinheiro! 
se o crédor lhe nao fizer cedencia expressa; ou se 
na escritura do empréstimo se não declarou, que 
o dinheiro era pedido para pagar aquella divida, 

(a) Ord. L. 1. T. 18. §. 64. 

'K7'"'" I-P- T. 16. art.46. OGod. Ciy. Franc. 
Direito Ann nia,S reftricl0 POI% lim resto veneração ao * Direito 11 omano , sobre o qual vej. pica c/e Cets. jur, Tit. 4. 

(e) Orií. L. 3. T. 92, , Cod. Civ, Franc. art. irfi. a. 3. Por 
Direito icmano nestes casos mesmo era necessária a cedência 
expressa. Olea supr. n. 7. 8. e 9. ceaencia 

eriísi.00/' CW Fr""c- art- 125'. 4. Por Direito Komano era este caso mui controverso, Olea supr. n. 6. 
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c na do pfl*;an<enfo, qne o dinheiro proviera do 
dito empréstimo, (c) 

noi O credor que paga ao ontro crédor, 
que tinha melhor direito liypoihecario, tamhem fica 
subrogado no direito deste, ainda que este lhe não 
faça cedência. (/>) 

1102 Bem assim o possuidor da hypotheea, 
qne rime a divida pela qual o prédio estava hypo- 
thecado. (c) 

1 ro3 igualmente aquelie, que pagou a divida 
privilegiada, como é a da Decima, e fóros do 
prédio, fica subrogado no privilegio do crédor, 
a quem pagou, ainda que não lhe fizesse cedeucia 
expressa, {d) 

1104 O direito, que consegue aquelie, que 
pagou ao crédor, tanto pôde ser exercitado con- 
tra o devedor, como contra os seus fiadores pro 
rata. (e) 

1 io5 Se o terceiro, que pagou, pagou somen- 
te parte da divida; o credor, que não fez cedeucia 
expressa do seu direito, tem preferencia peio resto 
áquelle, que lhe fez pagamento de parte delia. (/) 

1106 O credor, que aceitou o pagamento, 
pôde ser obrigado a lazer cedeucia do direito, que 
tinha, áquelle que lhe pagou, (g) 

(«) Arp, «ta í.. de 20 de Junho de 1774. §• 47. , Brunn. á 
L. 1. Cod. dc Mis qui in pr. cred. lor. sur, n. >. 

(l>) L. 3. Cod. dr Mis qui in pr. cred. loc. sue. 
(c) Pothier TV. des Ohlig. n. S21. 
(d) Polliier ibid. L. 2/,. §. 3. ff. dr Reb. nuct. jud. poss. , 

L. 9. §. 3. ff. Qui pot. in pign. 
(e) Slyk Us. Mod. L. 46. T.i. §. 28. in fine. Cod. Cir. Franc. 

art. 1252. 
(/) Cit. Cod. Franc. ibid., Brunncm. á L, 24. ff. Qui pot, 

in pign. n. u. 
(g) Porque o terceiro, que paga, c como comprador da 

acoão do crédor. L. 36. ff. de Fidej. 
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« 

Esta cedencia tanto pôde ser feita no 
acto do pagamento, como ainda depois, (a) 

§■ 4-* 

Da imputação do pagamento. 

ifo8 Se o devedor deve diversas dividas ao 
mesmo credor, fazendo-lhe nm pagamento, pôde 
mandar descarregar a divida, que meihor lhe pa- 
recer. Se nada diz ao credor, pôde este descarre- 
gar a divida que bem quizer. ih) 

1109 Não pôde porém o devedor mandar des- 
carregar o capital de uma divida, e deixar em 
aberto os juros delia, (c) 

1110 Na ialta de declaração do devedor, e 
de descarga do crédor, o pagamento deve-se en- 
tender feito em satisfação da divida mais onerosa 
ao devedor: e sendo-as todas, em satisfação da 
mais antiga, {d) 

§• 5.- 

Da prova, e presumpçáo do pagamento. 

1111 E precisa prova literal para provar o 
pagamento nos casos em que a Lei exige prova 
literal para provar a obrigação, (e) 

ma Se o crédor dá o seu traslado da escri- 
tura pública ao devedor com quitação no dorso 

(") Assim sc poile conciliar n T.. 76. ff, de Solnt., Siyk Vs. 
Moa. L. 46. T. 1, §. 27. onde diz , que esta doulriua pass» 
lioje por certa. 

(/') L. I., L. 3. , t. 4. ff. de So/ul. 
(c) L. r. Cod. de Solut., Cod. de Prust. t. p. T. iS. art. 

*53. 
(d) L- 97. ff- de Solut. 
(e) Ord, L. 3. T. Sg. pr. e §. i. 
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por sua letra, não é necessária outra alguma pro- 
va do pagamento, (a) 

1113 Em regra aquelle, que paga, tem direi- 
to de exigir quitação com todas as declara.; s 
úteis: pode também exigira escritura, escrito, o i 
sentença, se estes instrumentos não tiverem Ir. < 
successivo, pelo qual devão ficar em poder cio 
crédor. (£) 

1114 Se o crédor citado para assiguar quiíir. 
ção da dívida refusa assignal-a injustamente, o des- 
pacho do Juiz, que o obriga a assignar, serve de 
quitação ao devedor, (cj 

j 115 Se o escrito da divida é achado rasgado, 
ou aspado em poder do crédor, ou o assento de 
divida apparece riscado no Livro do crédor, que 
sempre esteve na posse deli», é presumpção de 
estar paga a divida , salva a prova do contrario, (d) 

iii() Se o escrito da (lívida, cpie devia estar 
em poder do crédor, é achado em poder do deve- 
dor, é presumpção, que a divida não.esistio, ou 
que está paga. (c) 

1117 Nas obrigações, que tem tracto succes- 
sivo, presumc-se ter pagado o devedor as presta- 
ções anteriores, se appreseuta quitações de Ires 
aimos consecutivos , sem protesto algum do cré- 
dor , que faça presumir o contrario. (/") 

(«) Lobão 4dd. ã Mello L. i. T. 8. §. 8. n. 3o. pag, 291. 
{b) L. 18. ff. ddcxhib., L, 2. Cod. de Condia, ex lege. 
(c) Silvai á Ord. L. 4. T. 19. §. 2. n, 3. , Pcg. G. For. Cap. 

iGI. 
_(rf) Ptroz m Cod. L. 8. T. 43. n. i5,, Voei L. 46Í T. 3. n. 

i5., Cod. de Pruss. 1. p. T. 16. art. 102. 
(e) Vej. ó arf. 1020. supra, Cod. de Pruss. 1. p. T. iG. 

art- 99- 
(/) L. 3. Cod. de Âpock.publ. , Strjk Us. Mod. L. 46. T. 

6. §. 8, 
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§. 6.* 

Da offerta, e deposito do pagamento. 

1118 Em regra , antes que o devedor deposi- 
te*, deve offerecer o pagamento em tempo e lugar 
competente, se o credor é certo, e idoneo para o 
receber. («) 

11 xq Se deposita antes desta offerta, deve pa- 
gar ao crédor a despesa do levantamento , e ao de- 
positário o salário, {b) 

1120 Se o crédor sem razão refusa aceitar o 
pagamento, ou passar quitação segura : ou se duas 
ou mais pessoas contendem sobre qual delles é o 
legitimo crédor, o devedor deve requerer deposito 
judicial com citação do crédor, ou dos contendo- 
res. (c) 

1121 Este deposito deve ser requerido no lu- 
gar , onde o pagamento deve ser feito, {d) 

1122 Efiectuado o deposito com notificação ao 
crédor , ficão livres o devedor , e fiadores , e hypo- 
thecas; e cessão de correr os juros, (e) 

1 xáS Quando a cousa , que deve ser entregue, 
é immoVel, ou mui diflicxl de ser movida ; o despe- 
jo do devedor, e a offerta judicial de a entregar 
ao crédor, equivale a deposito. (/), 

1124 Depois do crédor declarar, que aceita 
o deposito, ou depois da sentença, que julgue 

(a) L. 3,'j. ff. de Solut., L. 9., L. 19. Cod. de U.sur. 
(Q Arg. iU> §. 1. Inst. de poena tem. lítio,, Peg. 2. For. 

Cap. iC, 11. 11', 
(r.) Voct nd Paml. I,. /,?. T. 3. n, 6. 
(1/) T ■ 9. Co.l. de Solut., Potfaier Tr. cies Oídio. p. 3. n< 54 j." 
(e) ' ; Coit. lie Solut, , L, 19. CiíiI. cie Vtur. 
(f) K.itíer Itttt; L, 3. T. 3o. n. 16., Strik Fs. Sloet. 1 

4,3 T. 3. §. i(!.- 
/. t» 
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poy bom o deposito, e com forra de pagamento , 
não pode o devedor retifal-o do deposito, sem con- 
sentimento do crédor (a) 

1 laS Oppondo o crédor embargos ao deposi- 
to, ou por não ser integral, ou por ser ÍÔra do 
tempo ou lugar devido , ou por outra justa razão, 
o Juiz com conhecimento de cansa julga, sc o de- 
posito livra ou não o devedor, (b) 

1126 Julgado bom o deposito, é por conta e 
risco do crédor a perda, que sobrevier á cousa 
depositada: em contrario por couta do devedor, 
se o deposito foi iUegahneiite feito, (c) 

%■ t' . 

Da Cessão dc bens. 

1127 Se o devedor quando contraliio a obri- 
gação tinha bens sufficientes para a satisfazer, e 
sem culpa sua lhe sobrevierão perdas, que o in- 
habilitáo de pagar totalmente aos credores, pôde 
ceder-lhes os bens, e obrigal-os a aceitar a ces- 
são. (r/) 

1128 Deve juntar ao seu requerimento um 
mappa dos bens, que tinha quando contraliio a 
divida, e dos que agora tem: e onlro mappa dc 
todos os crédores, e das dividas, -que lhes deve; 
e justificar as perdas, que lhe sobrevierão sem 
t:ulpa sua , com citação dos credores, (e) 

(n) Ag. Itarbos. á L. 13. Cod. dc Usur. n. /jO., Cod. Civ. 
Franc. art. 1262. 

(A) Lobão Faseie. Tom. 1. Diss. 5. §. fjg. pag. Sa.'). 
(e) L. ig. Cod. dc Usur., Ag. Barbos, ib. n. 3G., Cod. de 

Pruss. 1. p. T. 16. art. 228. e a io. 
(d) L. 1. Cod. Qui bon. ced. poss. , Ord. L, /). T. 74. 
(«) L. x. ff. dc Cess. bon. , Cil'. Ord. §. 1. 
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Tiag Os credores podem contestar, e arguir 
culpa ao devedor , ou que ellc em fraude sonega 
alguns bens. (a) 

iijo Julgada boa a cessão, sao deixados ao 
devedor os vestidos do sen uso, a sua cama ordi- 
nária , e não pôde ser preso por isso só que não 
pôde pagar a seus credores, {b) 

A. cessão de bens não confere aos cre- 
dores a propriedade dos bens cedidos; dá-lhes so- 
mente direito de requererem venda judicial delles 
para seus pagamentos, (c) . 

ii 32 A cessão não prejudica ao direito de 
preferencia, que uns crédores tiverem aos outios. 
[d) 

ii33 Os crédores, que tiverem fiadores , po- 
dem demandal-os até serem totalmente pagos, sem 
embargo de cessão de bens. (ej 

ii 34 Se o devedor depois da cessão vem a 
adquirir outros bens; bem podem os crédores pa- 
ra acabar de se pagarem fazer-Uie execução ne.- 
le.s ; salvos porém os alimentos do devedor, e da 
sua família. (/) 

1135 Os crédores em vez de aceitarem a ces- 
são de bens, podem conceder ao devedor espaço 
de cinco ânuos para este lhes ir pagando em pai- 
cellas. ^5') 

(«) Novel. i35, Cap. 1., CU. Orl §. 1. 
{/') Ord. L. 4. T. 74. §. 6. A pena de prisão dos devedores 

insolvaveis caldo em desuso depois do Asseut. ue ití de Agosto 
de 1771. 

(c) L. 4. Cod. Çhi bon. ced. poss. 
(t/) L. C. Cod. dc Bon. auct. jud. pesí. 
(e) Perez in Cod. X.. 7. T. 71. n. iC. 
(/) Ord. L. T. 74. pr.. L. 4- ff- de Cens. ion. 
(g) CU. Ord, §. 4. 

12 . 
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t i5d Querendo uns credores conceder o esps 
ro, e outros não, prevalece o voto da maioria, (c) 

1137 Um só credor faz maioria, se a sua di- 
vida é maior, que as dos outros todos, (b) 

1138 ITaveudo empate de votos, prevalece o 
partido mais benigno , que é o da concessão do 
espaço, (c) 

11 St) Ainda que a maioria dos credores con- 
corde em fazer rebate ao devedor de uma quota 
parte das dividas ; os outros credores, que não 
consentem, não são obrigados a fazer rebate al- 
gum. {d) 

ii/jo A minoridadc dos crédopès pode mesmo 
impugnar o espaço concedido por concordata da 
maioria, mostrando, que da parte destes ha mali- 
cia , ou engano. (<?) 

1 i4i Não são admittidos afazer cessão de 
bens 

1.0 Os devedores á Fazenda INaciotfa!. (/) 
2.° Os que se acoutao a casa de pessoa pode- 

rosa para não ser demandado, (g) 
3.° Os bulróes, e illiçadores : (li) 
f<.° Os que alhearão os bens em fraiida dos 

credores; mórmeute se a alhearão foi feita depois 
de condemnados a pagar, (i ) 

(«) Ord. L. l\. T. 74. §• 3- 
(è) Cit. §.3. 
(c) Cit. §. 3. 
(í/) Alv. de i/t de Março de 1780., Assento de i5 de Fe- 

vereiro de 1791. 
(c) Ord. L. 4. T. 74. §. 3. e L. 3. T. 78. §. 8, 
(/) Ord. L. 4. T. 74. §. 10. 
(g) Cit. Ord. §. 8^ 
(Ji) Cit. Ord. §. 7. 
(í) Cit. Ord. §. 9. j L.fin. §. íin. ff, Quae inframi cred. 
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5 ° Os conderanados em pena pecuniária por 
Selicto. (a) 

u4a Não se reputa buirão aquelle, que no 
acto de contrahir a obrigação, declarou não ter 
fazenda, on tel-a obrigado a outros. (-&) 

ji43 Também não é admittido acessão de 
bens aquelle, que se obrigou a um facto, que 
elle pôde bem fazer, se os bens , que tem , nao 
chegão para pagar o interesse, (c) 

§• 8.' 

Bas Moratórias. 

ii 44 Quando por Decreto especial é conce- 
dida Moratória a um devedor, ou litigante (e 
nunca se pôde conceder sem causa justa, e por 
tempo razoavel), não lhe aproveita a Mercê, sem 
primeiro dar fiador abastado, ou penhor equiva- 
lente á divida, {d) 

ii45 Se o devedor já estava penhorado , a 
Moratória hão suspende o progresso da execução , 
só suspende a arrematação final, (e) 

ii4G Se o devedor está somente condemna- 
do, su/ta-ae a execução^: e acabado o pram scin 
elle pagar, pelà sentença já obtida pôde ser exe- 
cutado o fiador. (/) _ _ 

x ií\i Se o devedor ainda não foi demandac.o , 
ou a demanda não está ainda sentenceada , o fia- 

(n) J,. íln. 1T. òe In jus voe. 
(í») Cit. Ord. T. 74. pr. 
(c) Voet nd Pand. L. 42. T. 3. 11 ■ 
(d) Ord. L. 3. T. 37. pr, 
(e) Ord, L. 2. T. £2. §. 10. 
(/) Ord. L. 3. T. 37. §. 1 
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áor dado para gozar da Moratória não pôde ser 
executado senão nos termos e pela fónna, que 
pôde ser demandado c executado o fiador de qual- 
quer contrato, (a) 

ir48 A Moratória é subrepticia se o devedor 
a obteve, occultando a circumstancia de ter re- 
nunciado ao direito de a impetrar, (ô) 

ji49 Deixa de ter effeito a Moratória, se o 
devedor a renuncia, (c) 

11 So As Moratórias concedidas ás pessoas em- 
pregadas na guerra, em quanto esta dura, não 
obrigão a dar fiança, (d) 

iiãi Mas estas não suspendem as execuções 
de dividas Nacionaes, ou de particulares; nem as 
causas de força, roubo, guarda , ou deposito; nem 
as causas de soldadas ou jornaes; nem as que se 
disputão com outras pessoas, que também andao 
na mesma guerra, (e) 

lios Km quanto qualquer empregado no 
Exercito ou Armada não obra facto pelo qual mo- 
stre querer usar do espaço geral, bem pôde de- 
mandar os seus devedores. (/) 

ii 53 Porém depois de se ter aproveitado da- 
quella Moratória geral, fica obrigado a usar delia 
contra si em favor dos seus devedores, [gj". 

u 54 Por quanto todo o devedor , que con- 
segue Graça para não ser demandado em certo 

(a) Orct. L. 3. T. 37. f. 2. 

(b) Cit. O rd. §. 3. 
(c) Cit. Ord. §. 3. c T. 38. pr. 
(d) Ord.L.3. T. 37. f . 5. 
(e) Ord. L. 3. T. 37. $.6. 
(/) Ord. L. 3. T. 38. §. 2. 
(-) Cit. T. 38, §. 2. 
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espaço , «leve usar outro tanto com os seus cleve- 
dóres. (a) 

1155 Sim, se o devedor, que obteve tal Gra- 
ça , a renunciar expressamente, pagando as dividas, 
que lhe eráo demandadas; então pode demandar 
os seus devedores, (b) 

1106 Se a Moratória foi impetrada contra um 
só credor, ou contra muitos designadamente ; só 
a estes não poderá demandar durante o espaço da 
Moratória , por outro tanto, quanto é o que o im- 
petrante lhes deve. (c) 

11,57 A Moratória, que o tutor, ou curador 
obteve a favor das pessoas administradas, não o 
tolhe de elle' poder demandar as suas próprias di- 
vidas, salvo se da Moratória lhe resulta proveito. 
(d) . ■■ 

1158 Em contrario o procurador, «juc sem 
especial mandado do constituinte obteve Morató- 
ria para este , fica inhibido de demandar os seus 
próprios devedores durante o espaço, (e) 

11 Sg E o constituinte, «jue para tal Morató- 
ria não deu mandato especial, em quanto nao obrar 
acto de approvação «lella, bem pódè demandar os 
seus devedores, como se Moratória não tivera. (/') 

nGo A Moratória, qne o devedor obteve, 
não aproveita aos seus fiadores, se neila não forem 
contemplados, (g) 

(a) Ord. L. 3. T. 38. pr., L. 3. ff. Quod quLnue júris ia 
allcrum slstucrit, is eodem jure utalur, 

(i) Ord. L. 3. T. 38. pr. 
(c) Ord. L.3. T.38. §. 1. 
(d) Cit. Ord. §.3. 
(c) Cit. Ord. §. 4. 
(/) Cit- §• 4- 
(S) Ord. L. 3. T. 38. §.5. 
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1161 Não aproveita também aos herdeiros do 
impetrante por ser graça puramente pessoal, (a) 

iiôa Mas os herdeiros do impetrante não 
podem demandar durante o espaço da Morató- 
ria aquelles devedores, que o deíuuto não pode- 
ria demandar, (è) 

1163 Assim também o impetrante não pôde 
demandar os herdeiros do seu devedor durante 
o espaço em que elle não poderia demandar o 
devedor mesmo, (c) 

SECÇÃO II. 

Da Compensação. 

1164 Eis que o credor venha a dever ao 
seu devedor uma quantia semelhante á que este 
lhe devia, a obrigação do devedor é extincta em 
concurrente quantia, (d) 

1165 De uma especie de debito a outra espé- 
cie difíerente de crédito não ha compensarão: 
excepto se uma e outra especie estiverem reduzi- 
das a quantidades de numerário, (e) 

1166 A divida ainda não vencida nao podo 
servir de compensação á divida ja venciaa. 1 

1167 A divida incerta ou illiquida não pót.e 
servir de excepção de compensação á divida certa 

(а) Cit. Ord. §. 6. 
(б) Cit. §. 6. 
Çr) Cit. §. 6. 
(d) Ord. L. 4. T. 78. pr. 
(c) Cit. Ord. §. 7., L. 4. Cod. <Je Competis. 
(/) h. 7. ff. de Cotrpens. 
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ou liquida; excepto se aqucila podér provar-se ou 
liquidar-se em nove dias peremptórios. («•) 

1168 Ainda que uma divida vença juros, e 
outra seja gratuita, eis que esta exceda os juros 
vencidos, o resto extingue todo 011 parte do capi- 
tal , que vencia os juros. (A) 

1169 A compensação opera os seus effeitos 
ipso jure; ainda que o devedor ignorasse a divida 
que o seu crédor lhe devia, (c) 

1170 As obrigações dos fiadores, e das hypo- 
thecas exlinguem-se pela compensação simulta- 
neamente com a obrigação principal, {d) 

1171 Portanto o fiador demandado pode op- 
pòr a compensação , que o devedor principal po- 
deria oppôr. (e) 

ir79. Porém o devedor principal, quando é 
demandado, não pode oppôr compensação de di- 
vida, que o crédor deva ao fiador. (/") 

1178 Nem também de dividfi, que lhe deva 
rim socio do crédor, se este não for co-réo deve- 
dor. (jj) 

1174 O tutor ou curador demaridado por di- 
vida 'sua não pôde oppôr compensação de divida, 
que o autor deve ao orfão. (h) 

1175 E demandando divida do orfio, r.ao 
pôde o réo oppôr compensação da divida, quo clíe 
tutor lhe deve. (i) 

(rr) Ord. L, 4. T. 78. §. 1,, L. fin. §. 1. Cotl. dc Compens. 
{!>) I/. 11. ff., L. 4. Cod. de Compens. 
(c) L. 4. , L. 14. Cod. eod. , Cod. Civ. Frnnc. art. lago. 
pf) L. 19.. Cod. end.' 
(e) L. 4., f.. 5, ff. de Compens. Vcj. o art. 429. supra. 
(/) Vocr <ul rand T.. id. T. 2. n. u 
(g) Vpet diid. n. 10., I.. :-j ff. de fíu jb. rets.- 
(A) L. 2'). ff. de Compens.' 
(i) Cit. L. 23. 
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1176 O mesmo , que fica dito a respeito do 
tutor ou curador, é applicavel a qualquer procu- 
rador. (a) 

1177 O devedor não pôde oppur ao cessio- 
nário a compensação, que podia oppôr ao ceden- 
te, se elle conveio na cedencia. Pelo contrario, 
se a cedencia foi feita sem seu consentimento, (b) 

1178 As dividas que os Recebedores, The- 
soureiros, ou Contratadores da Fazenda Nacional 
devem ao Thesouro; e as que os Thesoureiros ou 
Rendeiros devem ás Cameras, não sofrem com- 
pensação. (t) 

1179 Porém os devedores de contribuições 
on de foros são admittidos no Thesouro a en- 
contro das dividas, que o mesmo Thesouro lhes 
deva; sendo credores orisinarios,■ ou filhos del- 
les. (d) 

n80 As dividas de alimentos, 011 sejão di- 
vidas por contrato, ou por testamento, ou por 
qualquer outro modo, também não admittem com- 
pensação de outras dividas menos favoráveis que 
esta. (e) 

1181 O que é devido por causa de força, 
roubo, guarda ou deposito, igualmente hão ad- 
niiíte compensação de outras dividas menos favo- 
recidas pela Lei. (/) 

1182 As penas pecuniárias porém, ainda que 
fossem impostas por causa de delicto, admittem 
compensação, (g) 

(«) Ant. ta br. in Coei. L. 4. T. a/t. def. 17. 
(i) Voet L. iG. T, 2. 11. 5. e G., Hubcr udrand. L. iC. T. 2. 

n. 11. 
(c) Ord. L. /,. T. 78. Ç. 5. 
(d) Alv. dc iG de Maio de 1823. §. 1. e 2. 
(e) Ord. L. 4. T. 78. §. 3. 
(T) Cit. Ord. §. 1. e 2. 
(g) L. io. §. 2. ff. dc Competis. 
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i]83 Uin crime não se compensa com outro 
crime. Ambos devem ser punidos- {a) J 

1184 Quando o devedor deve muitas dividas 
capazes de serem compensadas com outra, cpm 
deve o crédor, a compensação surte o seu effeito 
peia mesma ordem, que devem ser imputados os 
paeanientos, quando não ha declaração do deve- 
dor. {h) 

1185 A compensação não tem lugar em pre- 
juizo do direito adquirido por terceiro. Assim o 
devedor, que veio a ser crédor do seu crédor, 
quando a divida já eslava penhorada nas mãos 
delie devedor a requerimento de um terceiro, não 
pode oppôr compensação em prejuízo deste, (c) 

1186 Aquelle que paga uma divitL), que por 
direito estava extincta pela compensação; quando 
depois execute a sua divida, nao poderá valer-se 
dos privilégios e hypothecas da sua divida em pre- 
juízo de terceiros, salvo se provar justa causa de 
ignorar, que a sua divida activa extinguiu a sua 
divida passiva. (J) 

S E C Ç Ã O 111. 

Da Confusão. 

1187 A obrigação extingue-se pela confu- 
são, quando as qualidades de crédor c devedor 

(«) L. a. §. 5. ff. Aã Ug. Jul. de Adult., Zangar de Except. 
p, 3. Cap. 8.. n. 90. 

(6) Ycj. o art. mo. supra , Tollilor Tr. de* Olhgat. p. 3. 
n. Ooi., Co d. Civ. Franc. art. 1297., Cod. de Pruss. 1. p. T. 
iG. arl. 3-5. 

(c) Poiliicr su]>ra n. 596. , Cod. Civ. Franc. art. 1298. 
(<•/) Pothicr ibid. n. Gu/j. , Cod. Civ. Franc. art. 1299. 
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vem a reunir-,se no mesmo sujeito: v. gr. se o cré- 
dor é herdeiro do devedor, (a) 

1188 O herdeiro porém pode evitar a confitT 
são, fazendo inventario da herança, (è) 

ti89 Pela confusão também o fiador da obri- 
gação fica livre. Mas se o fiador for herdeiro do 
credor, bem pôde demandar a divida ao devedor, 
que elle afiançou, (c) 

1190 Se o fiador tiver pagado a divida antes 
do crédor ser herdeiro do devedor, bem pôde 
tornar a pedir o pagamento ao crédor que o re- 
cebeo. {d) 

1191 Se o crédor vem a ser herdeiro de um 
co-réo devedor, bem pôde demandar os outros 
co-réos, abbtimcnto feito da parte, que como 
herdeiro lhe tocaria pagar, (e) 

119a Se o acto ou contrato, que opera a 
confusão, for revogável, os direitos e obrigações-, 
que delia resultao, fxcão sem effeito tão somente, 
em quanto durar o acto ou contrato, (/) 

1198 Portanto se o direito transmittido ao de- 
vedor vier a passar para outro cx vi do mesmo 
contraio ou disposição, que operou a confusão, 
a o . rigyçao do devedor tornará a reviver, (g) 

1194 Os direitos reaes tainbeni se extinguem 
pela confusão; v. gr. se o senhorio do prazrt vier 
a ser herdeiro do empbiteuta, on se aquellc, que 

(«?) L, 90. §,2, ff. de Solnt. 
(fj) L. G/ff. de Separat., Vplasc. Cous. 5a, n, 43. 
(c) L. 11. §. 3. ff. de Fidej. 
(í/) L. 71. ff. de fulcj. 
(c) Pothier Tr. des Oblig. 3, p. n. G09. , Cod. CIv. Franc-, 

arr. i3oi. 
(/} Ty. •?.. §.18. c 19. ff. dc Hacrcd, vel act. rrnd,, Pioliem. 

in J::< 3)ig. L. 8, T. 6. n. 2., Cod. dc Pruss. 1. p. T. 16. art. 
■d >9• . 

fey Cu. Cod. dc Pruss. ibid. art. 480. c ii8i. 
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'devia a servidão predial, vier a adquirir o prédio 
dominante, (a) 

i ig5 Pôde porém o sujeito, em quem se ve- 
rificou a confusão, conservar o direito e olrrigaçao 
real distiuctamente, fazendo escritura de protesto 
contra a mesma confusão. (6) 

1196 Ha uma especie de confusão, quando 
o cré.Sor de uma certa especie vem a obtel-a por 
diversa causa lucrativa, sem ser por pagamento, 
que o devedor lhe fizesse :_e comtudo a obrigação 
deste é cxtincta, porque não podem concorrer na 
mesma pessoa, e na mesma especie duas causas 
lucrativas, (c) 

j iqy Se o credor houve a cousa por compra, 
ou por outro titulo oneroso, então pôde deman- 
dar a estimação delia ao devedor, (d) 

S- I é 

£>a separação de bens. 

1198 Evita-se a Confusão com a separação de 
liens. Tanto os credores do defunto, como os do 
herdeiro a podem requerer paiti eííeito de serem 
pagos os credores da herança pelos bens da he- 
rança com preferencia aos crédores pessoaes do 
herdeiro, (e) 

1 j 99 Os legatários também podem requerer 

(a) L. 8. §. 1. ff, de Servil., L. 7,, L. 9. ff. Comm. praed., 
Lobão Dir. Enf. §. 1098. e Tr. das Aguas §. 25/í. e seg. 

(i) Cit. Cod. de Pruss. supr. art. 484. 
(c) L. 17, ff, de OUig., L. Cr. ff. 'de Solut., §. 6. lust. de 

íegat. 
(d) t , 19. ff. de Oblig. 
(e) í.. i. e ssg. ff- d* Separai. 
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separaçao, se temerem (|ue o herdeiro consuma a 
herança em pagar as suas dividas pessoaes. (a) 

laoo O herdeiro mesmo pode aproveitar-se 
do beneficio da separarão, sc íor credor do de- 
funto, e tiver melhor direito ao sen pagamento 
do que os outros credores da herança. (/^) 

1201 O herdeiro que tiver feito separarão por 
inventario legal, se for penhorado nos seus bens 
e não nos da herança, a requerimento dos cré- 
dores da mesma herança , pode embargar a pe- 
nhora, como terceiro prejudicado, (c) 

raoa É desnecessária a separação aos credo- 
res, que tiverem penhor, ou hypotheca espe- 
cial. (cl) 

1200 Quando os bens da herança, ou os do 
herdeiro são conhecidos, e incapazes de se con- 
fundirem uns com outros, em todo o tempo se 
pode requerer a separação por cada uns dos respe- 
ctivos credores. (<?•) 

1204 Depois que um credor da herança fez 
novação dc contrato com o herdeiro, não pode 
mais valer-se do beneficio da separação, (y) 

'/O L. /|. §, r. , L. 6. pr. ff, de Separat. 
(i) L. 11.. §. g. Cod. dc Jur. de lib., Valase. Cons. 87, n. 5. 
(<■) L. 5. ff. de Separat., Mcnd. 2. p. L, 3. Cap, 21. n. 76., 

Per. e Sous. /Voe. Civ. Not. 88g. 
(í/) Huber ad Pand. L. 42. T. 6. n. 1., Cod. dc Pruss. i.p, 

T. iG. art. 5oG. c .In. 
(ç) Brunnem. á L. 1. ff. de Separat. n. 20., Domat L. C. 

Liv. 3. T. 2. Sect. 2. pr. 

(y) f ■ r. §. io. ff de Separat., Cod. dc Pruss. 1. p. T. iG. 
art. 5o4-. ' 
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1um.j1n11_18.jB.11 -ii» .mi.!     

S E C ç Ã O IV. , 

Ba Novação, c Delegação. 

i ião > liando o cmlor c devedor conven- 
Cionao de dissolver a obrigação contrahida, sub- 
si tniudo «utra diversa, lazem uma novação pro- 
priamente tal. (a) 

1206 Sç ajiistão dar o devedor outro deve- 
dor em seu lugar, e este consente em tomar em 
si a obrigarão ficando o primeiro desobrigado, 
verifica-se uma delegação, [b) 

1207 O credor pôde sem consentimento do 
devedor ceder o seu credito em outra pessoa; 
mas então é cedencia, e não delegação, (c) 

1208 Somente pôde fazer-se novação, 011 de- 
legação entre pessoas, que possuo contratar vali- 
damente. (r/) 

1209 Um procurador não pôde fazer taes 
contrato:; sem especiaes poderes, salvo sendo pro- 
curador de todos os bens cora plena e geral admi- 
nistração. (e) 

ia 10 Tanto a novação, como a delegação 
extingue a obrigação do devedor, c livra as íiypo- 
thecas, e fiadores delia. [/) 

1211 Mas deve intervir declaração expressa 
de ficar extincta a primeira obrigação ; ou a nova 

(«) t,, 8,, L. 9.8 ff. dr Dfovat. , L. 6. Cod. Si cert. pet, 
('-) T. 1 j. ff. , L, 1. Cod, de Hovat, 
(c) L. 1. , L. 3. Cod, de Novat. 
(ít) L. 3., L. 9., L. 34. ff. dc Novat. 
{(■) L. 20. §, 1. ff. cod. 
(/) 9 ) E. 18., L. 29. ff, cod. 



( '92 ) 

ôbrigaçao deve ser concebida de modo, qne a pri- 
meira não possa subsistir ao mesmo tempo, [a) 

raia Por quanto as convenças posteriores > e 
addicionaes de uma obrigação em duvida inter- 
pretao-se de modo, que a primordial obrigação 
sofra a menor alteração pòssivel. (£) 

iai3 Assim,, o fazer novo titulo da mesma 
divida, o- dar o credor mais ou menos espera ao 
devedor, o obrigar-se o devedor a pagar juros da 
divida , que até ahi era gratuita j ou o dar novos 
fiadores ou hypothecas, nada disto constilue no- 
vação , nem livra os primeiros fiadores e hypothe- 
cas , caso não haja declaração sobre isto. (c) 

1214 Ko caso da novação extinguir a primeira 
obrigação , o devedor não pode oppòr á nova obri-' 
gação as excepções, que podia oppòr á primeira. 

W i2in Bem assim o devedor delegado não pode 
oppòr á sua obrigação as excepções, que podia 
oppòr o devedor delegante. (e) 

miò Assim também o credor, qne aceitou 
a delegação, c que desobrigou o delegante, não 
tem recurso contra este no caso de aquelle fallir, 
salvo se no contrato reservou expressamente este 
direito de recurso, (f) 

12 ij Ein regra, se a novação é invalida, ou 

(«) L. fln. Cod. de Novat*, Yoet L. 46. T..2. n. '3. , Cod. do 
Pruss. í. p, T. 16. art. 455. 

(/>) Cie. Cod. de Pruss. art. 4;>r. 
(c) Pcreir. Dcc. 17., Slryk Us. Mod. L. T. 2. §._?•> 

Voet eud. til. n. 5., Cod. de Pruss, t. p. T. 16. art-, 4^* 
(d) L. 33. í'í". de Novat. 

• (.?) L. 19. ff. eod. 
(/') Arg. da L, 2G, §.2. ff. Maiidat. , Voei C. 46. T. 2. n. 

i3. , Polhicr Tr. des Oblig. p. 3. n. 56^., Cod. fir. 1'ra/ic. art. 
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concebiiia debaixo de condição, que s^não reali- 
fiou, a precedente obrigação conserva toda a sua 
força, [à) 

'318 Em contrario, se a novação é valida, 
a nova obrigação não pode ser impugnada cora 
pretexto de não ser legal a primeira obrigação, 
uma vez que esta valesse ao menos naturalmen- 
le. (íq 

'2iç) Se a primeira obrigação fosse reprovada 
pelas Leis, a obrigação «ovada será também ne- 
nhuma. (c) 

1220 Um dos co-iéos crédores pode fazer no- 
vação, ou acceitar delegação ao devedor. Porém 
se fizer damno aos outros co-réos, é responsável 
a indemnisai-os. [d) 

1221 O credor pôde também fazer novação 
com um dos co-réos devedores; e fazendo-aos 
outros co-réos íicao livres, (e) 

122a ]STrio é delegação, se o devedor indica 
ao credor um terceiro, a quem elle pôde pedir o 
pagamento em sua absencia. (_/") 

(a) §. 3. Inst. Quib. moã. tol. ollig. 
(J') L. 1. §. 1., L, ao. §. t. ff, de NoOat, 
(') L. 8. §. 7. e 8., i-, t/,., í. 16. 5. 1. ff. ddSenat. Cor.!, 

i eUean., Bohcm. Jus Dig. I,. 4G. T. 2. n. 
('0 1-. 3i. §. G. ff. de Ifovat., L. j3. f. 12., ff. «V Acccpt'.- 

lat. ' ' 
(c) Voet ud rand. L. 45. T, %. n. 5. 
(/) T . fin. Cod. de ISovat. 

I- 1 . i3 
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SECÇÃO V. 

IJa Transacção. 

C^Uando sobre o direito de nina par- 
te e a obrigarão da outra ha litigio, ou betn fiin- 
dado receio de o vir a haver, a duvida púde redu- 
zir-se a certeza por nieii? de uma transacção. («) 

1224 Esta convença deve provar- .e por prova 
literal, se o objecto for de quantia, por que a Lei 
a exige para prova, {b) 

129.5 É preciso , que os transigentes tenhao 
capacidade para dispor das cousas, que fazem obje- 
cto da transacção, (c) 

1226 O procurador não pôde transigir, se 
não tiver especial poder; salvo se for procurador 
com livre e geral administração, e a evidente uti- 
lidade persuadir a transacção, (J) 

1227 O tutor ou curador não pôde transigir, 
sem approvação do Conselho de Família, (e) 

1228 O pai em nome do filho púbere deve 
transigir com approvação deste : sendo impúbere, 
deverá intervir a approvação do Conselho cie Fa- 
niilin, (/') 

122.9 O marido a respeito de quaesquer bens 

(a) L. x. , L. á. ff. de Transqct, , Ord. L. 3. T. 78. §. 1, 
(J>) Ord. L. 3. T. ág. pr. ibi — Transauçõcs. — 
(c) Perez in Cod. L. 2. T. 4. n. 3. 
{'f) L. 12., L. i3. §. 1. ff. de Pactis. 
(e) L. !,. Cod. de P rei ed. et nl, reh. min. , Dccret. de 18 de 

Maio de i832. art. i3,, Cod, Civ. Franc. art. 4t>7. 
(/) F. fin. §. 3. e 4. Cod. dc Bon. qiuic lib., Cod. dc Pruss. 

2. p. T. 2. art. 171. 
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6 raiz, ou ainda moveis, que seja o próprios de 

sua mulher, não pôde transigir sem .consentimen- 
ío nesta, se pela transacção largar os bens. (a) 

1 soo Os Procuradores da Coroa e Fazenda 
Nacional, e os Vereadores quando litigarem com 
0 Donatário do Concelho, não podem transigir 
«em autoridade especial d'ElRei. (£) 

ladi É invalida a transacção sobre alimen- 
,os > que se hão de vencer de futuro sem intervir 
autoridade judicial com informação de que é 
vantajosa ao alimentado, (c) 

laSa For transacção pôde qualquer desistir 
do interesse, que lhe possa provir em consequên- 
cia de um delicto commettido antes : mas o proce- 
dimento criminal da Justiça fica sempre salvo, [d) 

1233 Porém é torpe perdoar o crime de adul- 
tério por dinheiro, ou outro interesse, (e) 

^34 Ainda que uma sentença tenha passado 
em julgado , é licito transigir sobre esse mesmo 
julgado. (/) 

1235 Alas se a sentença for ignorada de al- 
gum dos transi gentes, este poderá requerer, que a 
transacção se annulle. (g) 

ia36 1 ambem se pôde annullar, se o herdeiro 
ou legatário transigio sobre aquillo, que lhe era 

[ti) ■ Lobão Arld, a Mello L. 2. T..8. §. 18. n 17. 
[b) L. i3. ff. de Tmnsact. , Ord. L. 1. T. 66..§. 22., Cod. 

Civ. Franc. art. lo/,5. 
(<•') L. 8. ff., L. 8. Cod. de Transacta MelJo L. 4- T. 2, 

S-1». 
{d) Mello supr. §, i3., Cod. Civ. Franc, art. 2046. 
(r) 18. Cod. de Traiísctct. , Virmio de Transact. Cat>. n 

n. 18. ^ 7• 
(/) Stfyk. Us. Mod. L. 2. T. i5. §. 7., Bohemer. eod. lít. 

n. 5. 
(#) L. 23. §. 1. ff. de Condicl. ind., Cod. Civ. Franc. art. 

2O5(>. 
i3 . 
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deixado no testamento , sem ó ter visto; estando 
este' em poder da outra parle, que de proposito o 
não queria mostrar, (o) 

1237 Igualmente se pôde annnllar, sendo feita 
na supposição de serem verdadeiros os documen- 
tos , que depois se conheceo serem falsos; (b) 

1238 Ou sendo feita em execução de um ti- 
tulo nullo; salvo se as partes transigirão expressa- 
mente á cerca da nullidade do titulo mesmo: (c) 

isSg Ou versando a transacção sobre objecto, 
ao qual uma das partes não tinha direito algum , 
segunda se mostra por títulos de novo achados, (d) 

1240 Pôde ser rescindida a transacção, mo- 
strando-se ter havido lesão enormíssima : (<?) 

1241 Ou mostrando erro de calculo , do qual 
a todo o tempo se pôde requerer emenda. (/') 

1242 A transacção tem o mesmo efíeito, que 
o caso julgado em ultima instancia, (g) 

1243 Mas não liga se não as partes transigen- 
tes, ou seus herdeiros, e não a outros quaesquer 
interessados, (h) 

1244 A transacção é restricta ao negocio de 
que se tratou sem extensão a outras cousas , ou 

(a) L. 3. §. I., L. 6. ff. de Transact., X.. fin. Coei. de Rcb. 
crcd. \ 

(i) L. 42. Cod. de Transact., Co d. Clv. Franc. art. aojã. 
(c) Cit. L, 42., Cod. Civ. Franc. art. 9.o54. 
[d) L, 36. ff. Farn. crcisc., Cod. de Pruss. 1. p. T. 16. art. 

/12o., Cod, Clv. Franc: art. 2007. 1 

(c) Segundo a Ord. b. 4. T. ix 5. G. parece, que a lesão 
enorme é bastante. Alguns DD. excluem até a lesão efinrmissi- 
ma; com elies se conformou o Codigo Civil Frauccz art. 2062- 
Vinn. Sei. L. 1. Cap. 67. 

(/) Ag. Barbos, á Ij. un. Cod. de Err. ca/c, n. 11, 
(n-j Ij. 20. Cod. de Transact. 
(Ã) D. 3. pr. ff., L. i. Cod. de Transact., Ord. L. 3. T, 7^ 

§• '• 
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5t outros casos de que as partes não cogitarão, 
ou não tratarão. («) 

ia/p Sc a um dos transi gentes .sobreveio de- 
pois da transacção novo direito, aqueila não o im- 
pede de usar delle. (è) 

12/(6 Annullada a transacção é restituida a 
acção, ou excepções a quem antes as tinha, (c) 

12/(7 ]Não só se-pôde estipular pena conven- 
cional contra a parte, que impugnar a transac- 
ção: mas póde-se também ajuntar a clausula , de 
não ser ouvido o impugnante sem primeiro de- 
positar o que recebeo em virtude da transacção. 
(O 

12/(8 Esta Clausula subentende-se ainda que 
expressamente não fosse estipulada, (e) 

1249 A transacção entre os cônjuges de ha- 
ver por nullo o matrimonio contrahido é nulla. 
(/) 

—     ^ Jl I.        

SECÇÃO VI, 

Da renuncia de direitos. 

1250 C^Uando alguém renuncia ao seu direi- 
to sem por isso receber gratificação alguma, esta 

(") Taleron de Transact. T. 5. q. 2,, Cod. de Pruss. p. J. 
T. 16. art. 426 e 427. 

{b) Valeron ibid, n. 2. e 4., Cod. Civ. Franc. art. 20H0. 
(c) L. 96. §. 1. ff. de Solut., L. 14. Cod. de Transact. 
{ií) L. i5., I,. 16, ff. de Transact., L. dc 3i de Maio de 

1774. §• r. 
(e) L. 1 i- Cod. de Transact. 
(/') Cap. fin. X. de Transact, 
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renuncia assemelha-se a uma doação em iãvor da 
pessoa obrigada, (a) 

raSi Se o direito do renunciante é litigjoso , 
ou duvidoso, e por causa da renuncia recebe al- 
guma cousa, esta assemelha-se a uma verdadeira 
transacção. (^) 

raSss Em outro lugar .se disse, que a vontade 
de renunciar deve ser manifestada com clareza; e 
deve mesmo provar-se por prova literal, se o di- 
reito renunciado for excessivo á quantia da Lei. (c) 

1253 E preciso para a validade da renuncia , 
que o renunciante seja pessoa habii para poder 
alhear os seus direitos, (a) 

!a54 No caso da renuncia equivaler á trans- 
acção, pôde ser impugnada mostrando ter havido 
lesão enormíssima. (<?) 

J255 No caso de equivaler a compra, ou, a 
troca , póde-se rescindir , eis que se mostre lesão 
enorme. 

11Í6 Assim, se um herdeiro se concerta com 
seus co herdeiros de não levantar os bens , que 
lhe pertencem na herança por dinheiro, que estes 
lhe dão, ou por que lhe dão outros bens de fóra 
da herança, em ambos os casos sc deve pagar siza; 
porque no i.0 caso a renuncia equivale a venda, 
no 2.0 a uma troca, (g) 

(a) Cod. de Pruss. I. p. T. iG. arl. jyl., Lobão Fasçieul. 
Tom. i. Dis^ert. 3. §. 35. 

(í) Cod. de Pruss. ibid. art. Bgii, 

(c) Vej. o art. 53. e 5^. supra , Ord. L. 3. T. Sg. pr. ibi = 
Rznuncíaçães. — 

[tt) Oií, Cod, de Pruss. art. SgG. * 
(o) Câncer 3. Far. Cap. 13, n. 2i3. Vej. o art. ia/,o. supra. 
(/') Ord. L. ij- T. i3. i,. 6., Lobão Tr. das Obrig. rccfpr. 

§. Syo. 
(fl) .'Irt. cias Shas Cap. 6. §. fm. 
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1^7 As renuncias interpretáo-se rastri^va- 
wnente ; nem se ampUâo de uma pessoa c , 
nem de unia cousa a outra diversa, {a, 

, .58 Assim , sc a filha dotada renunc.a ao di- 
reito de succeder aos pais em favor de um irmão, 
morto este sem descendentes fica a renuncia sem 
offeilo. (lí) „ • 

laSn Para renunciar ás excepções dilatórias 
do processo é desnecessária uma cledaracao ex- 
pressa : liasta que o réo as não alleguc no emp 
e modo , que a Lei determina, (c) 

ia6o A. renuncia as excepções de direito, 
que as Leis concedem , invalidando certos negó- 
cios , não produz etlcilo algum. («) 

SECÇÃO VII. 

Do perdão da divida- 

1561 O crédor, que pódc dispor das suas 
cousas, pôde perdoar a divida, ou por contrato , 
ou obrando actos, que facão presumir o animo de 

^ 1262 Assim, se elle dá ao devedor o escrito 
original da obrigação, presume-se perdoar-lhe a 
divida salva a prova do contrario, (ej 

(«) Câncer supr. n. aií. e 242., Strylt Vol. d. Dlsp 
Cap. 4- n. 41 ■ 

(ê) Brunnom. á L. 24. Cod. de Pact. n. 7., Lobão Tr. das 
Ohrk;- recipr. §. 554. « seg. 

(c) Ord. L. 3. T. 49. §. 1. e 2. Vej. o art. 718. supra. 
{d) Ord. L. 4. T. 18. §. g. c T. 61. I.p- e T.C3. §. 10. Vej. 

n art. 326. e seg. supra, 
(e) L. 2. §. 1. ff. de Pítctis , L. 24. ff. rfe Prclat. 



( 200 ) 

1253 Ainria que sejáo muitos os deyedotei 
solidários, o dar o crédor a um delles o escrito 
original induz vontade de querer perdoar a todos. 

(«) 
1264 Porém ainda que o crédor dè o penhor 

ao devedor, uáo se presume por isso só , que quiz 
perdoar-lhe a divida, (ó) 

1205' O perdão dado ao devedor livra a seus 
fiadores; porém o perdão dado a um fiador, nem 
livra o devedor nem os outros fiadores, os quaes 
somente ficâo desonerados da parte respectiva ao 
fiador perdoado, (c) 

1266 Se o crédor recebeo dinheiro de um 
fiador para o livrar da obrigação fidejussória, de* 
ve abater esta quantia na divida a beneficio do 
devedor, e dos outros fiadores, {d) 

SECÇÃO VIU. 

Da extincção da cousa devida. 

1267 P Ela extincção da cousa devida acaba 
a obrigação, se a cousa era certa e de determinada 
especie, e esta deixou de existir sem culpa do de- 
vedor. (e) 

(а) Pothier Tr. des Obíig. p.3. r.. 572., Cod. Civ. J t-anr. 
art. llS/i- 

(б) L. 3. ff. de Pactis, Salgad. Labjr. c.red. i.p. Cap. 23. 
n. 4- 

(c) L. 23. ff. de Partis, L. i5. §. 1. ff. Ftdejuss., Potliier 
supra 11. 58 r. 

(d) Cod. Civ. Franc. art. 12S8. Esta opinião é mais beni- 
gna o'o que a contraria , que seguio Pothier supr. n. 582. 

(c) L. 5. ff, de Rcb. cred., Tj. 33, ff. dc perb. oblig., L. 107, 
ff, de Svhit. 
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1268 O mesmo é perecer a cousa, ou deixar 
de estar em commercio por iteterminaçao da 
Lei, (a) n- j') 

1269 Sendo devida uma coasa indeterminada 
entre ás do seu genero, v. gr, um cavallo, um 
moio de trigo, ou certa quantia de dinheiro, não 
se livra o devedor, ainda que lhe morressem todos 
os cavallos , que tivesse, ou lhe roubassem todo 
o seu trigo, ou dinheiro. (A) 

1270 Se o perecimento da especie devida 
aconteceo depois de ser moroso o devedor em a 
entregar , é então obrigado a pagar o valor delia. 
(c) 

1271 Repnta-se moroso o devedor, se sem 
justa causa refusou entregar a cousa, tendo-lhe 
sido pedida em tempo, ainda que extrajudicial- 
mente. (cl) 

1273 Também se reputa moroso, se a obri- 
gação tinha um dia preciso para se dar cumprida, 
e o devedor a não cumprio sem causa justa, (e) 

1273 Podendo o devedor provar, que a cousa 
teria perecido igualmente em poder do crédor, é 
então desobrigado de pagar a estimação delia, (f) 

127/} Presume-se , que a cousa não teria pe- 
recido em poder do crédor , se era mercador, que 
negociava em cousas taes. (g) 

j ',75 Se da cousa ,.que pereceo, se aproveitou 

(a) L. .'(t. ff, i/e Verh. o}>Ug. 
[!>) L. 1. §. 4. ff. dc ohlig. et act.y L. II. Co d. Si ccrl.pet. 
(c) L. 82. §. 1. ff. de Vcrh. ohlig. 
(<f) Arg. da L. 88. ff. de Reg.jur. 
{e) L, 12, Cod. de Contr. et com. stip., Cardoso Pru.r. Jud. 

verb. = Mora = n. y., Perez in Cod. L, 8. T. 38. n. 25. 
(/) C- t4. §. r. ff. Depôs. , L, 12. ff. Jd cxhib. , I.. i.'). 

§. íin. ff. de Reivind. 
(jj) Polbicr Tr. des Ohlig. p. 3. r. 628. 
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aljuma cousa, isto mesmo, que se aproveitou, é 
(icvido ao crédôv. (a) 

127G Ao devedor, que allega ter perecido a 
cousa sem culpa soa, incumbe a prova. (£) 

Ia77 Quando o devedor se rcsponsabilisou 
pelos casos fortuiUjs, o perecimento da cousa não 
o livra de indemnisar o crédor. (c) 

1278 Em outro lugar se disse, que em uma 
alternativa de cousas postas na obrigação , o pere- 
cimento de uma não livra o devedor; deve dar a 
outra, (d) 

marcado pela Lei, que opéra os etteitos; 1. de 
livrar o devedor cia obrigaçãoa." de sanar os ví- 
cios do titulo, pelo qual tinha sido adquirida a 
propriedade. 

Aquella Sr." prescripção se chama cxúnctiva ; 
a 2.' adquisitiva. (e) 

1280 A prescripção extincfiva foi introduzi- 
da por se presumir paga ou perdoada a divida, 
que por aquelle espaço não foi pedida, e para 
que as demandas tivessem termo. (/■) 

(n) X.. /jg. §. i. ff. de Reiviud., Mclio L. 3. T. 7. §. 17. 
(^) L. 19. ff. de Probat. 
{r) L. i3. §. 5. ff. Locat., Pothier Tr. des Oblig. n. 632. 
[íÍ) Vej. os art. 107.0 iSS. supra. 
(*) Waldeck ad InsC. §. 3x8. 
(/) L. o. pr. ff, Pro suo. 
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J281 A .iflqui.sitiva foi adoptada- para obviar 
o inconveniente* de ser sempre incerto o direito 
de propriedade, (a) 

A* • 
I* 

Da Preteríjxmo extinctiva. 

128a, Em regra a pessoa obrigada a dar, ou 
íazer certa cousa, ou a pagar a outro certa quan- 
tia, qualquer que fosse a origem da obrigação, 
sómente pôde ser demandada até trinta annos. {b) 

)u83 Os trinta annos começão a contar-se 
desde o dia em que o devedor era obrigado a 
pagar, (c) 

1284 Até aquelle dia, não podendo o credor 
intentar sua acção, não lhe corre tempo, {d) 

1280 Em favor dos impúberes dorme a pres- 
cripção durante o tempo da impuberdade de 
sorte que se não conta esse tempo, (e) 

1.286 Porém eis que o varão complete qua- 
torze annos, e a femea doze , o tempo da prescri- 
pção corre contra elles; bem que possão valer-se 
do beneficio da restituição. [/) 

1287 Também se suspende o tempo da pres- 
cripção em quanto o filho está debaixo do poder 
do pai a respeito das acções, que o filho podia 
intentar contra o mesmo pai, ou contra terceiros, 
que comprarão ao pai os bens do dito filho, (g) 

(o) L. i. ff. de Usurpat. et usucap. 
i!') L. 3. Cod. de Pracscr. 3o. ann., Ord. L. /J. T. 79. pr. 
(c) Cit. Ord. 
[d') L. fia. §. a. Cod. de Ânnal. except., Stryk de Ar.t. Sçct. 

3. Blcmbr. 1. Ax. 1. 
(e) L. fin. Cod, In nuib. caus. rcst. non cst net., Ord. L. 4. 

T. 79. §. a. 
(/) Cit. Ord. 
6.') Ord. L. 3. T. 9. 3. , L, 1. Cod. de Annal. except., 

Auth, Nisi triccnnale Cod. de Bon. niat. 

( 
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1388 Da mesma sorte se suspende cuirantc o 
matrimonio a respeito das acções, que um dos 
cônjuges podia mover contra o outro; ou contra 
terceiros, no caso em que, se a mulher tivesse in- 
tentado contra elles sua acção, reflectiria sobre o 
marido a responsabilidade, (a). 

1289 O mesmo é se o marido tiver doado, 
vendido, ou empenhado alguns bens á sua con- 
cubina. Neste caso são concedidos quatro ânuos 
á mulher depois da morte do marido, e aos her- 
deiros da mulher quatro annos depois da morte 
delia para poderem impugnar tues contratos, (õ) 

1290 Não começa a correr o tempo da pres- 
cripçâo, quando a obrigação é condicional, se 
não desde o dia em que se verificou a condição, (c) 

1291 A prescripção da acção de evicção não 
começa a correr, se não de^de que a cousa toi 
vencida ao possuidor delia: (a) 

129a Bem como a prescripção da acção pi- 
gnoratícia se não desde que o devedor pagou a 
divida; porque só então começa a ter direito de 
pedir o seu penhor, (e) 

1293 Em geral não corre tempo da prescri- 
pção, em quanto o devedor por iactos, ou por 
palavras reconhece a obrigação de pagar. (/') 

(a) L. 3o. Cod. <le Tur, clot., L. 7. §. 4. Cod. de Praescr, 
3o. ann., Cardoso vrrh. PrarscJipl-io —- ri. G,'t. , Cod. Civ, 
Franc. art. 2255 e 2256. 

ib) Ord. L. 4. T. 66. 
(c) L. 7. §.4. Cod. dc Praescr. 3o, ann., Stryi, de Àct. 

Mcmbr. 1. Sect. 3. axíom. 3. 
{d) L. 21. Cod. de Evict., Gustnaa. dc Evict, (J. 44- n.lS.j 

Cod. Civ. Franc. ar.t. 2257. 
(e) L. g. §. 3. ft'. de Pigner. act. 
(/) Ar:-, da L. 8. §, fin. Cod. de Praescr. 3o. ann., Stryli, 

supr. axiom. 5. 
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1294 Por quanto é necessária boa fé ao de- 
vedor para a prescripção lhe aprovçitar. (a) 

1295 O devedor que nao tom motivo algum 
de sc persuadir, que está paga a divida que elle 
contraído, não pôde prescrever, ainda que nao 
tenha sido interpellaclo por trinta ou mais an- 
itos. (b) 

1296 Porém os herdeiros do devedor bem 
podem prescrever, se em trinta annos depois oa 
morte daquelle não forão interpellados. (c) ^ 

j 91)7 Ainda que nm íoro, ou outra prestarão 
annua", que por forra de testamento, ou de con- 
trato se deva pagar,' pareça serem tantas dividas 
quantos os annos; com indoãnna só prescripção 
de trinta annos assistida de boa fé é bastante 
para livrar da obrigação para sempre, (d) 

. §• a." 

Causas, que interrompem a prescripção. 

1298-0 tempo de qualquer prescripção é 
continuo- sem se intrometter cousa que destrua 
a boa fé do devedor, ou possuidor, (e) 

1299 Se este por alguma causa é constituído 
em má fé durante o tempo da prescripção, esta 

(n) O rd. fe. /,. 't. 79. pt. , Cap. Cn. X. de-Praéscript. 
(/.) -?tryk supr, axiom. 6. n. 5., Henr, Coccey Disp. d,' J ■ 

lov. fid+ in praesc.ript. 
(c) Stryk supr., Guerra á Ord. pag. A07. n. (>. 
(d) Este parece o espirito da Ord. L. /». 'E. 79. pr. segundo 

"Vnlasc. Cons. A9. n.G. Ainda que a L. 7. §. Cod. de Pracsn. 
3o. ann, diga o contrario. Yej, Bohern. ad Pand. íom. f>. 1-xei. 
«5. 

(e) Ti. 0. Cod. de Pr cies cr. long. iemp.« Pedr. Barbosa á 
Jj. 7, Cod. dc Praescr. n. 9, 
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é interrompida, e fica de nenhum effeito o tempo 
anterior á interrupção. •(«) 

i aoo Interrompe-f:e a prescripçáo pela citarão 
do devedor, sendo esta circumstanciada, isto é, 
acompanhada de Memorial oil Petição, em que su 
exponha o direito do credor, (b) 

idoi A citação perante o Juiz de Paz 6 bas- 
tante , com tanto que seja intentada a causa no 
Jnizo ordinário, no caso de se não effectuar a con- 
ciliação. (c) 

idoa Se a citação for nttlla por falta das for- 
mas legaes; se não for appvesentada em Juízo, 
ou o réo ior absoluto da instancia, é como se não 
houvera interrupção, (d) 

i3o3 A. citação feita ao Originário devedor 
interrompe a prescripção do fiador, (e) 

ióo4 Se os devedores são muitos co-réos so- 
lidários, um só, que seja citado, faz que fique in- 
terrompida a prescripção dos outros co-réos, ou 
dos herdeiros delles. (f) 

13o5 Mas se um dos co-réos é morto, e dei- 
xou muitos herdeiros , não basta a citação de um 
destes cp-herdeiros para se entender interrompida 
a prescripção dos mais co-herdeiros, on dos ou- 
tros co-réos devedores, (g) 

(«) L. 7, §.4. ff, Pro empt., L. 19 ff. gx quih, cuus. 
maj., Ord. L. 4. T, 79. 1. 

f/j) Podr. Barb, :í L. 3, Cod. de Pracscr. n. 260,, T.obão 
j4dd, a Me tio L. 3. T. l\, §. 10. n. a» 

(c) Cod. Civ. Frnnc. art. 2245. 
{,t) Pedr. Ilarl). á L. 3. Cod. de Praescr. n. 266., Cod. Civ. 

Franc. art. 2247. 
(e) Brunnem. a L. fin. Cod, de reiç, Cod. Cív. Franc. 

art. aaoo. 
(/) L. fin. Cod. dc Duoh. reis, Coocey fus Qontr. L. 41 - 

T. 3. q. 20. 
fff) Bobem, in Jus Diu. L. 4r. T, 3. n. iS., Cod. dc Pruss. 

'■ p. T.j). art. 5Gi., Lobão Tom. 1. Fase. i)iss. 4. §. 44. 
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„ i3o6 As interpellaçôcs extrajndiclaes, cm re- 
^ra, não interrompera a prescripção se não no» 
casos expressos nas Leis. 

iSoy Porém qualquer acto de reconbecimen- 
to, que o deverlor faca do direito do credor, ó 
sufficiente para interromper a prescripção. (a) 

i3p8 Tacs são, se elle paga parte da divida; 
se pede espera; se dá fiador, ou hypotheca bens; 
se paga os juros atrazados, e outros semelhan- 
tes. (A) 

iSop Depois de completo o tempo da pres- 
cripção, os actos de reconhecimento dos direitos 
perdidos não suspendem o effeito delia; se não 
se disse reconhecimento resultar fundamento de 
novo direito, (c) 

i3io Assim, se o devedor depois de completa 
a prescripção pagar, não pôde reclamar o paga- 
mento com pretexto de ignorar, que a divida 
estava prescripta. [d] 

131 j Visto que a prescripção nunca aproveita 
eom má fé, não pôde o Juiz supprir a falta da 
parte, fuudando-se em prescripção, que não fui 
allcgada. [e) 

§• 3.* 

Das prescripções, que durão mais, ou menos 
de trinta annos. 

iSia As dividas, que se devem á Fazenda 

(«) Chino d des Prcscr. j). i., Cod. de Pntss. i. j). T.9. art. 
BOu,, Cod. Civ, Ftanc, art. 22/(8. 

(J/) Stryk de Act. Sect. 3. Membr. 1. Axlom. 7. 
(c) Cod. de Pruss. supra art. 564, , Lobão Tora. 1. Fase. 

Diss. /j. §• 58. 
(f/) Câncer, r, Var. Cap. n. 29. 
{(■) Silva á Ord. L. 3. T. 5o, pr. n. 38, ? Cod. Civ. Fram.. 

art. 222.3. 
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x^íacional e Real somente prescrevem por quarènta 
a unos depois de devidas, ou depois de interrom- 
pida a prescripção. (a) 

i3i3 O mesmo espaço de quarenta annos é 
necessário para a prescripção das dividas, que se 
devem á Igreja. (i>) 

iji4 Porém as dividas, qtic se devem ao Pa- 
rocho, ou ao Beneficiado , ainda que por causa 
do Beneficio, prescrevem por trinta annos, por- 
que se nao reputao devidas á Igreja, (c) 
^ i3i5 Lm outro lugar se disse, que a àcçã 
de ksao enorme prescreve passados quinze an- 
nos. (J) 

iJiti Os Rendeiros da Ghancellavia não po- 
dem demandar as Dizimas passados cinco ânuos 
depois da sentença fazer transito pela Chancella- 
ria. (e) 

'''17 Pelos mesmos cinco annos prescrevem 
as penas de commisso em que incorrem os que 
descaminhão fazendas aos Direitos. (/) 

uiò Os criados e criadas maiores de a5 an- 
nos, cpie serviao por anuo, não podem demandap 
as soldadas passados tres annos depois que, saí- 
rao de casa dos amos. (g) 

1Ó19 Se são menores de aS annos, começão 
a correr os tres annos depois que corr.pletárão 
aquella idade. (A) 

(a) Ordenaç. da Fazenda Cap. aio., L. Coei, de Pracscr, 
3o, ann. 

(í) Amli. z=Quas acliones = Cod. de Sacros. EccL Novel, 
j3i. Cap. C. 

[e] Pothier Tr. des OUig. p. 3. n. G5?„ 
('0 Vej. o art. aSy. supra. 
ie) da Clianc. Til, das Dizimas §. 27. 
(f) Assento de a7 de Janeiro de 1748. 
(ff) Ord. L. /,. T. Sa.Vjir. 
(//) CIt. Ord. pr. 
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1320 Se o criado servia por mez, não pôde 
pedir a soldada passados ires mezes depois de sair 
de casa do amo. (a) 

1321 Os Advogados, Procuradores, e Escri- 
vães não podem demandar seus salários passados 
tres mezes depois que a causa foi seutenceada a 
final, (ô) 

iSaa 0 mesmo é àppjicavel aos Meirinhos, 
Alcaides, e outros officiaes do Juizo pelos salá- 
rios das suas diligencias, (c) 

i3a3 Os Médicos e Cirurgiões não podem 
pedir os salários das visitas, nem os Boticários os 
preços das receitas passado um anno depois da 
ultima visita, ou receita, {d) 

iSaã Os Mercadores, que vendem fazendas 
fiadas, vendendo a pessoas particulares, que não 
traficão nellas, não podem demandar o valor del- 
ias passado um anno. (e) 

i'òi5 Os Mestres de Artes ou officios, que 
dão lições a um tanto por mez, não podem pedir 
o salario passados tres mezes depois que cessarão 
de ensinar, (y^) 

tdaG Os obreiros, que trabalhão por jornal, 
não podem demandar jornaes anteriores aos seis 
mezes depois que intentão sua acção, (g) 

(a) Cit. Ord. §. i. 
(i) Ord. L, r. T. 79. §. 18. T. 84. §. 3o. T. 92. §. 18. 
(c) Por identidade de razão. 
(rl) Desideratur. Não temos Lei, mas é digna de ser adopta- 

da a do Cod. Civ. Franc. art. 2272., ou da Hollanda, que con- 
cede dons annos. Wessel nd Const. Ultraject. art. 20, Cod. 
de Snrd. Liv. 5. T. 18. §. 3. 

(r) ; Desideratur. Assim o determina o Cod. Civ. Franc. art. 
2272., uma Lei de Hespanlia de 1G/I9, outra da Hollanda de 
líiãg, Wessel ad Const. Ultraj. art.21., Voet L. 44- T. 3. n. 7. 

(/) Desideratur. Cod. Civ. Franc. art. 2271. 
[g) Desideratur. Cod. Civ, Franc. 31-1.2271. Não lia razão, 

1. i4 
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i 3í7 Os, eêtalajacleiros, cjtie fornecem casa, 
cama, ou coinicia a uni tanto por dia, ou por mez; 
os pasteleiros, que fornecem comida pqr outro tal 
ajuste; os taverueiros, que furneceui ■vinho, ou 
Outros alimentos; as padeiras, e carniceiros, que 
forpçcem pão qu carne , sóniepte podem deman- 
dar os gastos tios seis mezes antecedentes á sua 
ac^ão. . 

(3^8 Os foros, censos, e outras prestações, 
que devem ser pagas de aunq a atino; os alugueis 
qg casas; as remias ou pensões de outrps qnaesquer 
prédios; e os juros do dinheiro sómeuíe podem 
ser dcipandados os dos cinco annos anteriores á 
acção intentada. (/,>) 

iSap As prescripções estabelecidas no nrt. 
l3i.6 e seguintes cessão tendo havido ajustes (ie 
con(as pp/ escrito, cni as quaes q devedor reco» 
nheça a divida; ou lendo havido citação c açção 
pçpdente contra p mesmo devedor. {<:) 

i33o Quando os devedores recorrem a estas 
prescripções fundadas ern presumpção de paga- 
mento, é licito ao credor dcferir-lhes juramento 
decisório sobre se o pedido está ou não pago: se 
refusão jurar, são çqndenmádos. {çl) 

pora que não sejao igualados ostfs serviços aos dos criados , 
em conformidade da Ord. L. 4. T. Sa. Ç. 1. 

(ff) Vesiderptur. Este artigo dp fiodigo Civil Franccx foi 
exfraitido de uma Ordenança de I.uiz 7CÍI. de i^ip; e de 
summa utilidade, jtorque se tem visto grandes abusos onlre 
nós, fáceis de remediar com uraa semelhante Lei, 

(A) Desúleratur. Ood. Civ Franc. art.aa^, Wuito se pre- 
cisa desla Lei para obv iar a mina de muita gente opprimida 
com demandas de foros e juros de muitos annos. 

(c) Ood. Civ. Frnne. arf. 9.274., Wessel atl Const. UUruj. 
arf. 11. n. 34., Voot tul Vund L. 44. T, 3. n. 7. 

(./) Cif. Cod. art. 2975. , Lobão Achl. a Mclln L. 3. T, 4. 
5. 14. n. 3. pag. 235 , Wessel supra n, 98., ainda que no n. 
3o. seguio a opinião contraria, com a qual concorda Silva á 
Ord. L. 4. T. 32, pr. n, Sg. 
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i33i Este mesmo Juramento pode ser íleferi- 
ílo :is viuvas, orfaos púberes, ou seus tutores, ou 
aos herdeiros do devedor tendo razão de saber 
daquelle negocio, (a) 

A P P E N D I X. 

Da Prescripçáo aãquisitivn. 

j332 O Titulo com que se adquirio a pro- 
priedade pôde ter vicio, que o anriulle, porém se 
intervier boa fé do adquirente, e posse não inter- 
rompida pelo tempo da Lei, esta prescripção re- 
salva o vicio do titulo, e a propriedade fica legal- 
mente adquirida. 

1333 São justos títulos para prescrever, a he- 
rança, o legado, a compra, a troca, a dação em 
pagamento, a doação, ou dote, e outros semelhan- 
tes. (i) 

1334 Bem assim a transacção, se alguém por 
virtude delia recebe alguma cousa, (c) 

1335 O herdeiro não precisa de outro titulo 
para prescrever as cousas, que acha na herança, 
mais do que o ser herdeiro, e COutinúar a pos- 
suil-as em boa fé. [d] 

i33G Mas provandõ-se que o defunto possuía 
uma cousa por posse viciosa, ou por titulo inca- 

(a) Cit. Cod. art. 2275. , Arg. da Oiti. L. i. T. £2. Ç. a. e 
T, 53. pr. 

{!>) V <"j. os Til. fi". Pm Soluto ~Pro (mptore = Pro hnr- 
reete — Pr cr do nula ■— Pro dertlícta = Pro legnto — Pro dota 
— Pro suo. i 

(o) L, 8. Cod. de Vsv.cap. pro e/npt. 
(d) L, 3. ff, Pro hacred. , Cod. de Prttft. 1. p. T. 9. art. 
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paz de dar domínio , o herdeiro succede nos vícios 
da posse do defunto, [a) 

O erro do possuidor á cerca do seu titu- 
lo, julgando-o hábil para adquirir o domínio, quan- 
do por direito o não é, nada lhe aproveita. (*) 

1 338 Assim os que receberão de empréstimo 
alguma cousa, ou de arrendamento, ou em de- 
posito, nunca a podem prescrever, ainda que as- 
sim o julguem, (c) 

iSSt) Assim lambem as pessoas inbabeis para 
adquirir a propriedade de certas cousas por certo 
titulo não as podem prescrever por virtude do 
titulo reprovado pela Lei. (cZ) 

1340 Se o titulo é nullo por falta das formas 
que a Lei determina sobre pena de nultidade, 
também um titulo tal não basta para a prescripcão 
ordinária, (e) 

1341 Por quanto a acção de nullidade pode 
ser intentada até trinta annos. (/) 

i34a Porém passados trinta annos de posse 
presume-se que o possuidor tem justo titulo, e 
boa fé, salva a prova em contrario, (g) 

i343 O erro de facto em considerar v. gr. 

(fi) L, /». Co d. de Vsucap. pro hoered., L. 11. Co d. de Adq. 
tcí rct. jíoss. , Thomas a Huber. ad Pand. L. 4i' T. G., Co d. 
Civ. Franc. art. 

[}>) L. 27., L. 3i. ff. de Usurpt, et usuc., L. 2. §. i5. ff. 
Pro suo. 

[c) L. i3. ff. de Vsurp. et usuc., L. 1. Cod. Commun. de 
Usuc.y L. 24. Cod. de Reivind. 

{(f) Ord. L. 2. T. 53. §. 5., Cap. 7. X. de Praescript. 
(<?) L. 7. Cod. de Agricol. et Censit., Bagna Res. Cap. 3i. 

d. 111., Cod. Civ. Franú. art. 2267. 
(/) An tonel, dc Temp. legal. L. 2. Cap. 94.» Silva á Ord. 

L. 3. T. 76. pr. n. 2. 
{$) Strvk Us. Mod. L. 41. T. 3. §. 2., Mello L. 3. T. 4- 

i 9- 
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dono da cousa aquelle, que a vérideo ou trespas- 
sou por justo titulo, não impede a prescripção 
ordinária, excepto nos casos determinados pelas 
Leis. (a) 

1344 Porém o erro sobre as cousas, se as 
Leis as tem retirado do commercio, não pôde ser- 
vir de apoio á prescripção delias, (è) 

i'345 Não se presume titulo, ainda depois de 
trinta annos, quando o direito resiste á posse do 
prescribeute: em tal caso é preciso que este o 
exhiba. (c) 

§• 

Da boa fé. 

i346 Em outro lugar se disse, que a boa fé 
consiste ein ter justo motivo de nos persuadir- 
mos, que é nossa a cousa, que realmente pôde 
ser alheia, {d) 

1647 Esta boa fé deve existir não só no acto 
de obter o justo titulo, mas deve durar por todo 
o tempo, que a Lei julgou preciso para produzir 
a prescripção, (e) 

i348 Se o actual possuidor está em má fé, 
ainda que o seu antepossuidor a tivesse boa, não 
pôde prescrever: (/') 

(«) L. 17., L. 36. ff. dc Usurpnt. et usuenp. 
(i) L. <)., L. 2/4. ff. eod. , Cod. dc Pntss. 1. p. T. 9. art. 

681., Cod. Civ. Franc. art. 2226. 
(c) Pédr. Barbosa de Pracscript. ad Hubr. n, 157. e iS3. 
(ri) Vcj, o art, Syt. supra, L. rog. ff. de Verb. sign. 
(e) Cap. fin. X. de Praescr., Ord. L. 4. T 3. §. i., Mello 

1,. 3, T. 4. § 8. Aliter L. /Í8. §. 1. ff. dc Adq. ter. dom., 
Cod. Civ. Franc. art. 2269. 

(/) Cod, de Pruss. 1. p, J.g. art. 6i3. c 6i5., L, 43. ff. 
hsurp: et usucap. 
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í349 Se o actual possuidor adquirio a cousa 
com justo titulo e boa fé, porém o seu autepos- 
suidor possuía erq má fé, não pôde ajuntai- o 
tempo da posse do antecessor ao tempo, que elio 
mesmo tem possuído, para prefazer o tempo da 
prescripção. (<2) 

1350 Mas se tanto o actual possuidor, como 
aqnelle de quem houve a cousa, forão possuido- 
res de boa fé, póde-se juntar o tempo da posse 
de um e outfo para completar o tempo da pres- 
cripção; ou o actual possuidor seja herdeiro, ou 
singular succéssor do antepossuidor. (ã) 

1351 Se qualquer obteve com má fé a posse 
de uma. herança, não pôde oppôr prescripção 
alguma ao proprietário de çousas particulares 
comprehendidas na dita herança, (c) 

§• a.* 

Da Posse. 

iSSa A posse para prescrever deVc ser con- 
tínua, e não interrompida, pacifica, pública, e 
não equivoca, a titulo de proprietário, [d) 

i353 Quanto se disse nos art 1298 e seg. á 
cerca da interrupção da prescripção extinctíva, 
é applicavel para a interrupção da adquisitiva. (e) 

(<?) L. 1^. §. fln. ff. de Adq. vel amitt. poss. , L. 2. §. 17. 
ff. Pro ernpt. 

(/>) L. if\. §. 1. ff. de Divers. temp. praescr., L. 2. §. 20. 
ff. Pro empt., L. i3. §. 10. e 11. ff. de Adq. vel amitt. pass., 
L. 11. Coil. dc Praescr. long. temp, 

(c) Cod. de Pruss. 1. p. T. 9, art. 618., L. 2. S. 2. in fin. 
ff Pro kaered., 1j. 4- Cod. dc Praescr, long. temp. Vej. o art, 
22. supra. 

(<7) Cod. Civ. Franc. art. 2229., L. 10. Cod. de d 
ret. poss. 

(í?) L. 1. c 2. Cod. dc Praescr. long. temp. 
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1354 Se o possuidor foi esbulhado da pos^ 
se, e dentro do anno intènton aceât de fórea 
para set restitiiido , e com e(frito ò foi Oor vir- 
tude da sentença, conta-se pata a prcscripeão o 
tempo do esbtdho, como se nesse tempo tivera 
possuído, (a) 

1355 O efíhnlho sofrido por mais de annõ e 
dia, sem requerer restituição da posse, assim 
como interrompe naturalmente esta, também in- 
terrompe a prescripção. (A) 

1356 A penhora, ou arresto feito na cousa 
em poder do prescribente não interrompe a pos- 
se, porque o penhorado ou arrestado conserva a 
posse civil, por isso conta-se este tempo para a 
prescripção. (c)' 

iSSy A posse tomada por violência, ou clan- 
destinamente, e os actos obrados por favor on li- 
cença de outro não produzem prescripção algu- 
ma. (d) 

i358 Aqnelles, que possuem em nome de 
outros, taes como o inquilino, o coluno, o ren- 
deiro, o depositário, ou procurador , ntmea po- 
dem prescrever por falta de justo titulo, (e) 

i35() Os herdeiros d'aquelle», quando não ti- 
verem titulo novo, com o qual possão começar 

(«) L. 17. pr. ff. ile Adq. vel amitt. poss., Doinat L. 3. T. 
7, Sect. 5. art. 18. 

(h) L. 5. ff. de Usurp. et iisucap,, Coil. Civ. Frano, art. 
22/,3. 

(c) í,. 39. ff. de Adq. vcl amitt. poss., Silva á Ord. L. 3, 
X. 8tí, S. 1. n. 3a, 

(rf) §. 2. Iiist. de Vsucap., L. /,. Ç. 25. e af>., L. 3i. §. 4. 
ff. de Usurp. et uswnp. , Codl Civ. Franc. art. aaSa.- e 2233. 
Voj, os art. 584. e se*, supra. 

(e) L. i3. ff. de Usurp, etusucap., I,. 1. Cod. Cotnmun. 
de usitcap., L. 2. Cod. de Praacr. 3o. anu. 
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nova prescripção, também não podem prescrevei' 
com o unico titulo de herdeiros, (a) 

1360 Porém aqueile, que obteve a cousa das 
mãos dos sobreditos por algum titulo hábil para 
transferir a propriedade, bem pode prescrever, 
tendo boa fé, e possuindo o tempo legal, sem 
contar o tempo, que seus antepossuidores possui- 
rão. (Ã) 

§■ 3.- 

Do tempo da prescripção. 

1361 O tempo da prescripção não se conta 
de momento a momento; mas sim por annos re- 
gulares de 365 dias cada um, ou por mezes regu- 
lares de 3o dias. Até a derradeira hora do ultimo 
dia pôde a prescripção ser interrompida, (c) 

1362 Para prescrever bens moveis ou semo- 
ventes com justo titulo e boa fé três annos de 
posse são bastantes, [d) 

1363 Porém se aquelle, que transferio a cousa 
ao possuidor, a tiver furtado, ou tomado violen- 
tamente, são precisos trinta annos para a prescre- 
ver. (e) 

1364 Para prescrever bens immoveis com 

(<7) L. ii. ff. <le Divrrs. temp. praescr., L. 4. Cod. dc 
Praescr. long. temp. Parece mesmo que nem por 3o annos 
podem prescrever. Valasc. Cvns. 95. n. 8. dUtcr Lobão 
Faseie. Tom. 1, Dissert. 4. §. 63. e seg. 

{h) L. 5. pr. ff. de Divers. temp. praescr. 
(r) L. 6. ff. de Usurp. et usucap., Cod. de Pruss. 1. p. T. 

9. art. 547., Cod. Civ. Franc. art. 2260 c 2,261. 
(d) Pr. Inst. de (/sueap., Meilo L. 3. T. 4. §. 5., Cod. Civ. 

Franc. art. 2279, 
(<?) L. 7. Cod. de Usucap. pro empt., L. 11. Cod. de Adq. 

et ret. poss., L. 3. e 4. Cod. de Praescr. 3o. ann. 
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justo titulo e boa fé são necessários dez annos 
entre presentes, e vinte entre absentes. («) 

1365 Entendem-sc presentes o possuidor da 
cousa, e o verdadeiro dono delia, quando ambos 
residem em a mesma comarca: absentes, quando 
cada um reside em comarca diversa. (Z») 

1366 Se alguns annos forão presentes, e ou- 
tros absentes, é necessário dobrado tempo de 
absencia para prefazer os dez annos de presen- 
ça. (c) 

1367 Para esta prescripção ter lugar é neces- 
sário, que o verdadeiro dono da cousa soubesse, 
que ella era sua, e que o possuidor de má fé a 
alheara; e com tudo isso não demandasse o actual 
possuidor de boa fé por aqtielles dez ou vinte 
annos. [d) 

1368 Se o dono da cousa ignora que cila é 
sua, e que o possuidor de má fé a alheou, em 
tal caso são precisos trinta annos ao possuidor de 
boa fé para a prescrever, (c) 

i36q Os mesmos trinta annos são precisos 
para prescrever as cousas dos menores, e os bens 
adventicios do filho, que estava debaixo do pátrio 
poder. (/) 

idyo Bem assim para prescrever as cousas. 

(a) Pr. Inst. cie Usucap., Cod. de 1'rust, 1. p. T. 9. aii. 
620., Cod. Civ. Franc. art. 226"). 

(b) Ord. L. f\. T. 3. §. 1. Por Direito Romano erão provín- 
cias o que entre nós comarcas. 

(c) Novel. 119. Cap. 8., Cod. Civ. Franc. art. 222(1. 
(d) Novel. 119. Cap. 7. Dadas eslas circumstancias , é ra- 

rissimo o caso desta prescripção. 
(e) Cit. Novel. 119. Cap. 7. Por esta Lei veio .Tnstltilaiio a 

destruir quasl todas as prescripeões de 10 c 20 annos. 
(,/) L. ult. Cod. In qtiih. raus. in integr. resl. noa cst nec., 

Novel. 22. Cap. 24. 
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que por contrato, ou por disposirSo testamentá- 
ria tinhão prohibição de ser alheadas, («) 

1.Í71 A idade pupillar, e outras cansas, que 
acima se disse suspeiulerem a preScripcão cxtin- 
ctiva, também suspendem a adquisitiva. (^) 

idya Aquelle, que comprou ao devedor os 
bens liypothecados, ou com outro justo fitulo e 
boa íé os houve da mão deite, prescreve os por 
dezannos entre presentes, e vinte entre absentes- 
começados a contar desde que os bens forão par;» 
seu porter. (c) 

Se o comprador estiver em má fé , isto 
é, se sabia que os bens estavão hypothecados, em 
tal caso não pôde prescrever contra o crédor {d) 

,3
/4 Se não obstante a alhearão os bens 

hypothecados ficarem na mão do devedor, ou de 
seus herdeiros, o terceiro, que os comprou ou 
adqmrio, sómcnte os pôde prescrever contra o 
crédor hypolhecario tendo boa fé por vhite 
annos entre preseiues, e quarenta entre absen- 
tes. (<?) 

> ^75 As acções mistas de pcssoaes e reaes, 
como a petição de herança, a acção de partilhas, 
e outras semelhantes, c as em que se pede se de- 
clare nnllo o testamento ou o contrato também 
prescrevem somente por trinta annos (*/) 

(«) L. 2. Cod. dc Òxuciip. pm empt., L. fui. § 3. Cod. 
tomm. de Legut., Waldeck nd In.-t. S.SaS. 

(A). L. 16. ff, de líuni. dot. , L. 3. Cod, Qaió. non obj, 
long. ternp. pracscr. 

{c) Ofd. L. 4. r. 1,, L. j., L. 2. Cod. Si nclvcrs. eveã, 
pracscr, opp. 

(d) Cit. Ord. vSlyk de Jct. Secf. 3. MernJjí', 2. ax. t. n. 17, 
(0) Cit. Ord. , L. 7. §. 1, e scg. Cod. dc Pracscr. 3o. vel 

4o. ann. 
(/) C. 7. Cod. de aaered., L. i. §. r. Cod. de dnn. 

exeept., L. 3. Cod. de Pracscr. 3o. ann., Stiyi. supr. ax. 2. 
n- S, 
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1376 Os bens Nacionaes e Reaes, os bens da 
igreja, e os bens das Cameras das Cidades e Vi!- 
las sóraente podem ser prescriptos por posse de 
quarenta annos. (a) 

1377 A posse immemorial faz uma forte pre- 
sumpção de terem sido legitimamente adquiridas 
as cousas em que recahe a dita posse; ainda que 
estas sejáo imprescriptiveis, com tanto que seja 
possivel a sua acquisição por privilegio. (£) 

1378 for esta posse se reputão vinculados os 
bens, que por taes são tidos e possuídos desde 
tempo immemorial. (c) 

í379 Esta posse livra os póvos de pagarem 
os generos, que o Foral declara deverem pagar, 
se por tempo immemorial os não tem pagado, {cl) 

t38o Não aproveita porém para que deixem 
de presumir-se usurários os fóros e censos do Al- 
garve, quando se não appresentem os titulos, que 
os constituirão, (e) 

{n) 1j. £. Cod. tle Praescr. 3o. ann., L. (In. Cod. tlc Funil. 
Vatrim. , L. i3. Cod. de Sacros, liccles., Novel. nt. Caj). 1. 

{li) Bobem, in Jus Dig. L. 41. T. 3. n. 28., AValdcck arl 
Inst. §. 331. 

(c) Ord. L. i.T. 62. §, 5i. , L. de 3 de Agosto de 1770. 
§. 4. 

[cl) Ord. L. 2, T. 27. §. 1. 
(e) Alv. do 4 de Agosto de 1773. 
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